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1- ATA DA 188• SESSÃO, EM 24 DE SETEMBRO. 
DE 1992 

1.1 - ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Presidente da República 
- N" 317 e 318/92 (n" 610 e 611/92, na origem), 

de agradecimento de Comunicações. -
1.2.2- Oficio do Primeiro Secretário da Cilmara dos 

Deputados 
N' 221/92, encaminhando os autógrafos do Projeto 

de Lei da Câmara n• 76/92 (n• 3.170/92 naquela Casa), 
que concede antecipação de reajuste de vencimentos e de 
soldos dos servidores civis e militares do Poder Executivo 
e dá outras providências, e transformado na Lei n'l' 8.460, 
de 17.do corrente. 

Í.2.3 - Comunicação da Presidência 
Recebimento do Ofícío ri• 40/92, do Secretário da Fa· 

zenda do Estado do Rio Grande do Sul, encaminhando 
ào Seuado um exemplar do Balanço Geral daquele Estado, 
referente ao exercício de 1991. 

1.2.4- Discursos do Expediente 
-SENADOR GERSON CAMA TA- A utilização 

da Imprensa pelos partidos, que 4'plantarn" notícias enga­
nosas à fim de favorecerem candidatos correligionários. 
Protesto contra notícia veiculada no jornal O_ Globo, que 
cita S. Ex~ como beneficiário de favorecimento político 
e de recursos do Banco do Brasil. 

-SENADOR HUMBERTO LUCENA- Agrava· 
mento da crise econômica pela crise política e moral qU;e 
assola o País. · 

- SENADOR CÉSAR DIAS - ComunicaÇão da 
suspensão das eleições municipais da capital do Estado 
de Roraima, por 60 dias, por decisão do Tribunal Superior 
EleitoraL 

- SENADOR FRANCISCO-ROLLEMBERG -
Esclarecimentos à opinião- pública a respeito -de notícia 
veiculada no jornal Folha de S. Paulo, intitulada caça ao 
voto, citando S. E~ como beneficiário_ çlos recursos libera­
dos aos políticos pela Fundação do Banco do Brasil. 

- SENADOR NELSON CARNEIRO - Saudação _ 
à Presidenta da_ Assembléia Legislativa çle.Berlim, ora em 
visita ao Senado Federal. 

- SENADOR NEY MARANHÃO -Reforma fis-. 
caL 

-SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO· 
SO como Líder - Decisão do STF sobre mandado de 
se~rança impetrado pelo Presidente Fernando Collof. con­
tra rito de tramitação do processo de impCachment. Res­
póriS3.bilidade e isenção que deve nortear a 'atitude dos 
parlamentares por ocasião da votação do i;mpeachment do 
Presidente da República. 

1.2.5 - Oficios 
- N• 1.379/92, do Presidente da Câmara dos Depu­

tados, referente a indicação do Deputado Artur da Távola, 
para integrar, como titular, a Comissão Especial Mista 
destinada a elaborar os modelos de forma e sistema de 
governo a serem utilizados no plebiscito previsto no Ato 
das Disposições_ Constitucionais Transitórias, em substi­
tuição ao Deputado Jutahy Júnior. -

____:. N9 370/92, da Liderança do PDT, referente a_indica­
ção do Deputado Beraldo Boaventura para integrar, como 
membro Titular, em substituição -_à S~ Deputada Lúcia 
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Braga, a Comissão Parlame_ntal-_ Mistá de Inquérito desti­
nada a apurar a verdadeira situação do Sistema Financeiro 
de Habitação. 

1.2.6 - Leitura de Projeto 
- Projeto de Lei do Senado n' 141192, de autoria 

do Senador Mario Covas, que modifica o art. 109 da Lei 
n' 5.682, de 21 de julho de 1971, para dispor sobre a imuni­
dade tributária dos partidos políticos, e vedar-lhes a isenção 
de impostos na importação de veículo.s automotores. 

1.2. 7 - Requerimentos 
-N9 716/92, de autoria do Senador João Rocha, solici­

tando informações e dados que menciona, referentes à 
gestão da Petrobrás e suas empresas controladas, os quais 
se destinam a complementar o quadro fornecido por aquela 
estatal em decorrência de requerimento anterior, de sua 
autoria, aprovado pela Mesa do Senado FederaL 

- N~' 717/92, de autoria do Senador Gerson Can:iata, 
solicitando dispensa de interstício e prévia distribuição de 
avulsos para o Projeto de Lei do Senado n' 173191, que 
dispõe sobre a liberdade de imprensa, de opinião e de 
informação, disciplina a responsabilidade dos meios de cO.: 
municação, e dá outras providências, a fim de que figure 
na Ordem do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

- N9 718/92, de autoria do Senador Raimundo Lira, 
solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa, 
durante o período compreendido entre os dias 25. de setem­
bro a 2 de outubro do ano em curso. Aprovado. 

- N~' 719/92, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
solicitando licença para afastar-se dos trabalhos da Casa, 
no período compreendido entre os dias 28 de setembro 
e 2 de outubro do corrente ano. Aprovado. 

- N~' 720/92, de autoria do Senador Francisco Rollem­
berg, solicitando que seja considerada como licença autori­
zada a sua ausência dos Trabalhos da Casa, nos dias 25 
e 28 do corrente ano. Aprovado. 

1.3 - ORDEM DO DIA . 
Projeto de Lei da Câmara n' 40, de 1992 (n' 2.629192, 

na Casa de origem), de iniciativa dó -Tribunal Superior 
·do Trabalho, que altera a composição e a organização inter­
na do Tribunal Regional do Trabalho da 1S•Região, com 
sede em Campinas - SP ~ e dá outras providências. Apro-­
vado. À Sanção. 

Projeto de Lei da Câmara-n' 46, de 1992 (n' 2.627192, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribun.al Superior 

Tiragem 1.200 exemplares 

do Trabalho, que altera a composição e a organização inter­
na do Tribunal Regional do Trabalho da 10• Região, com 
sede em Brasília --DF, e dá outras providências. Apro­
vado, após paredcer de Plenário favorável. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 54, de 1992 (n' 1956191, 
na Casa de origem), de iniciativa do Ministério Público 
Federal, que dispõe sobre os cargos de carreira do Minis­
tério Público do Distrito Federal e Territórios-, e dá outras 
providências. Aprovado, após parecer de Plenário favorá­
vel. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n'70, de 1992 (n'2.717192, 
na Casa de origem), de iniciãtiva do Superior Tribunal 
de Justiça, que dispõe sobre a composição e a competência 
do Conselho da Justiça Federal. Aprovado, após parecer 
de Plenário favorável. À sanção. · · · 

Projeto de Decreto Legislativo n' 65, de 1992 (n'78/91, 
_na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Proto­
colo de Emenda ao artigo 50( a) da Convenção sobre Avia­
ção Civil Internacional, concluído em Chigaco, em 7 de 
dezembro de 1944. Aprovado. A Comissão Diretora para 
redação final. 

Projeto de Lei do Senado n' 112, de 1991, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que determina a inStalação 
de equipamentos antipoluição em veículos automotores de 
uso urbano. Apreciação sobrestada, após parecer de Plená­
rio favorável nos termos do Substitutivo que oferece e 
abertura de prazo para apresentação de emendas. 

Projeto de Lei cío Senado n' 318, de 1991-Comple­
mentar, de autoria do Senador Maurício Corrêa, que deter~ 
mina os casos em que às forças estrangeiras possam tran­
sitar pelo território nacional ou nele permanecer tempora­
riamente, mediante permissão do Presidente da República, 
independente da autorização do Congresso Nacional, nos 
termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, inciso II 
e 84, inciso XXII, da Constituição Federal. Votação adiada, 
por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n9 76, de 1992~ de auto­
ria do Senador ·Fei:nando Henrique Cardoso, que susta 
a aplicação do caput do art. 13 da Lei Delegada n' 13, 
de 27 de agosto de 1992. Votação adiada, por falta de 
quorum. 

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR V ALMIR CAMPELO - Parecer preli­

minar oferecido pelo Relator Senador Mansueto de Lavor 
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sobre a proposta orçamentária para apresentaÇão de emen­
das na Comissão- de Planos, Orçamentos Público_s e Fisca­
lização. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO- Discordân­
cia de S. Ex~ com a exigüidade do prazo para apresentação 
de emendas à proposta orçamentária para o próximo exer~ 
cicio. 

SENADOR NELSON CARNEIRO- Referência às 
reclamações recebidas por S. Ex• acerca da revisão das 
aposentadorias por invalidez ou acidente de trabalho. Carta 
recebida do Dr. Jair Simões, Diretor-Presidente da Fede­
ração Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas, 
do Rio de Janeiro, demonstrando preocupações com o 
dissídio dos servidores da CERJ. . _. . .... _ . -

SENADOR JOÃO ROCHA - Elogio ao Serviço 
Brasileiro de Apoio, às Micro e Pequenas Empresas -
SEBRAE; na figura do seu Presidente, Dr. Antônio Fábio 
Ribeiro, pelo lançamento do "Guia de Defesa da Pequena 
Empresa". ~ 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES - Man_obra 
governamental visando a cooptação de votos de Deputados 
para barrar o processo de impeachment em tramitação na 
Câmara dos Deputados. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária a _ _realizar~se 

hoje, às 18 horas e 30 mimi.fos, Coni Ordem do dia que 
designa. 
1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 189• SESSÃO, EM 24 DE SETEMBRO 
DE1992 

2.1-ABERTURA 

2.2 -·EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimento 
-N9 722192, de urgência para o Projeto de Resolução 

n9 61/92, que delega competêncja à ComiSsão Diretora para 
praticar os atos que especifica, ~ dá outras providências. 

2.3- ORDEM DO DIA . . . .. . . 
Redação final do P~ojeto de Lei do Senado n' 173/91, 

que dispõe sobre a liberdade de imprensa, de opinião e 
de informação, disciplinei a responsabilidade dos meios de 
comunicação e dá outras providências. Aprovada. A Câma~ 
ra dos Deputados. . 

Projeto de Lei do Senado n• 111/92, que dispõe sobre 
a nomeação dos Presidentes das Instituições Financei.rils 
oficiais de crédito do Governo Federal. Apreciação sobres­
tada, após parecer de Plenário favorável ao projeto e con~ 

. trário à emenda e abertura de prazo para oferecimento 
de emendas. 

2.3.1 - Matêrla apreciada após a Ordem do Dia 
-Projeto de Resolução n' 61/92, em regime de urgên­

cia nos tennos do Requerimento n9 722192, lido no Expe~ 
diente da sessão. Aprovado o Substitutivo ficando preju­
dicado o projeto, após pareceres de Ple;nário. À Comissão 
Diretora para redigir o vencido para o turno suplementar. 

- Redação do vencido para o turno suplementar do 
Substitutivo ao projeto Aprovada. À promulgação. 

2.4- ENCERRAMENTO 

TES 

3- ATOS DO PRESIDENTE 
- N~ 365 a 368, de 1992 
4- PORTARIAS DO DIRETOR-GERAL 
N~ 21 e 22, de 1992 
S.- MESA DIRETORA 
6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 188a Sessão, em. 24 de setembro de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Lucídio Porteiia, Enéas Faria e Ney Maranhão. 

ÀS 14 HORAS E 3Q MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Chagas Rodrigues 
- Cid Sabota de Carvalho - Coutinho Jorge - Elcio Álwres 
- Ene&s Faria - Francisco Rollemberg - Gerson Camata -
Hugo Napolel!Q - Irapuan Costa J(ioior -João Rocha - Jo­
sé Eduardo- José Richa- José Sarney- Levy Dias- I..ucf­
dio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor - Mário 
Covas- Mauro Benevides- Moisés Abr!o - Nelson carnei­
ro - Odacir Soares - Pedro Simon - Raimundo Lira - Ro­
nan Tito- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 28 Srs. Seriadores. Ha~ 

1

vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte ' 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA ~PÚBLICA 
De agradecimento de ComunicaÇões: 
N• 317, de 1992 (n' 610/92, na origem), de 22 do corrente, 

referente à aprovação das matériãs cQ_nstantes das Mensagens 
SM n~ 179 e 181, de 1992. · 

N• 318, de 1992 (n' 611192, na origem), de 22 do corrente, 
referente à aprovação da matéria cOnstante da Mensagem 
n• 180, d~ 1992. · · 
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OFÍCIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N'" 221/92, de 23_de setembro, encaminhando os autógra­
fos do Projeto de Lei da Câmara n' 76, de 1992 (n' 3.170, 
de 1992, naquela Casa), que concede antecipação de reajuste 
de vencimentos e de soldos dos servidores c_ivis e militares 
do Poder Executivo e dá outras providências, sancionado e 
transformado na Lei n" 8_.460, de 17 do corrente. 

O SR- PRESID.ENTE (Mauro Benevides) - O Expe-
diente lido vai a publicação. (Pausa.) . . 

A Presidência recebeu, do Secretário da Fazenda do Esta­
do do Rio Grande do Su_l, o Ofício _n" 40/92, de 8 do corrente, 
encamirihando ao Senado um __ exemplar do Balanço Geral 

daquele Estado, referente ao exercício de 1991. 
O expediente será e-ricámínhado à Comissão_ d_e_Assuntos 

· Económicos, para conhecimento. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon, por 

cessão do Senador Ronan Tito. (Pausa) 
S. Exa., neste exato momento, não se encontra em ple­

nário. 
Con-cedo a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

(Pausa) 
S. Exa., no momento, não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ju_tahy Magalhães. 

(Pausa) 
S. Exa. também, no momento, não se e,n~ntrª_em ple­

nário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito .. _(Pausa) 
S. Exa. também, no momento, não se encontra em ple­

nário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador G~tsbh Cari:uÚ:a. 

( ~R. GERSON CAMATA (PDC- ES)- Pronuncia 
o "~"gt..mte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr, Presidente, 
.- , . Senadores: 

Eu pretendia, iniciãlmente, caso estivessem presentes os 
demais oradores, fazer apenas uma solicitaçâo à Mesa, para 
uma expticação especial, uma comunicação inadiável. _ __ 

Esses acontecímentõs que estão hoje tomando as man­
d: .. ..::tes dos jornais brasil~iros ~ chamando a atenção de todo 
o País- que são inéditos na nossa história e_ que ·cutmiõaram 
com a memorável decisão da noite de ontem pelo Supremo 
Tribunal Federal, fazendo com que o rito processual estabe­
lecido pelo Presidente da Câmara, Deputado Ibsen Pinheiro, 
seja efetivamente a regra e a norma de condução do processo 
de autorização, por parte da Câmara dos Deputados, para 
que o Senado possa julgar o Presidente da República; e, com 
base nesse julgamento, talvez chegar à declaração do seu im­
peachment - provocam as notíciãs mais desencontradas nos 
jOil]ais. 

Além disso, há um outro fato. No meio da confusão 
que existe atll3Imente, há sempre alguns indivíduos que usam 
os jornalistas, ou usam os jomai_s para plantar notícias do 
seu interesse._ Por exemplo, a coluna Informe JB, que normal­
mente publica algumas notícias da capital do Espírito Santo 
- que não aparece muito -no noticíálió- P:ãCfdiiàl~ __ gfaÇãS_~_a: .. 
Deus-sempre é usada pelo PT do Espírito Santo para plantar 
algumas notíciaS:. Tenho até conversado com amigos- me~~ 
do Jornal do Bi'JJSU e sempre tenho dito a eles: por que Vocês 

-sempre publicam a notícia errada? QUem é--essa lónt~~d~-

vocês que usa o jornal para plantar alguma coisa de seu interes­
se'ZMas, elas vão se repetindo. 

·- Há poUcos dias, poi' exemplo, nessa coluna, saiu uma 
notícia totalmente infundada, dizendo que a Deputada Rosca­
na Sarney não tinha ou nã_o .tem. nenhm:na confiança de que 
o Deputado João Baptista Motta possa votar a favor da autori­
zação, pela Câmara dos Deputados, para que o Senado pro­
cesse o Presidente da República. E que S. EX1'.- eStaria certa,· 
praticamente, de que esse parlamentar estava disposto a 
apoiar a corrupção e- os desmandos da Presidência da_ Rep.ú­
blica. 

Por que saiu essa notícia? Saiti porCJue ó DepUtado João 
BaJ?tista ~totta, do_ PSDB, é candidato à Prefeiturá da Serra, 
está em primeiro lugai, e o PT precisava plantar uma notícia 
nurh jornal do Rio de Janeiro P_<!ra,_ d~pois, ler nos pilanques. 
Entã~·- el~.s plantaram a notícia, 1erã.rri nos palanques, leram 
nas estações de rádio, colócitram na tetevi~ão do :t;:~pírito San­
tq, dia"ndo seinpre como fonte esse maravilhoso órgão da 
iinprerisa brasiieira, que é o· Jornal do Brasil. 
-.- · "'PoiS bem~ ontem~ enContrei-me- aqui, no plenário do Se­
nado, com a Deputada Roseana Sarney, que me disse nunca 
ter declarado aquilo ao Jornal do Brasil, que ninguém lhe 
perg~ntou _r~speito da confiaiiç_a 'que teria- oU não- da pOsição 
dO Uepiitàâo João Baptista- MOtta-. Pelo contrário, S. Ex'. 
havia, várias vezes, ouvido tanto de mim quanto do Senador 
Elcio Alvares que os 10 Deputados Federais do Espírito Santo 
~~rão favoráveiS -à auto!'iZãção para que o Senado processe 
o·Presiderite dã RepUólica_;_ e~ mediante esse processo, possa 
chegar ao seu impeachment. É necessário que se diga dessa 
maneira, porque, inicialmente, por parte da opinião pública, 
ouvia-se_dizer o seguinte: • A Câmara dos Deputados vai decre­
{a[o impeachnlent do Presidente da República'. Ontem, ouvi, 
em quase todos os canais de televisão, e hoje li no jornal: 
'Na próxima terça-feira, a Câmara vai decretar o impeachment 
do Presidente da República'. Na verdade, há uma confusão 
enorme em relação ao noticiário, pOrque a Câmara dos Depu­
tados, na terça-feira, autorizará o Senado da República a 
abrir um processo para julgar o Presidente da República . 
Desse processo, pode surgir o impeaChment de Su.ã Exce­
lência. 

Hoje, Sr. Presidente e Sr_s.$enadores,_fg.i agraciado com 
uma homenagem no jornal O Globo, no qual se percebe, 
também, uma notícia inteiramente plantada e que descuida­
damente passou_ pela redação desse jornal sério, ético - e 
é necessáÇo que se diga; usaram, inclusive, uma fotografia 
minha, antiga, do dia 24 de fevereiro de 1991. E o pi6r é 
que me colocaram ao lado do Deputado Humberto Souto. 
Embora goste muito de S. Ex~ .• discordo da sua posição atual~ 
mente. Quer.dizer, colocaram-meJnal acompanhado. E aqui 
o jornal diz assim: • 

"Cofre fechado prejudica políticos. 
Lafaiete Torres é_ acusado do uso político de verbas._ .. n 

Df:pois, apareCe esse ex-intefVeO.tor da Fundação dO Bari-
co do Brasil, Paulo Outeiro Hemandes, dizendo que entregou 
uma lista ao jornal O Globo e esta lista diz que o Senador 
Gerson Camata recebeu 123 milhões. Eu nunca, na. minha 
vida, recebi um centavo do Banco do Brasil, a não ser o 
salário, que me é devido_, pago no final do mês por uma 
agência desta entidade. Esta notícia me deixa profundamente 
ID_agoado .. E diz~ainda que o Humberto Souto recebeu mais 
do que eu~ Eu também não acredi~o que S. Ex•. tenha recebido 
esse dinheiro. EntãQ, diante dessa notícia, ligo para esse cida~ 
dão, Paulo Outeiro· Hernandes, e ele me declara que ·nunca­
disse isso ao 'G_lol>o, .que nunca-conversou com ninguém desse 
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jornal, e que ele também se sentia surpreendido e surpreso 
diante da notícia que estava publicada ali. Então, pedi a esse 
cidadão, diante do que ele me dizia ao telefone, se ele poderia 
fazer uma carta endereçada ao Globo ou a mim, dizendo 
que esse fato não havia ocóm<io. Então, ele disse-me que 
não poderia, porque tinha que consultar o Sindicato dos Ban­
cários. Quer dizer, com esse fato eu já fiquei urn.-p6uCo em 
dúvida sobre a honradez ou _a honorabilidade desse cidadão, 
porque o Globo atribUi ·a eie, e e-le diz que não m.lncta; depOis 
diz que tem que consultar o Sindicato dos Bancários e o pessoal 
da CUT. Depois, li no jornal que ele é _do PT._El_e__deve 
ter participado desse negócio-, por causa da ca:mpanba lá em 
Vitória, e ter colocado ou ter furado ou_ter se aproveitado 
da distração do pessoal do GIQl)o, um jornal puramente ético, 
para colocar, para plantar essa notícia. 

'a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena -Permite-me V. E~um aparte? 

O SR- GERSON CAMATA :-Concedo o aparte ao nobre 
Se;nadOr. 

O Sr. Humberto Lucena - Nobre Senador, penso que 
é natural que V. Er' venha à tribuna para protestar contra 
esse notícia, que não é verdadeira, e, portanto, fazer o seu 
registro nos Anais do Senado. Mas nós, que o conhecemos, 
nobre Senador Gerson Camat_a, neste Sen·ado, sabemos da 
sua dignidade, da sua honradez e sabemos que V. Ex' jamais 
trilharia por esses caminhos tortuosos, que estão af levando 
muitos homens públicos a uma situação de grandes dificul­
dades, nesta hora em que o País- procura pasSar a limpo a 
sua política, através da exigência cada vez maior de que os 
princípios éticos prevaleçam. V. Ex~ é um homem de bem, 
conheço-o desde a Câmara dos Deputados, onde V. Ex~ foi 
comigo membro da Comissão de Comunicações, sempre teve 
uma atuação muito autêntica, muit_o_firme. E aqui no S_eoado 
todos temos um testemunho. É claro que_ quando digo que 
V. EX' é um homem honrado, não é porque se possa achar 
que não é certo um Deputado ou um Senador encaminhar 
um pleito do seu Estado a uma empresa como o Banco do 
Brasil ou a um ministério. Qualquer um de nós que recebe 
um pleito do seu Estado, em geral o encaminha à autoridade 
respectiva para o seu devido exame. Eu mesmo, como Líder 
de Oposição, faço isSo. 

O SR- GERSON CAMA 'I:' A -E é dev:er nosso. 

O Sr. Humberto Lucena- Não que eu esteja com isso 
querendo me comprometer com o Governo, mas porque é 
o meu dever como representante do povo, da sociedade -
paraibana, por exemplo ~ que me fez chegar ao Senado, 
transmitir às entidades govei"ilameritáis os pleitos legítimos 
que porventura nos chegam. 

Talvez o que possa ter ocorrido, não sei se foi o caso, 
é que V. Ex~ tenha recebido alguma correspondência e a 
tenha enviado para exame. Mas essa verba, pelo que V. Ex~ 
diz, nem sequer foi hberada, tampouco a enttdade correspon­
dente a recebeu. Prevalece, então, aquela velha afirmaçáo 
de que o que vale é a versão, e náo o fato. 

O SR- GERSON CAMATA- Exato. 

O Sr. Humberto Lucena - E quando se diz, no jornal, 
que V. Ex~ recebeu, no meio dessa onda de acusações, de 
malversação do dinheiro público, a impressão é a de que 
V. EX' recebeu ... 

O SR .• GERSON CA[\(ATA -E colocou no bolso, o 
que é pior. 

O Sr. Humberto Lucena- Justamente. E é nesse aspecto 
que quero solidarizar-me com V. Ex', em nome da minha 
bancada, e louvar o seu geSto de vir à tribuna esclarecer. 
Aprendi com _o meu oráculo da vida públiCa, que foi o ex-Mi­
nistro José América de Almejda, que nã~ se deve deixar 
acusação sem resposta, mesmo que seja livre, pois qualquer 
coisa pode desfigurar a imagem de um homem público. Dessa 
forma, parabenizo-o pelas suas palavras neste instante e espero 
que o Jornal O Globo, que é sério, faça repercutir esse desmen­
tido de V. Er Eu, se fosse V. Ex' - sempre costumo fazer 
issO -;eu próprio faria uma' tarta ao Jornal O Globo, esclare~ 
cendo, definitivamente, esse assunto. Certamente hão de pu­
blicá-la pelo menos naquela seção de carta dos leitores ... 

O SR- GERSON CAMATA- Que ninguém lê. 

O Sr~ Humberto Lucena- Não! V. Ex• se engana, Muita 
gente lê. Eu, mesmo, tenho feito isso, em alguns casos e, 
de vez em quando, encontro alguém que diz:'Li sua carta. 
Muito bemt' 

O SR- GERSON CAMATA Eu já tomei até essas provi­
dências. Aliás, liguei hoje para a redação de O Globo aqui, 
em Brasília, fui cordialmente atendido e propuseram-me, en­
tão, que eu mandasse uma carta para publicar na Coluna 
do Leitor. 

Sei que a notíQi.a da página com a fotografia tem mais 
repercussão que a carta do leitor, porque o que me deixou 
muito preocupado foi a parte que disse: 'Entre os nomes 
que aparecem na lista está o do Senador Gerson Camata, 
que recebeu 123 milhões'. Quer dizer, a pessoa leu isso e 
entendeu que peguei 123 milhões e coloquei-os no meu bolso._ 

Então, acredito que a origem disso possa ser um fato 
ocorrido_ logo após a Semana Santa, quando ainda nem se 
falava em impeachment, nem em processo, apenas em PC. 
Fui procurado por um sacerdote jesuíta, lá no Espírito Santo, 
chamado Padre Humberto Pietrógrande. 

No meu Estado, há um hospital mantido pela Congre­
gação Jesuíta, na cidade de Anchieta, fundada pelo Padre 
Anchieta- hoje Beato José de Anchieta-, fundador de São 
Paulo, onde ele morreu e onde está sepultado. 

O Padre procurou-me e disse que o hospital estava fechan­
do: eles nãO estavam recebendo em dia os recursos da Previ­
dência e, como havia uma greve de oito meses dos hospitais 
do Estado do EspíritO Santo, e ele é p.m hospital correspon­
dente a uma santa casa, de padres, todos para lá acorriam, 
e ele tinha que atender, não podia·negar atendimento médico. 
E o padre perguntou-me se havia uma maneira de arranjar 
algum recurso. Aí fui procurar o Ministro da Saúde, que disse 
que não havia recurso, a situação estava difícil. Perguntei 
se ele podia pagar os atrasados, e ele respondeu que estava 
aguardando a decisão sobre o FINSOCIAL, com o que ele 
poderia pagar o ,que o Governo devia ao hospital. 

Mas, quando eu estava saindo do Ministério da Saúde, 
Um funCiOnário- disse-me que o Banco do Brasil tinha um 
il)Vestimentó que _auxiliaria o hospital. Lembro-me de que 
eiJCOntrei o_ padre logo após a Semana Santa. Fui com ele 
até lá, conversei com o Presidente do Banco do Brasil, nem 
assinei nada. O padre levou um ofício e ouviu minha conversa. 
O -Presidente do B'aoco do Brasil disse que map.çl.aria examinar 
a situação do hospital. O padre estava querendo, na época, 
200 milhões. 
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Depois disso, não tive mais notícias. O padre é um homem 
muito educado, por isso creio que, se tivesse recebido ajuda, 
teria telefonado para agradecer. Como ele não me telefonou, 
suponho que o hospital de Anchieta não tenha recebido nada. 
COmo· está havendo reformas nos--telefones aqui da C~sa, 
não consegui h<?je, depois que ouvi a notícia, ni_anter' contato 
com esse sacerdote para saber se efetivamente esse hospital 
recebeu essa verba. Se recebeu, o jornal poderia ter escrito 
a notícia verdadeira, ou seja, que o Senador Gerson Camata 
solicitou um recurso para um hospital, e esse recurso foi rece­
bido. Mas afirin3Yàiil que eu recebi 123 milhões._ FiqUei apavo­
rado! Não recebi nem um centavo, graças a Deus. 

Cordialmente fui atendido. em O Globo e espero que colo­
quem, efetivamente, a notícia verdadeira e se houve o recebi­
mento por parte do hospital. V. Ex~s. sabem que somos políti­
cos, e essa é uma versão perigosa. 

Daqui a dois anos, estaremos disputando uma campanha 
e aparecerá alguém para mostrar uma falsa notícia como essa. 
Por isso temos que mostrar a outra, comprovando nossa verda­
de. Temos que zelar muito pela nossa honra. 

Quero agradecer ao nobre Líder do PMDB a intervenção 
que faz. Aprendi a admirar V. Ex• desde 1974, na Comissão 
de Comunicação da Câmara, como seu Presidente, repetidas 
vezes, que acompanhou a minha vida e presta este depoimento 
que me deixa feli~ e envaidecido por suas palavras. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, era esta a comunicação 
que eu gostaria de fazer, quase que em caráter inadiãvel. 

Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Humberto Lucena 

'o SR- HUMBERTO LUCENA (PMDB - PR Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em meio à profunda crise política que ora vivemos, agra­
va-se seriamente a crise econômica,. Alguns têm dito que a 
primeira é a responsável pela segunda, que os desdobramentos 
do relatório Amir Lando, com o conseqüente pedido de instau­
ração do processo de impeachment do Presidente da Repú­
blica, junto com as manifeStações populares, seria a causa 
desse agravamento. 

Pafa mim, no entanto, essa é umã. visão equivõcada. A 
crise política e moral que tem atordoado o País, desde que 
o irmão do Senhor Presidente a suscitou atrav_és das declara­
ções à revista Veja meses atrás, foi gerada e é, portanto, 
inerente ao efervescente caldo de cultura, a ela extremamente 
propício, produzido pelo plano econômico, --dito neoliber~, 
do atual Governo, iniciado em marçode 1990 com o inaudito 
seqüestro financeiro do Plano Collor I, passando pelo pseudo~ 
congelamento do Plano Collor li, e, desde outubro do ano 
passado, com a política ortodoxa hoje em vigoí. 

Essa crise pOlítica, é bom que se diga, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores,_ cresceu e amadureceu à sombra desse tipo 
de planejamento e política econômica, cuja iniqüidade, em 
termos de seqüelas sociais, é hoje campeã na história do País. 
Afinal, é difícil se ter notícia de tanto desemprego, tanto 
declínio de capacidade econômica produtiva, de tanto empo~ 
brecímento, com o fito de se estabilizar a economia e_ derrubar 
a inflação, embora se saiba hoje que a inflação continua subin­
do num recrudescimento muito perigoso porque, já no mês 
próximo passado, tivemos um índice de 25%, o que, na verda~ 
de, constitui um alto patamar da desvalorização da nossa moe~ 
da. 

As estatísticas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, são inques­
tionáveis. Seja na área empresarial, seja na área dos trabalha­
dores, seja no âmbito das _pesquisas exclusivamente acadê­
micas, os dados trazidos ã lume s;io: estarrecedores,_ n_os dando 
conta da incrível desarticulação do Sistema ecónómico. 

:Torilemo~, por exemplo, os números -que nos traz a Re~ 
vista Exame em sua publicação especial 'Melhores e Maiores', 
sobre as 500 maiores empresas privadas e estatais do País. 
Com exceção dos 50 bançt;:ts el)yolvidos ~a~ pesqui_sas, com 
99% deles apresentando índices relevantes de rentabilidade, 
nos outros ramos apenas 51% das empresas apresentaram 

_ de~empenho razoável no ano_ passado. Quase 50% delas, por-
tanto, tiveram sérios pi"ejliízõs; uma taxa: beni superior aos 
10% estimados para a crise de 1929 nos Estados Unidos. 
Com efeito, 249-dessas grandes empresas contabilizaram -um 
prejuízo total de 2,57 bilhões de dólares, e apenas 50 delas 
atingiram lucros acima de 13 milhões de dólares, quando, 
em anos anteriores, costumavam atingir esse limite nada me­
nos que 250 empresas. 

Dessa importante pesquisa da Revista Exame, depreen~ 
de~se também que foi amplamente desigual a incidência da 
política econômica recessiva sobre essas gran4es ell:lpresas. 
Enquanto setores como o de transportes, o de infoi"inática, 
o de fertilizantes e o de plásticos apresentaram prejuízos mé­
dios de 71%, as 31 melhores empresas daquele universo pes~ 
quisado tiveram desempenhos considerados excelentes, con­

-firmahdo~se a· referida desarmonia rio setor empresarial decor-
rente das medidas governamentais. O texto da revista, em 
um dos seus trechos, diz lapidarmente que: ... •a política econô­
mica do Governo iricidiu, ao lOngO de 1991, de forma desigual 
nas empresas brasileiras, gerando um desequilíbrio que pode 
ter graves conseqúências no fUtUro. Uma delas seria jUsta­
mente o recrudescimento da inflação, alimentada por gargalos 
e focos de custos gerados_ pela retomada do crescimento~' 

Vê~se, então, Sr. Presidente e Sts. Senadores, como tem 
sido contraditória a política econômica. Como pensar em assu­
mir a decantada 'modernidade' e colocar nossas _empresas 
no páreo econômico intema.Cioila.T;- en:i-competição com as 
empresas do mundo desenvolvido, se nós mesmos as comba~ 
limos a esse ponto? E o que dizer das pequenas e médias 
empresas? se- as grandes estão a amargar esses infelizes resulta­
dos, muito pior devem estar essas unidades menores, funda­
mentais para garantir a ampla geração de empregos de que 
tanto necessitamos para o desenvolvimento de tecnologias 
intermediárias, em processo complementar de nosso parque 
empresarial. -Desarticula-se também, desse modo, a possibi­
lidade de retomada razoavelmente rápida do mercado interno, 
cujo fortalecimento é inequivocamente uma Sólida garantia 
para que se aspire ao crescimentO soberano e se possa alçar 
vôos mais firmes de internacionalização econômica:-

A FIESP - Fedéração das !ndústrias de São Paulo -
a confirmar essa situação precáriá, acaba de pUblicar a 2~ 
Sondagem de Opinião do Empresariado, em que 890 empresas 
paulistas se pronunciaram. Exceto no tocante à renegociação 
da dívida externa, os empresários paulistas não acreditam, 
em sua maioria, que o Governo venha a ter sucesso no combate 
à inflação; não acreditam em crescimento econômico em 1992; 
apostam no fracasso do controle d_o déficit públ~co; e descon­
fiam do êxito do programa de privatização. E importante 
registrar que essa pesquisa foi realizada antes do agravamento 
da crise política-. --- -

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, causa enorme 
perplexidade que o Sr. Ministro da Economia dígil ao Presi-
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dente - como o fez no último_ dia 2 _.:.... que a-·economia 
do País vai indo muito bem. S. Ex.~ próprio disse ao Consellio 
Monetário Internacional, dias antes, que não se devia esperar 
uma queda substancial_ da inflação para os próxirilos mes-es, 
nem a recuperação econômica. Essa_ declaração, sim, é a 
que nos parece coerente com o quadro atual. O resto vir:rios 
presente na preocupação do setor empresarial do País, signifi­
cativam ente representado por aqueles que respondem por 
quase 20% do PIB nacional. _O_ presidente da A!HPLAST 
-Associação Brasileira das Indústrias de Plástico-, por exeÍn­
plo, sintetizou niuito bem essaJ_o~atisfação ao afifirtar qUe:.:. 'a 
equipe econômica do Governo tem de se_: consci~ntizar de 
que a recessão deixou de ser instrumento _de ~mbate _à inflação 
para se transformar em fator de alta de preços'. 

Não são poucos os empresários que estão a reclamar 
da elevada taxa de juros - em torno de 3Q_% -=- e da 
atual carga tributária, além dos que consideram _a desvincu­
lação dessa situação crítica com a situação polítiCa. Um exem­
plo é o Sr. Aldo Loren;z;etti, do conhecido Grupo Lorenzetti, 
que assim se expressa: 'É importante deixar claro que as difi­
culdades em nada têm a ver com a crise política. São resultado 
de uma perversa política recessiva'. 

Somente no primeiro semestre deste ano-, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, foram decretadas 1.258. falências ent todo o 
País, ou seja, 66% a mais do que no mesmo período de 1991. 

Setores como o da construção civil convivem com ociosi­
dade em torno de 40%, o que leva inevitavelmente à aValancha 
de desemprego, que não parece estar diminuindo e que já 
tende a ultrapassar a absurda e intolerável ta~a de 16% em 
todo o País. 

Segundo recente pesquisa realizada pelo Conselho Regio­
nal de Economia (CORECON), do Rio de Janeiro, o País 
deve encerrar o ano com um aumento da taxa de desemprego 
de 6,8% em relação a 1991, apesar do diminuto-irieiemento 
.da produção industrial de 0,7% em relação ao ano passado 
e da previsão de um superávit da balança comercial de 1,4 
bilhão de dólares ou 7,9 trilhões de cruzeiros. 

Sem dúvida, o crescimento do comércio exterior conse­
guiu aliviar a situação de algumas empresas, especialmente 
das grandes, no primeiro semest!e deste ano. -

Esse desempenho, aliado aos bons resultadQ.s_ do setor 
agrícola, pode, certamente, ser responsável por um sofrível 
incremento do PIB deste ano. Ma$ longe estamo~ de um qua­
dro de euforia. 

A verdade é que esse desempenho positivo das exporta­
ções, decorrente, em grande parte, da contração muito forte 
das exportações- o_ que não é nada positivo, nem indicativo 
de recuperação econômica - ainda não é suficiente para 
calçar um substancial processo de retomada. É, inclu$_i_ye~ pro­
blemático, em última instância, para a preservação do equili­
brio cambial, face a necessidade de conversão. em cruzeiros 
de grandes volumes de dólares advindos dos conJral-Os de 
exportação. Ademais, é preciso conVir que não se pode ceritrar 
expectativas muito positivas nessa área, pois esta àinda repre­
senta apenas 0,8% do PIB e o Brasil tem perdido mercados 
importantes, seja peJa defasagem téciik:a e de qualidade -
como é o caso das exportações de calçados, área em que 

paulatinamente temos sido batidos pelos chineses -, seja pela 
política protecionista dos países índustrializados, como os Es­
tados Unidos, que teimam em prescrever o neoliberalismo 
para nós, mas não o praticam, eles mesmos, nas relações 
comerciais. -

__ No caJ!Ipo dos trabalhadores. particularmente no dos fun­
cionário$ públicos civis e militares, não obstante os_reajustes 
legais e da aplicação da isonomia, não há como negar que 
as perdas salariais são de grande magnitude. O quadro de 
demissões em massa, aliado a uma queda considerável do 
Salário real m_édio, gera uma _verdadeira comoção social, que 
se D.ão se expressou, até agora, em explosões terríveis, 'por 
motivos vários, que merecem análise específica, não se pode 
fú.i~~~ que não venha a fazê-lo e~ futuro próximo, _caso 
continue essa política, A situ,ação é de tal ordem IncOncebível 
que o próprio salário mínimo, reajustado recentemente de 

. 230 _mil cruzei_ros para 522 mil, quando chegar às lllãos dos 
trabª-lhaõ.o_res já terá sofri4o uma -perda acumulada entre 30% 
e 40%, situando-se ainda abaixo do níyel_ de pobreza, para 
atingimento do qual ele deveria ser de 600 m,il cruzeii:os. 
- A crise política evidentemente agrava toda essa conjun-

- tura. A perplexidade internacional por ela gerada tem como 
resultado inevitável a retração do fluxo de capitais de investi­
mento no País, reduzindo-se, ainda mais, as perspectivas de 
retomada razoavelmente rápida do processo de crescimento. 

Em termos de impacto inflacionário, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores -to no - repito -, já se estimam taxas de 25% 
e 28% para os próximos ~ois meses. A entressafra deverá 
çontribuir seriaitiepte para a elevação dos preços dos produtos 
agrícolas e conseqüentemente dos alimentos, mesmo que se 
9.es9vem agora os estoques governamentais, os quais, até pro­
va em contrário, nãó._parecem estar Conteiriplados com um 
programa bem administrado de hberações. Reforçando esse 
impacto, vêm os aluguéis, árcil-ónde também tem se expres­
sada: a -'grande incoerência governamental, que até agora não 
foi capaz de administrar a questão de um índice r~Qá,vel 
para a mediação de locadores e locatários. PoréJ:II, o mais 
sério, C:Orilo já previa em pronunciamentos anteriores, vincup 
la-se aos reajustes das tarifas públicas. Como eu esperava, 
o Governo não poderia manter esses reajustes abaixo da infla­
ção por muito tempo, com o objetivo de evitar um estouro 
inflacionário. Agora falam mais alto as pessoas do FMI, e 
o_ GO'Lemo rei_nicia os re;:tJuStes dos preços públicos em níveis 

- reais. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, não é incorreto esperar 

que até o fim do ano, a continuar essa dinâmica. estejamos 
novamente no limiar do estouro hiperinflacionário, situação 
bem diferente da inflação de um dígito que o Governo alar­
deou no começo do ano. 

Por isso, dá-se tanta ênfase à propalada Reforina Fiscal, 
cj_ue, nos termos do Projeto do Governo, difiCilmente poderá 
ser aprovada no Congresso. O GOverno tem apregoado que 
sem ela será o caos. E nesse exercício aterrorizante, ele tem 
recebido apoio de vários setores, em clara tentativa de respon­
sab;lizar o Legislativ.o pelas dificuldades que se vislumbram. 

· Na verdade, não há como deixar de verificar a necessidade 
de; uma saída fiscal emergencial para o País. Tenho certeza 
de que o· Congresso Nacioll"al não _faltará no se:u papel de 
buscar esse caminho objetivo. Mas, também, é necessário 
que se avalie seriamente essa proposta de Reforma Fiscal 
do Governo, principalmente agora que a Proposta Orçamen­
tária para 1993 nos é apresentada sem alocação de recursos 
para o cumprimento do processo de isonomia salarial e, inclu­
sive, para o pagamento do reajuste de 147% aos aposentados, 
ao me~mo tempo em que dedica 62% desses recursos para 
honrar a rolagem das dívidas externa e interna. 

Não há como esperar, dessa forma, a solução da crise 
, _par_a, ~ó aí, !1-os_preocupanm~~ com estazc._a_y~_it.uação. Diante 
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de todas essas dificuldades, seja com a permanência do Senhor 
Presidente, o que considero improvável, seja com a sua saída, 
que espero se dê de modo o mais rápido possível, pâra o 
bem do País, a situaÇão está a exigir uma urgente providência. 

Faz~se necessário, portanto, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que se consiga com rapidez a conformação de um acordo 
nacional, como tenho sempre pregado daqui desta tribuna, 
que propicie a completa reformulação do plano econômico 
ora vigente, pois não é possível aceitar-se que a deterioração 
deste quadro aumente ainda mais. Urge um novo conjunto 
de políticas, inclusive de rendas, capaz de reduzir ·os preços 
e permitir preliminarmente a construção de um novo patamar, 
para o início do verdadeiro processo de reconstrução nacional, 
e que, assim, possa contar Com o apoio de toda a Nação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao colocar essas questões 
atinentes à atual conjuntura econômica, que realmente a todos 
nós preocupa, desejo encerrar o meu pronunciamento dizen­
do, mais uma vez, que, sem ser economista, não vejo solução 
para nossa grave crise econômica a não ser naquela linha 
que foi seguida pelo governo do saudoso Presidente Juscelino 
Kubitschek de Oliveira que, para ril.im,- foi o rtiaion:.~Stadista 
deste País. O ilustre mineiro, quando se preparava para chegar 
à Presidência da República, como candidato do então PSD, 
apoiado pelo PTB e outras forças políticas, debruçou-se, 
de corpo e alma, no estudo dos problemas brasileiros e recru­
tou uma equipe técnica da maior importância, liderada por 
Celso Furtado, que, por sua vez, junto-se a um grupo de 
economistas latino-americânos, tendo à frente Raul Prebish, 
e elaborou o chamado Plano de Metas de Juscelino Kubitschek 
de Oliveira. Quando o Fundo Monetário Internacional foi 
informado de que o Presidente Juscelino Kubitschek concluíra 
esse Plano de Metas, que tinha como escopo desenvolver 
o País, usando até aquele seu slogan '50 anos em 5', através ; 
da conciliação de uma política de combate à inflação, com 
o crescimento da economia, o FMI mandou um recado ao 
Presidente, dizendo que aquele Plano era inviável, porque 
teria repercussões infla~ionárias, sendo um desastre para o 
Brasil. Foi aí que o Presidente Juscelino, com a sua coragem 
de estadista, rompeu com o Fundo Monetário Internacional; 
não assinando acordo algum com o FMI para não se submeter 
à sua disciplina, às suas inspeções. 

Aliás agora os próprios Estados Unidos da América do_ 
Norte, que são os seus maiores sócios, estão reClamando 
contra o Fundo Monetário Internacional, por uma ironia do 
destino. 

Pois bem, Juscelino Kubitschek de Oliveira rompeu com 
o FMI, executou o seu Plano de Metas, e se não fosse isso 
o Brasil ainda estaria importando automóveis, ao inv~S-"de 
exportar, como acontece hoje. 

É por aí, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Acredito que 
não podemos, de maneira nenhuma, deixar de reformular 
o atual plano econômico, sem prejuízo do combate à inflação; 
temos que fazer crescer gradualmente a economia, numa 
convivência com taxas suportáveis de inflação mensal. 

Não estou aqui· para dar lições a quem quer que seja, 
quanto mais a economistas e àqueles que compõem a eguipe 
que aí está, chefiada pOr um homem público da maior serie­
dade, da maior competência- que todos nós homenageamos 
- ue é o Ministro Marcilio Marques Moreira. E tenho dito 
até, na iilfimidade, que o MiniStro Marcílio Marques Moreira, 
neste momento de graves dificuldades por que pS.ssamos, nesta 
crise política que afeta o próprio Presidente da República, 
é uma espécie de Primeiro-Ministro de fato. É S. Ex• que 

está conduzindo o barco; tanto assim que estou muito preocu­
pado, porque fui informado hoje -espero que a notícia não 
seja verdadeira - que o Sr. Ministro da Economia estaria 
entregando o cargo ao Senhor Presidente da República. Espe­
ro que isso não aconteça, porque uma mudança ministerial, 
que também está anunciada pelos jornais, sobretudo com a 
substituição do Sr. Ministro da Economia, ne_s_ta hora, seria 
um fato de repercussão- inteiramente negativa, não só para 
o País, não só p-ara â-Govàiio, mas para o ·próprio Presidente 

- da República. 
Espero e confio, páitanto, Sr. Presidente, que iss-o não 

aconteça e faço votos para que essa equipe - ou outra que 
venha a substituí-Ia, num novo governo - possa reformular 
a política eCoiló:ffiiCa,- de tal sorte que o Brasil volte aos 
tempos áureos do desenvolvimento, que fpram os tempos do 
saudoso Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!). 

Durante o discurso do Sr. Humberto Lucena, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presid~ncia, que é ocupada pelo Sr. Ney Maranhão. 

O SR. CÉSAR DIAS -Sr. Presidente, na forma regimen­
tal, gostaria de s_olicitar a· palavra para uma breve comuni­
cação. 

O SR- PRESIDENTE (Ney Maranhão)- Para uma breve 
comunicação~_-tem a palavra o Senador César pias. 

O SR- CÉSAR DIAS (PMDB-RR. Para uma breve comu­
nicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Na semana passada, fiz uma denúncia,- aqui rio plenário 
do Senado Federal, informando aos Senadores que a eleição 

_nmniçipal em nosso estado estaria correndo risco porque o 
Tribunal Regioriál Eleitoral estava atuando com certa parciali­
dade, sob a influência direta do Governador Ottomar de Sousa 
Pinto. 

Em janeiro do ano passado, nasceu o Estado de Roraima." 
O Sr. Governador nomeou alguns desembargadores, e um 
deles era seu amigo pessoal e advogado de defesa. Esse De­
sembargador, Dr. Luiz Baptista, é hoje o Corregedor Eleitoral 
de Roraima. Por várias vezes, nó~ tentamos que os nossos 
candidatos a prefeito e a vereador fossem ao rádio e à televisão 
no horário gratuito de propaganda eleitoral, e não consegui­
mos. Somente há três dias conseguimos colocar os nossos 

_ _çan<i!d~s, parcialmente, com o tempo ainda, segundo o 
TRE. sub judiee. -

Êntão,·fu:einos uma solicitação ao Tribunal Superior Elei­
toral, por intermédio do Ministro Paulo Brossard e com a 
ressonância do nosso pronunciamento no Senado Federal. 
E hoje o ministro determinou _que fosse feita uma correição 
geral, extraordinária, riO Tribunal Regional Eleitoral, suspen­
dendo a eleição da capital por 60 dias. 

Realmente, é uma atitude louvável do Tribunal Superior 
Eleitoral, que vai beneficiar os caiididatos, porque esse desem­
bargador estava realmente pressionando diretamente os candi­
datos, inclusive com ação policial, e muitos deles tiveram 
apreendidas suas propagandas _eleitorais. Com isso esta:mos 
constatando que a nossa. Corte Maior tem demonstrado certa 
imparcialidade. 

Ontení, o Supremo Tribunal Federal demonstrou ao 
povo brasileiro que realmente é sensível à justiça. Hoje, rece­
bemos, como representantes do povo de Roraima, com milita -
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Eleitoral de Roraima, fazendo com que agora o povo de Rorai-
ma escolha livremente os seus candidatos. _ _ _ 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Ney Maranhão) -Concedo a pala-

vra ao nobre Se-nador Francisco Rollemberg. · 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do ofadõr.) -=-=--];r. Presi-
dente, Srs. Senadores: __ _ 

Tempo houve em_que este Senador não passava recibo 
nas notícias que porventura surgissem a respeito do seu com­
portamento. E se assim nos portava-nos era: -porqu-e-; sendo 
à época muito jovem, -acreditava que com o passar dos-tempos, 
com o maturar da vida, os fatos se esclareceriam e precisa­
riamos, a todo instante, a toda hora, estar fazendo mea culpa, 
mea máxima culpa, para justificitr fatos corriqueiros· da vida 
pública, atos que um parlamentar pratica a todo o instante 
e a toda hora no exercício· pleno da sua reprf':sentati_yida~e. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, começamos a maturar, 
não gostamos da palavra envelhecer. Já estamos na vida públi­
ca e no Congresso Nacional há 22 anos e 9- meses e não 
sabemos quanto tempo mais continuaremos aqui nesta Casa. 
Por issO mesmo é preoeupaçáõ -nossa não deixar sem resposta 
nada mais que se diga a respeito deste Senador. 

Daí por que vimos à tribuna, nesta tarde, para esclarecer 
um posicionamento e dizer do meu repúdio pela maneira como 
fui tiatã.do ontem, em companhia de 248 Srs. Congressistas 
- diga-se de passagem, em excelente companhia, porque 
lá estavam os Presidentes das duas Casas, Senadores de repu­
tação ilibada, Deputados dos mais íntegros que cOnheço no 
perpassar da minha vida pública. 

Sr. Presidente, na página 11, do pdmeiro caderno do 
Jornal Folha de S. Paulo, de ontem, diz: "Caça ao Voto"._ 
"Fundação do Banco do Brasil atendeu a 248 Srs. Congres­
sistas." Tudo bem, não há por que protestar. '"Documentos 
mostram que a entidade gastou 133 bilhões este ano". A infla­
ção, não sei, gastou mais um pouco. Depois: "Os Congres­
sistas beneficiados pelo Planalto ... " Aí começa a agressão. 

·E, fmalmente, diz: "Parlamentares que receberam reqursos 
da Fundação Banco do Brasil. .. " 

Sr. Presidente, nesse instante decidimos vir à tribUna. 
Decidimos procurar o que teria ocorrido com os nossOs pedi­
dos para merecermos ser incluídos no rol daqueles que recebe­
ram recursos da Fundação Banco do Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há um gráfico que mostra 
ua mão passando dinheiro e outr_a recebendo: c~rt.amente a 
mão do Banco do Brasil e a m~o Qo parlamentar que recebe 
vultosa quantia e a coloca no devido lugar, conforme diz 
a reportagem: certamente, no bolso, 

Fomos verificar por que fôranios inCluído nessà relação. 
No mês de maio foi a AracajU à":ssi_nar convênios com O Go­
verno do Estado de Sergipe, Estado que representamos, o 
Sr. Presidente do Banco do Brasil. Em meio à S()lenidade, 
fomos procurados pelos Diretores da Associação Beoeficen.te 
Hospital de Riachuelo, que pretendiam um finand3inetlt0 
para ampliar aquele Hospital. Sendo um dos melhores hospi­
tais, não na sua qualidade arquitetônica e estrutural, mas 
na capacidade de prestar assistência médi~ no interiOr do 
Estado, fora escolhido, desde o Governo Paulo Barreto, para 
também atender aos portadores de doenças iniectO-OOit~_gioS 
as, doenças transmissíveis, transformando-se, de uma certa 
forma, em hospital de referência no tni.tamento de meningite, 
por ser endêmica em nosso Estado. Só no mês passado, foram 
registrados 30 casos de internação. 

Apresentamos, naquela ocasião, os Srs. Diretores ao 
-~r~si.d6nte do Banco do Brasil, que pediu que eles apresenM 
-tá.Ssem O Projeto de recuperação e ampliação daquele Hospital 
para análise e um possível fmanciameritO. 

Já não nos lembrávamos do fato, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, quando recebemos uma carta do Sr. Diretor do 
Hospital, dizendo o seguinte: 

"Quando estive lá- quer· dizer, no Banco do 
Brasil- na sexta-feira, com a finalidade de entregar 
o projeto de aumento do hospital, fui informado de 
que a agência local do Banco do Brasil não estava 
autorizada a receber esse tipo de proposta. Aconselha-

- ram-me a dar entrada em Brasília, na Agência Central. 
O próximo passo seria, então, o inverso: a Agência 

de Brasfiia mandaria para Aracaju, que analisaria os 
pedilios. 

Essa informação - segundo a carfa do Diretor 
- foi-lhe prestada pelo Sr .Zélia, que se encontrava 
substituindo o Superintendente do Banco, naquele mo­
mento. 

Sobre a nossa proposta à Fundação - continua 
a carta - o valor é de 240 milhões, 888 mil e 695 
cruzeiros - segundo a orientaçãO de um funcionário 
do Banco, levando-se em consideração a defasagem 
do montante inicial. 

Estamos, portanto, en-viando a nossa proposta, pa~ 
ra ser apresentada à Fundação, em Brasilia." 

O _que fez este Senador, Sr. ·Presidente, Srs. Senadores? 
Tiramos xerox da documentação, por precaução, arqUiva­
mo-la e enviamos os originais, com u:rh ca:rtão,-ao Sr. Presi­
dente do Banco. Em seguida, passamos um fax para o mesmo, 
solicitando empenho no sentido de vermos atendida. aquela 
reivindicação. 

Dias depois, recebemos do Sr. Lafaiele Coutinho Torres 
um comunicado, dizendo que havia sido concedido o auxílio 
financeirO- ã Assóciàção Beneficente. Hospital de Caridade 
Riachuelo. 

Na semana antepassada, estivemos naquele Hospital para 
fazer cirufgia, na sexta-fe"irá-à tarde. FOmos fnforritadOs de 
que o Hospital recebera a primeira parcela_, dentro do crono­
grama das obras; que eles estavam, inclusive, muito preocu­
pados com o possível atraso na liberação d_as outras parcelas, 
o que iria inviabilizar a obra daquele estabelecimento de saú­
de. 

Esse foi o nosso -pedido, atendido. _ 
Recebemos também, Sr. Presidente, em nosso gabinete, 

a Secretáiia de EducaÇão e Cultura de Aracaju que nos pedia 
para apoiá-la em uma reivindicação que seria a publicação 
de dois livros: 'A Música de Aracaju' e 'Imagens de Aracaju'; 
ela dizia que era um projeto de relevância para a preservação 
da memória cultural de Sergipe. Na presença da SI"" SeCretária, 
enviamos um fax ao Sr. Lafaiete Coutinho Torres .. 

Recebemos, no dia 05 de agos~o. um, _ofício, da Cidade 
de Nossa Senhora do Socorro, solicitando o nosso empeDho 
no sentido de liberar verba_s para a restauração de elementos 
artísticos da Igreja Matriz de Nossa Senhora do Socorro de 
Sergipe. 

Sobre esses dois últimos CJlSOS não_ recebemos sequer res­
posta. 

O Sr. Humberto Lucena-V. Ex~ ine permite um aparte?" 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Com muita hon­
ra, nobre Senador Humberto Lucena. 
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O Sr. Huritberto Lucena- V. Ex• secunda~ na tribuna, 
no trato desse_ assunto,, o ng~re Senador Gers-on Càm.at_~., 
que há pouco falou. Tenho a lhe· dizer o que afirmei ·a S.Ex•. 
Acredito queV. Ex• não precisa se explicar, pOrque todos 
nós lhe conhecemos e a Nação não pode ignorar a presença 
de V. Ex•, que não é de hoje, no COngresso Nacional. V. Ex' 
foi Deputado Federal, ... 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -Durante quatro 
legislaturas. 

O Sr.. Humberto Lucena - ... meu contemporâneo na· 
quela Casa do Congresso Nacional e, posteriormente, Senador 
da República, sempre se conduzindo com a maior correção 
em sua vida pública, inclusive na sua atuação parlamentar. 
Naturalmente, V. Ex• está dando uma satisfação à opinião 
pública, porque V. Ex~ é um político, um parlamentar, e, na 
verdade, nessa hora de tantas interrogações, é natural que V. 
Ex' procure preservar a sua imagem. Mas estou lhe aparteando 
apenas para dar o meu testemunho da lisura com que V. Ex' 
sempre se houve na vida pública. V. Ex• pertenceu ao nosso 
Partido - temos muita saudade desses tempos e esperamos 
até que um dia V. EXi volte ao nosso convívio -e, portanto, 
muito mais de perto eu lhe conheço desses tempos em que 
foi meu correligionário, meu companheiro de b3.ncad:i.V. Ex~ 
é, realmente, um homem acima de qualquer suspeita, não 
só na vida privada, como na vida pública. Esses pleitos, que 
chegam às suas mãos, naturalmente chegam às mãos de todos 
aqueles que se dedicam à vida pública. São pleitos legítimos 
de entidades, de Prefeituras MunicipaiS, de Governos de Esta~ 
dos, e cabe aV. E~, como representante do seu Estado­
no caso, Sergipe ~, encarriinhá~los devidamente aos setores 
competentes, sem que por isso haja lugar para qualquer censu­
ra. O que seria condenável- e é, sem dúvida, inqualificável 
-é um Parlamentar, seja Deputado, seja Senador, se subme~ 
ter·ao Governo numa hora de crise, como esta, trocando 
favores, o que não é o caso de V. Ex•. V. E~ tem a sua postu­
ra, V . .::x~ é um homem sério. Inclusive, em várias ocasiões, 
neste Senado, embora pertencendo ao Bloco de sustentação 
,..., Governo, V. Ex~, muitas vezes, de maneira independente, 
dissentiu quando acreditava que se tratava de um interesse 
público que estava concretizado num determinado projeto. 
Portantv, quero levar a V. Ex~ a minha solidariedade, em meu 
nome e em nome de minha Bancada, e o meu abraço fraternal, 
na certeza de que V. Ex~ não será atíngido, nem desfigurado 
por notícias como essa, que rtão atingeM V. Ex~ poi ser ijuem 
é. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Eminente Sena­
dor Humberto Lucena, fico sensibilizado com o depoimento 
que V. Ex~ presta nesta Casa, em apoiO às rhinhaS PalaVras. V. 
Ex~ tem razão em relação ao que ocorre conosco, Parlamen~ 
tares. 

Passando uma vista dolhos na rela-ção- de Congressistas, 
encontro todos os membros da Bancada do meu Estado, e 
acredito mesmo, Senador Humberto Lucena, que eu tenha" 
sido mais um dos membros da Bancada a apoiar essas reivindi­
cações. É comum em meu Estado, quando não se procura 
a Bancada como um todo, pedir~se a mesma Coisa a tOdos 
os seus membros. E, se· formos verificar, é possível qUe 
todos de Sergipe que fazem parte da relação,lá estejam po!-que 
apoiaram esses mesmos pleitos. 

Mas o que me preocupa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
é esse tipo de policiamento e patrulhamento que ocorre com 
os homens públicos e de bem que querem servir a este País. 
Isso nos deixa temerosos- e, de certa forma, até acovardados 
para assumir funções públicas, pois somos sabedores, de ime-

diato, que suspeições as maiS diversas serão lançadas a respeito 
de nossa postura. Ninguém de bom~senso, hoje, quer receber 
o ónus de ocupar um Cargo público, u~ cargo de confiança, 
seja ele qual for, porque está sujeito a todos os tipos de 
ataques e agressões, contra os quais não tem a menor defesa. 
É acusado porque faz; é acusado porque não faz. Sincera­
mente, se isso não se modificar, este País não irá bem. 

O que estamos vivendo, a todo instante e a toda hora, 
é Que a Nação está perplexa com os últimos acontecimentos 
qué, dizem respeito à Presidência da República. 

\Agora, trazer o que ocorre no Executivo para o Legisla~ 
tivo, 'para o Judiciário, para as nossas famílias, para as nossas 
casas; ,para os nossos lares, para o nosso dia~a~dia, é exagerar 
uni poUco. Nós, Parlamentares, ficamos tolhidos em exercer 
a nossa função fora desta Casa porque tod"os os nossos atos, 
praticados desta porta para fora, serão extremamente suspei­
tos, o que nos obrigará, doravante, a fazer os nossos pleitos 
apenas da tribuna desta Casa. 

Por exemplo, agora falei do Hospital de Riachuelo, so­
mando~me à diretoria para pleitear um empréstimo de finan­
ciamento para a sua ampliação. Eu teria que dizer, neste 
instante, que o Hospital de Riachuelo está recebendo todos 
os meningíticos do Estado. do Sergipe e lá começou a faltar 
remédio para tratá-los. A CEME não.está mandando remédios 
para a Secretaria de Saúde que, conseqüentemente, não re­
passa para o hospital. Esse, por sua vez, é um hospital do 
interior e está se descapitalizandO para adquirir remédios e 
tratar os meningíticos, porque mesmo os que estão por conta 
da Previdência pagam muito aquém do que é gasto com eles 
na compra de medicamentos, de antibióticos de uso rotineiro 
no tratamento da meningite. -

Eu ~eria, ao invés de conversar com o Governador ou 
com o Secretário de Saúde, como já conversei, que fazer 
um apelo ao Sr. Ministro Adib Jatene, mas não posso mais 
fazer isso. Devo vir à tribuna desta Casa e dizer: os menin­
gfticos de Sergipe vão morrer porque falta remédio! 

A quem vou pedir e não ser posto em suspeição de estar 
praticando um ato de corrupção, de estar recebendo dinheiro, 
de estar recebendo verba, de estar recebendo remédio? Como 
se este Senador fosse à CEME para receber remédios para 
revendê-los! Como se o Banco do BJasil pagasse, entregasse 
ao Senador! 

Ora, Sr. Presidente, é difícil de tornar palatável e digerir 
acusaçõe_s desse tipo ... 

-usr. Jutahy Magalhães- V. Ex•. me permite um aparte? 

p SR: F_B~NCISÇO ROLLEMBERG- Concedo o apar­
te a V. Ex\_com muj~2_Prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Apenas para fazer o registro 
de que, neste momento, começamos a constatar certos exage­
ros de interpretação. ~este caso específico, confundem~se as 
coisas. Existem diversos tipos de pedidos, e aqueles feitos 
em benefício de uma população carente, sem nenhum sentido 
de ligá-los a qualquer compromisso de ordem política, é uma 
coisa; agora, quando são condicionados a um voto, por exem~ 
pio, é outra coisa completamente diferente. Estão misturando 
os fatos. Essas publicações genéricas criam, às vezes, dificul~ 
dades para Parlamentares, comoV. Ex• está falando neste 
instante. Não é possível que o Parlamentar só tenha cond_iç_ão, 
comoV. Ex~ disse, de reclamar sobre um fato determinado 
ocorrido no seu Estado, da tribuna. Falo isso sem a menor 
preocupação, porque não conheço esses gabinetes. Há muitos 
anos que praticamente não vou a gabinet~-- de Ministério 

satisfação, esse processo interventóriÔ do Tiibunal RegiOnal 
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nenhum e me perco se tiver que entrar, pois não sei onde 
ficam. É claro que não se deve dizer que qualquer pedido 
é válido, porque pte-cisamos saber o sentido do mesmo. 

Temos, aqui, hoje, um exemplo no próprio Orçamento, onde 
estão previstos .recurs_os de 400 dólares. O _que é iSso? Isso 
é apenas uma tentativa .de agradar alguém, porque com 400 
dólares não se vai fazer nenhum serviço de saneamento. Essa 
pulverização de recursos trouxe os maiores malef(cios a este 
País. Quando ouvimos o Ministro Adib Jatene falar sobre 
as crianças que morrem por diarréia nesfe País, se nos lem­
brarmos do quanto já foi gasto para obras- de sãtieameifto 
desde os governos militares, quando foi instituído o primeiro 
programa de saneamento, teremos a certeza de que se esses 
recursos fossem realmente aplicados, teríamos, hoje, várias 
regiões com esse problema resolvido. No entanto, esses recur­
sos foram sendo perdidos no meio do caminho: pela própria 
burocracia, em parte, por comissões e por obras superfatu­
radas em outra parte. Então, precisa haver uma diferenciação, 
não se podem misturar as coisas. Essa relação que, às vezes, 
sai na imprensa comete muitas injustiças. Por isso é preciso 
cuidado para fazer a diferenciação. EV. Ex• sabe que tem 
a solidariedade de seus colegas, porque todos sabem que não 
pede favor. Já houve, inclusive, uma nota que desmentiu. 
Nesta vida pública, recebemos, às vezes, notícias que nos 
desagradam, mas quem tem a consciência tranqüila sabe que 
pode dar explicação em qualquer momento. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Agraaeço a V. 
Ex~ pelo aparte. V. V.Ex~ colocou muito bem, é preciso que 
se dê o enfoque devido a cada ato do parlamentar. 

Não se pode querer que um parlamentar, que se soma 
a uma entidade de prestação de serviço no seu Estado para 
conseguir um auxílio para que ela possa continuar sobrevi­
vendo, seja igual àquele que recebe 400 dólares para uma 
obra de saneamento. E.ssa seria uma obra de sanitários~ não 
de saneamento. Perd_oe-me a infâmia em assiin falar. 

VejaV. Ex•, deixei para o fim este pedido que me foi 
feito para a restauração da Prefeitura de Socorro. 

Este pedido, que encaminhei ao Sr. Presidente, nem 
sequer dividendos geraria, porque veio carimbado pelo Presi­
dente do Partido Democrata Cristão- sabe V, Ex~_que sou 
do PFL. Quer dizer, eu estava atendendo a uma comunidade 
independente do Partido que fez a solicitação-. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, eu não poderia 
me calar nesta tarde, não poderia deixar de trazer o meu 
protesto, na esperança de que fatos como esses não se repitam 
e que não continuem com esse patrulhamento terrfvel que 
se faz contra o homem público brasileiro, misturando-se atos 
sérios com atos iníquos, colocando todos nos mesmo cadinho, 
confundindo a opinião pública e permitindo que homens de 
bem, homens que têm liderança nos seus estados, que têm 
passado, que têm presente e que desejam ter futuro,- pOssam 
sobreviver com dignidade em sua casa, com sua famflia, com 
dignidade na terra que representa perante seus coes_taduanos. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -Com muita hon­

ra, ouço V. Ex~. 
o' Sr. Ney Maranhão- Senador Francisco Rollemberg, 

V. Ex~ não precisava, nem precisa dar essa explicação 
à Casa, ao Congresso. A classe política sabe do seu passado,V. 
Ex• honra a dignidade da classe política nacioii31. O seu Esta­
do, que considero o jardim do Nordeste, é pequeno, mas 
tem homens de valor.V. Ex~ tem autoridade moral para rece-

ber e exigir aquilo que os seus coestaduanos têm direito. Por­
tanto, nobre Senador Francisco Rollemberg, como homem 
de Governo, no exercício da liderança do Governo, solidari­
zo-me comV. Ex~, porque o seu passado honra a todos 
n_ós e a classe política. O que me preocupa é a não separação 
do joio do trigo. Não entro em detalhe do que aconteceu 
co;m o Deputado, que é hoje Vice-líder do Governo, cujo 
sigilo bancário foi quebrado. Hoje, isso pode acontecer com 
qualquer um de nós. Denomino issO de patrulhamento que 
quebra a nossa dignidade. Um Deputado depositou uma quan­
tia no banco, não sei quanto foi, e de um momento para 
outro isso sai na imprensa, sem autotização jUdiciária, sem 
coisíssim·a alguma. Isso é muito grave, principalmente neste 
momento. Solidarizo-me com V. Ex~ e tenho certeza de_ que 
todos os Membros desta Casa se solidarizam também, por­
queV. Ex~ é um homem respeitado por todos nós, pela Nação 
e pelo Estado que representa. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Agradeço a V. 
Ex~ pelo aparte e a homenagem que faz a este seu colega, 
com o depoimento que presta nesta Casa, neste instante. 

V.Ex~ tem razão, a intranqüilidade está gerada. Nós, ho­
mens públicos, como aqueles que não fazem a vida pública, 
não tém mais tranqüilidade sequer para gerir os seus negócios. 
A quebra do sigilo bancário se tornou uma rotina_ no nosso 
dia-a-dia. E o publicar de notícias escandalosas, notícias im­
provadas, tem levado muitos homens públicos ao descrédito, 
ao desalento, ao desânimo e a vontade de abandonar a vida 
pública. 

Esta semana mesma uma revista publicou um depoimento 
de um cigano apátrida que acusava uma série de pessoas de 
participarem de narcotráfico, inclusive agredindo a um compa­
nheiro nosso, lá do meu Estado, como interessado no assassi­
nato de um outro político. VejaV. Ex~, é preciso que não 
-se conhecesse a Bancada de Sergipe, não conhecesse o homem 
sobre o qual se lançou suspeição. Mas a revista IstoÉ ocupou 
30% das suas páginas com depoimento de um cigano apátrida, 
que ninguém sabe quem é, que foi achacar o candidato a 
Prefeito, do PDT, em Sergipe, contou uma história estapa­
fúrdia que não mereceu da Polícia Federal a menor conside­
ração, mas levou ainargura a alguns lares na minha terra e 
a outros lares por este Brasil afora. É uma irresponsabilidade 
muito grande. É preciso que se dé um basta a est.e tipo de 
coisa. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Exf um-aparte? 
O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -Pois não. Ouço, 

com ~uita hS>nr~. o_ ~E~!.te de V. Exa 
O Sr _ Ney Maranhão-Nobre Senador Francisco Rollem­

berg, o nobre Senador Jutahy Magalhães - que está aqui 
presente - é uma das fig"urãs que mais s_e _bate no _sentido 
de que possamos dar um basta para disciplinar esse problema. 
Veja V. Ex~, a primeira notícia é a que fica. Nobre Senador, 
nóS- teríamos que fazer uma lei par·a doer no bolso do dono 
da revista, do dono do jornal porque é graças a esse tipo 
de coisa que está acontecendo no País, como V. Ex~ cita agora, 
uma reportagem irresponsável que atinge-a farriília. E os_ meni­
nos na escola, amanhã, o que irão dizer? Qual será a repara­
ção? Permit3.-meV. Ex•, mas o diretor da revista deveria pagar 
as conseqüências. VejaV. Ex~ o que houve com um jornal 
da Inglaterra, onde aconteceu um caso s_emelhante. O cid~_Qão 
cobrou perdas e danos- a Justiça inglesa condenou o jornaL 
O valor da condenação foi tão alta -trata-se de um jornal 
de grande circulação na Inglaterra - que o cidadão fez ·um 
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acordo com o _çlqno do jorflal, que lhe pagou uma fortuna, 
uma vez que ele teria que fechar o jornal. A Justiça fez 
com que o dono do jornal pagasse um castigo: prestar serviço 
gratuito a uma sociedade beneficente -dur~nte -~rto t~mP.C?· 
Isso não acontece neste País, Senador. E so_mo.s os respon­
sáveis, porque cabe ao Congresso fazer umâ_ _lei justa para 
que os inocentes não sejam acusados !'l_(!.s manchetes dos jor­
nais e quando vão se defender já é tarde. Portanto, Senador, 
isso que V. Ex~ acaba de citar é UII) alerta~ principalmente 
para que essa lei de imprensa - que está ·na Câmara dos 
Deputados- seja ajustada no sentido de s_e evitar esse tipo 
de coisa. Parabéns a V. Ex• 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Senador Ney 
Maranhão, recentemente, conversava_ eu com Õ dono de uin 
pequeno jornal; levava~lhe o meu protesto quanto a esse tipo 
de coisa que vem ocorrendo e lembrava um princípio de Direi­
to que o ônus da prova cabe a quem acusa :-- estava se 
acusando demais sem provar coisa alguma. Ele me respondeu 
da seguinte forma: "Senador, a acusação é nossa; o acusad9 
que se descobre,_que se explique" - -

Oi'ã, partindo dessa premissa, Sr. Senador, não sei real­
mente qual o caminho a percorrer, que direção este País vai 
tomar com essa liberdade, que se confunde com a libe~ti­
nagem. 

Assim, com essas palavras, Sr. Presidente, Srs. Senado_­
res, encerro o meu pronunciamento de hoje à tarde. Um 
lamento, um protesto que havia me calildo mUito furido e 
não poderia deixar de fazê-lo. _ _ _ ___ _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 

Durante o discurso do Sr. Fr_ancisco Rollemberg, 
o Sr. Ney Maranhão deixa a cadeira da presidêr:zcia, 
que é ocupada pelo Sr. Enéas Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria)- Concedo a palavra 
ao Senador Nelson Carneiro, pata uma breve comunicação. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RI. Para uma 
breve comunicação. Sem revisão do m:ador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, honra Í:tossa bancada neste momento 
aS~ Hanna-Renate Laurien, Presidente da Assembléia Legis­
lativa de Berlim, acompanhada pelo Dr. Helmut Wittelsb­
rger, diretor, no Brasil, do Instituto Konrad-Adenauer. 

Tivemos, o Senador João Calmon e ~u, a felicidade de 
visitar aquele País no ano passado e conviver com os que 
dirigem essa modelar organização que se dedica à formação 
dos homens públicos daquele país. Infelizmente, iniciativa 
semelhante, de autoria do Senador João CalmQn,__ inscrita _em 
alguns programas partidários, ainda não se tomou co_nstante 
na vida brasileira. 

Mas a presença de representantes dessa iristítuíção coriVó­
ca os que vão elaborar a nova lei partidária e a nova lei 
eleitoral a cuidar com maior empenho desse assunto, quem 
sabe, ligando-se a essa preparação, a essa educação a possibi­
lidade de recebimento do fundo partidário. 

É uma escola de futuros estadistas, uma escola de homens 
públicos que ingressam na atividade política coril títulos con­
quistados nq convívio com os problemas maiores de sua terra. 

O Sr. Gerson Camata - Permite-me V. Ex• um aparte? 
O SR. NELSON CARNEIRO - Concedo o aparte ao 

nobre Senador Gerson Camara com muita honra. 
O Sr. Gerson Camata- Ilustre Senador Nelson Carneiro, 

V. Ex~ toca, num momento oportuno, no problema da Acade-

mia Konrad-Adenauer Stiffung, de formação de lideranças 
políticas da Alemanha. Conheço e acompanho o nobre Sena­
dor João Calmon há, pelo_ men_os, u_ns 2_0 anos, e desde o 
início da sua vida pública S. Ex•, pelo interior do Espírito 
Santo, nas reuniões partidárias, nas reuniões dos diretórios 
dos partidos políticos, tem citado a Alemanha como um exem­

-pio das academias destinadas a formar vereadores, deputados 
estaduais, deputados federais, senadores; a dar cursos_ de lide­
rança -política ãqueles que pretendem, atravé_s de cargos políti­
ços, servir ao povo do ~eu estado. Quando vejo aqui a Depu­
tada Hanna, depois de tanto ouvir falar n_essas modelares 
organizações que a Alemanha tem, quero render à presidente 
da Assembléia de Berlím um pleito de homenagem e de admi­
ração por tudo :."quilo que essas academias têm representado 
e dizeT a S. Ex• que estamos orgulhosos da sua presença e 
que ela deve se sentir muito hop_ros;:t_ pela cidade na qual 
preside o Poder Legislativo, a histórica, bela e tradicional 
cidade de Berlim. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex~ As conSiderações que V. Ex• acaba de fazer ihistrani e 
integram estas breves palavras. 

Mas, Sr. Presidente, retomando meu breve pronuncia­
mento, aqui está áS~ Hanna-Renate Laurien, presidente da 
Assembleía Legislativa de Berlim. Tivemos a oportunidáde 
de estar naquela capital, no momen-to em que Se disCutia 
qual seria a sede definitiva da metrópole alemã. O esforço 
da ilustre visitante, sua autoridade, seu prestígio, sua capaci­
dade de convencimento foram indispensáveis para que o povo 
alemão acabasse assegurando a Berlim a transferência, melhor 
diria, a volta definitiva da sede dO governo alemão para aquela 
antiga capital, o que se fará dentro do esquema então traçado. 

Neste momento, em nome dos parlamentares brasileiros 
que acompanham a trajetória dessa ilustre parlamentar, quero 
deixar consignada a nossa satisfação em tê-la em nossas banca­
das, com a esperança de que possamos, com sua presença 
e com seu exemplo, continuar lutando pela maior integração 
entre os povos e por uma harmonia mais constante entre 
os parlamentares de todo o mundo. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) -Senador Nelson 
Carneiro, a Mesa se associa às hom_enagensque V. J;.x• presta 
à eminente Deputada Hanna-Renate Laurien~ presidente da 
Assembléia Legislativa _de Berlim. 

CoriCedo a palavra ao Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARXNHÃO - Sr. Presidente, declino da 
palavra e sugiro a V. Ex• que suspenda a sessão por cinco 
minutos, para que possamos ouvir a nossa visitante. 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - A Presidência 
acata a sugestão de V. Ex• 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15h58min, a sessão é reaberta às 16h.) 

O SR. PRESIDENTE (Enéas Faria) - Está reaberta a 
sessão. -

Concedo a palavra ao n9Qre Senador ~ey Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, SrS. Senadores: 

Brevemente estaremos apreciando nesta Casa a proposta 
dp Po9-'ér Ex-ecutivo alterando profundamente a legislação tri­
butária ~m vigor, objetivando simplificar e aperfeiçoar os pro­
cedimentos fiscais e_ reeqU.ilibrar as ~ntas públicas, com signi-
ficativa redução dos gastos e melhoria da receita. -
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Esse objetivo eilquadra-se- num.-conteXtó bem mais am­
plo, no qual podemos identificar o combate à inflação, a me­
lhoria dos serviços públicos, a redução das desigualdades so­
ciais, cOin a diminuição da carga tributária compensada pela 
ampliação do quadro de cOntribuintes. 

A proposta de ajuste fiScal que é essencial para o reorde­
namento da nossas economia e, em última análise, para a 
retomada do nosso desenvolvimento, como é do conhecimento 
geral, está sendo examinada pela Câmara dos Deputados e 
debatida por toda a sociedade brasileira. 

Por envolver questões polêmicas e mudanças tão profun­
das no nosso- modelo econômico e tributár10~ ·c-om amplas 
repercussões do ponto de vista- social, não pode o Senado, 
penso eu, aguardar que tal proposta lhe seja encaminhada, 
já na form·a--de proposição, para julgar-lhe os méritos e decidir 
sobre a sua conveniência. 

Por isso, estou _ _inau-gurando hoje o que pretendo seja 
uma série de reflexões acerca da Reforma Fiscal, para que 
estimulando debate, ensejando o estudo do tema, quiçá,- pro­
movendo polêmicas, possamos contribuir para o amadure­
cimento das idéias e,-conSeqüentemente, para o aperfeiÇoa­
mento da matéria, para a perfeita adequação, enfim, do resul­
tado final das nossas atividades legislativas e ao interesse maior 
da coletividade. 

Um dos grandes méritos da reforma ora sugerida pelo 
Executivo, é a simplificãçãõ--ãõs--prOCedimentos fiscais e o 
combate à sonegação. Há dias abordei essa questão, neste 
mesmo plenário, para desfazer um mal-entendido resultante 
de declarações prestadas à imprensa, ao ·esclarecer, em plená­
rio, o teor das miilhas afirmações e a_ verdadeira intenção 
contida nas minhas assertivas. Em virtude da grande solidarie­
dade recebida dos meus pares julgUei o esClarecimento dispen­
sável. Na verdade, servira a minha explicação à opinião públi­
ca, de um modo geral, especialmente para a parcela da popu­
lação que desconhece a minha história 'pessoal e a minha 
trajetória política. Para os que ainda vissem em rniril o-sonega­
dor, bastaria afirmar; como afirmei hoje, qUe, após déCadas 
de vida pública, estou com rriinhas atividades empresári3is 
suspensas, e mais, s_bu hoje mais pobre do_que era antes 
de ingressar na vida pública. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eSte aSSUnto 
não merece maiores preocupações. Minha intenção, como 
afirmei no pronunciamento anterior, era chamar a atenção 
da sociedade, como ___ agora o faço com relação aos nobres 
Colegas desta Casa, p-ara a importância ae uma ·proposta 
oriunda do Executivo, que a submete ao exame democrático 
e transparente, na expectativa de que sua análise e sua aprecia­
ção possam enriquecê-la e aperfeiçoá-la. 

Digo isso sem investir-me das condições de Líder do meu 
Partido e vice-Líder do Governo, que, aliás, muifo"rile-enVai­
dece. Digo, desta feita, movido pela condição de Senador, 
homem públiCo ·preocupadO em que os brasileiros paguem 
impostos na medida das suas possibilidades, evitando que os 
assalariados venham a suportar urna carga tributária excessiva. 
Em outros termos, estou convencido de_que somente a refor­
ma fiscal, com justiça social, nos impelirá ao rumo do cresci­
mento econômicO com harmonia e paz. 

Sr. PreSidente, Srs. Senadores, a pesadíssima carga tribu­
tária hoje existente, além de estimular a sonegação, inibe 
o desenvolvimento do P3.ís. É preciso reconhecer ainda que, 
sem ampliar a base tributária", não há como fazer justiça fiscal, 
já que p-oUCos brasileiros, especialmente os assalariados, conti­
nuarão pagando por muitos. 

Este é apenas um aspecto, embora da maior importância, 
do_s__desdobramentos possíveis, a partir de uma profunda modi­
ficação de nossa política fiscaL 

Nas próximas semanas pretendo trazer novos elementos 
a este plenário para que, exercendo o debate sereno, confron­
tando as divergências... -

O Sr. Gerson Camata- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 
Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata - Senador Ney !'v1aranhão, V. 
Ex~ aborda, talvez, o assunto mais importante que está Sendo 
tratado na sessão desta tarde, e começa a sua reflexão sobre 
o problema da Reforma Fiscal analisando os problemas estru­
turais que geram, no Brilsil, o mais cruel de todos os impostos, 
que é a inflação. Quando refletimos e raciocinamos sobre 
a necessidade de mudanças no sistema fiscal brasileiro, a prin­
cipal mudança que deve ser operada é no sentido de acabar 
com o processo inflacionário. A in"flação cobra de todos os 
brasileiros, principalmente dos assalariados, 25% ao mês do 
qu-e éle ganha; toma dele, rouba dele um tributo sem um 
fato gerador. Pelo simples fato dele existir,- ele tem que perder 
25% dos seus rendimentos mensalmente. Não atinge o empre­
sário que transfere o custo: se ele é dono de restaurante, 
aumenta a tabela do restaurante até mais que 25%; se ele 
é dono de uma indústria, aumenta o produto; se ele trabalha 
com o setor comercial, eleva os preços da sua loja; enfim, 
ele efetua uma reposição. Mas o trabalhador é penalisado, 
é-lhe cobrado um imposto. Esse é o primeiro grande problema 
do Brasil: esse imposto, que é desumano, cruel, que faz com 
que a nossa moeda, um pouco do nosso trabalho percam 
a sua dignidade, porque a moeda representa efetivamente 
o esforço, o trabalho, a luta de cada um para construir um 
país melhor. Quando V. Ex' começava a segunda parte da 
sua análise, eu refletia_aqui que ess:a- infl_ação, é o primeiro 
tributo que devemos acabar. Ela possui causas estruturais 
e causas circunstanciais. Até hoje, todos os Srs. Ministros 
da Fatenda foram péssimos quando estiveram no Ministério. 
Três ou quatro meses após saída deles, são aplaudidos na 
rua. Todos os Ministros da Fazenda do Brasil são bons ex-Mi­
niStroS da Fazenda, ninguém é bom Ministro__:_ O -ro-r·a-riYpor­
que não tinham instrumentos de política m-Onetária para fazer 
política fiscal, para praticar política monetária de combate · 
à inflação. Exatamente porque o País precisa de uma reforma 
fiscal profunda, que aumente a base de pagantes de tributo·s 
e·- que, aumentando, diminua a médía que todos pagam. O 
Congresso tem ofereCido excelentes contribuições para isso 
corno, por exemplo, o Projeto de Lei de autoria do Senador 
Fernando Henrique Cardoso, o Imposto Sobre Grandes For­
-tUifãS, que tramitou aqui ifõ-Senado Federal e desapareceu 
lá pela Câmara dos Deputados, e não se ouviu mais falar 
dele. Já se vão quatro anos que esse projeto foi apresentado 
aqui. Urna outra sugestão muito interessante foi ci_t;1da, aqui, 
pelo Senador Darcy Ribeiro, num debate que fazíamos sobre 
a reforma fiscal. Disse-nos que na Itália os contadores. aqueles 
encarregados da contabilidade das empresas, fazem um jura­
mento público e, efetivamente, são funcionários do governo, 
de não sonegar. Sempre que uma empresa é apanhada em 
sonegação, o contador da empresa perde a sua carteira, como 
o advogado, às vezes, é punido, como o médico deixa de 
clinicar: Aqui no Brasil não: as empresas procuram exata­
mente aqueles contadores que melhor conseguem sonegar e 
que são os que têm um enorme cabedal de conhecimento 
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a dar de como se burla a lei, de como se sonega e de como 
se paga menos tributo. Todas as sugestões do Congresso, 
aliadas- é claro -àquelas que também vieram do GoVerno 
e que estão tramitando na Câmara, devem ser revistas em 
alguns pontos. O nosso grande problema, porém, talvez não 
seja só discutir isso, mas tomar uma medida, realizar, fazer 
algo. Quer dizer, detectamos as causas, temos _certeza de que 
são estruturais, e nós, do Legislativo, não estamos tendo cora­
gem de tomar as medidas necessárias para accibar coin esse 
processo, para estancar essa sangria. Somos um corpo-médico, 
estamos vendo __ o_ paciente morrendo, exaurindo-se, temos o 
medicamento em mãos e _estamos sonegando-lhe o remédio. 
Penso que o grande processo que deve começar no próximO 
governo e vir aí de uma hora para outra, ou o grande processo 
que a sociedade brasileira deve decidir não é fazer CIACs 
ou preocuparRse com a infra-estrutura. Tem que se parar tudo! 
Podemos até deixar a estrada esburacada como está! Vamos 
acabar com esse enorme buraco que representa a inflação 
brasileira, que está tornando-se vergonhoso no continente lati­
no-americano e, no mundo, nem se fala! Em seguida, resol­
vidos os problemas da inflação e_ da reform!l fisc;al, teremç:~s 
condições de resolver todos os demais de infra-estrutura decor­
rentes desse processo que estamos viVendo. Cum-Primento 
V. Ex•, pois é interessante que se discuta e se debata, mas 
é urgente que se vote. Já estamos falando nisso há quatro 
anos e não tomamos nenhuma providência a fim de resolver 
esse problema. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Gerson Camata, 
V. Ex~ é um político que conhece profundamente essa situa­
ção. Com. o governador, já sentiu na própria pele o problema 
da arrecadação de imposto, de sonegação. As vezes, pareço 
chato - e essa é uma palavra muito certinha para o que 
vou dizer -quando insisto em falar nos cartéis. Nossa classe 
política tem que ter posições muito fortes. Já tive ocasião 
de pronunciarRme aqui durante mais de 2 horas, mas não 
sai uma linha na imprensa. Mostrei, inclusive, os chefes desses 
cartéis. Desde a agricultura, a pecuária, a indústria leve e 
a pesada, são três empresas, nacionais ou multinacionais, que 
juntas dominam o ranking nacional da economia, abrangendo 
entre 52 e 82%. 

Não conheço um país, nobre Senador, e se algum dos 
Seiladores conhecer quero_que me aparteie neste momento, 
em que um homem seja dono de '-'"ma empresa que domina 
a mídia nacional em 75 a 80%. Estiv.e conversando com o 
Senhor Presidente da República sobre a gestão do Governador 
Leonel Brizola, no Rfo de Janeiro. O micro, pequeno e médio 
empresário, para pagar imposto hoje em dia, tem que ter 
um profissional especializado, como V. Ex~ acabou de dize_r, 
na técnica de defender o empresário para pagar menos. 

Os ex-Ministros da Fazenda, sem exceção, antes de assu­
mirem, dizem uma coisa, e depois, ao assumirem, dizem outra. 
É como diz o provérbio popular: '"façam o que d_igo, mas 
não façam o que faço". Antes, salvam o Brasil e, ao entrarem 
no Governo, abrem o buraco. Quando saem, deixam um bura­
co maior. Um exemplo típico é um que fala muito, hoje é 
bonzinho, uma das figuras mais Ouvidas, o nosso Delfim Netto. 
Agora mesmo estão falando no Oito. Lara .Resende, esse 
que foi um dos autores do grande '"coice-de-mula" que houve 
nesta Nação, quando 500 mil empresários quebraram. 

Existem empresas em -Pernambuco, como a PITU, uma 
empresa forte, que confiou no famoso Plano Cruzado, aquele 

. que foi usado politicamente.- Quando os governadores saíram 

vitoriosos das urnas, o plano estava afundando, e um dos 
seus chefes, se não me engano, era esse Sr. Otto Lara Resende 
de quem estão falando muito agora. 

Minha preocupação é com uma .decisão política. 
Um Senador como o Sr. Mário Cov~, que conhece pro­

fundamente esse problema e tem uma responsabilidade muito 
grande, porque recebeu um .número estupendo de votos no 

·gl-ande Estado de São Paulo, preocupa-se com isso, assim 
como todos os Senadores aqui presentes. 

Precisamos dar um grande "freio de arrumação" neste 
País. O assalariado, quando recebe seu contracheque e vê 
o que foi descontado, revolta-se, porque o mais grave é que 
esses impostos são mal aplicados, a começar pelo Nordeste. 
Nesta semana, consegui a liberação de uma verba para a AduR 
tora do Oeste~ que vai beneficiar_ 40 -cidades do sertão de 
Pernambuco e 20 do Ceará. 

Quando consegui isso, graças ao Congresso Nacional, 
lembrei-me do grande brasileirO, Ministro do governo de Ge­
túlio Vargas, José Américo de Almeida, que dizia: "O Nor­
deste. não precisa de esmola. O Nordeste precisa apenas viabi­
lizar o rio São Francisco para molhar as terras calcinadas 
Pela seca, para- se tornar a Ciilifómia da América do Sul; 
exportar para o Mundo e abastecer o Brasil." Ninguém deve 
ir para São Paulo. 

Então,_ se esse dinheiro, desde José Américo, tivesse sido 
aplicado 'em água, em irrigação, rião haveria a miséria de 
hoje. 

Cabe a nós, Senador Gerson Camata, cabe aos Senadores 
e Deputados, com a Constituição que temos, fazermos o ajuste 
fiscal. E com essa justiça fis_cal, tenho certeza, resolveremos 
muitos problemas. Vamos fazê-la para termos o respeito e 
a dignidade que o povo brasileiro espera do seu Congresso. 

Agradeço a V. EX' 
Sr. Presidente, continuo a leitura do meu discurso: 
Embora a maior importância do desdobramento possível 

a partir de uma profunda modificação na nossa política fiscal, 
nas próximas semanas, pretendo trazer novos elementos para 
que, exercendo o debate sereno, confrontando as divergências 
e deliberando com sabedoria, quando chegar a nossa hora, 
~assamos contribuir com a administração pública dando-lhe 
Q instrumento ade'quado para prestar melhores serviços e para 
instituir uma política fiscal mais equânime. 

O Sr. Aureo Mello- Permite-me V. EX1' um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, Senador. 

O Sr. Aureo Mello- Senador Ney Maranhão, entre as 
muitas qualidades de V. EX' que admiro, existe a de ser homem 
afeiçoado às atividades empresariais. Conheço-o desde moço 
e sei que em Pernambuco, junto a seu pai, V. Ex• trabalhava 
e conhecia a fundo o que se pode chamar de o jogo de xadrez 
da grande economia brasileira. Confesso que não oUvi o dis­
curso que V. EX1' proferiu e no qual fez referência- a três 
raízes mestras, três pés de pássaro roca, que seriam, talvez, 
os responsáveis por uma situação que coloca o Brasil à seme­
lhança da antiga China de Chiang Kai-shek e de outros, domi~ 

. nada por determinadas famílias._ Se não for um. abuso de minha 
parte, gostaria que V. Ex~ repetisse quais são esses órgãos, 
esses-três - digamos -oligopólios que representam todo 
o domínio fh~anceiro brasileiro, originador da inflação e das 
folhas exíguas de pagamentos dos bravos operários e lutadores 
assalariados que fazem a grandeza do Brasil. Será que V. 
EX1' dar-me-ia uma luz a respeito desse assunto? É uma curiosi-
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dade que não pude sopitar, não me pude impedir de perguntar 
a V. Ex• 

O SR. NEY MARANHÃO - Senadoi Áureo Mello, 
em aparte ao nobre Senador Gerson Camata. lembrei-me 
de um pronunciamento que fiz -eu teria piazer de mandá-lo. 
a V. Ex~ , no qual há um levantamento de todas as empresas 
que, unidas, dominam o ranking nacional. São três ou __ quatro, 
compreendendo a área da agricultura, da pecuária, da indús­
tria leve, da indústria pesada, da indústria alimentícia, da 
indústria de construção, que dominam, num percentual de 
52 a 86% ~ ·a ranking nacional. Ora, isso é uma economia 
cartelizada. 

V. Ex• sabe que eu não escondo nada do que faço e 
do que digo. Um dos chefes desses cartéis, por exemplo, 
o do alumínio,- do níquel, do cimento - note bem, Senador, 
não tenho nada de pessoal contra esse cidadão. Pelo contrário, 
o pai dele era um grande amigo meu, um Senador do velho 
PTB... . .. 

O Sr. Aureo Mello - V. Ex~ ainda não disse o nome 
do cidadão, mas já sei de quem se trata: José Ermírio de 
Moraes. · · 

O SR. NEY MARANHÃO - Exatamente. "-. 
Tenho certeza de_ que, com a forte decisão política do 

Congresso, vamos chegar a um denominador comum que a 
sociedade brasileira deseja. Não se trata apenas de um ajuste 
fiscal; é justiça fiscal. Como disse muito bem o nobre Senador 
Gerson Camata, quem está pagando hoje a conta salgada 
é o trabalhador. Costumo dizer que a conta paga pelo traba~ 
lhador pode ser comparada à água que o sertanejo terii- de 
beber quando tem sede: é morna e meio salobra. Quanto 
mais ele bebe, mais o bucho fica maior. E quando quer 
uma sombrazinha, vai para debaixo do pé de xiquexique­
do-sertão e de mandacaru~ encostou, o espinho bate. O nosso 
assalariado hoje é riiUilõ prejUdicado.-Como bem disse o nobre 
Senador Gerson Camata, quando ele recebe o salário, este 
já está com uma defasagem de 25%, fora os descontos:.são 
tantos que eles ficam revoltados quando recebem o contra­
che,que. 

Era essa a explicação que eu desejava dar a V. Ex• 
Sr. Presidente, peço desculpas a V. Ero e agradeço pela 

paciência de Jó que, até agora, teve para com este Senador. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NEY MARANHÃO- Pois não. Ouço, com muito 
prazer, o aparte de V. Ex~, nobre Senador Almir Gabriel. 

O Sr. Almir Gabriel- Nobre Senador Ney Maranhão, 
eu gostaria de colocar alguns aspectos que me parecem impor­
tantes. Sem dúvida alguma, a política fiscal é absolutamente 
importante. Enquanto a política macroeconômica brasileira 
mantiver a mesma diretriz que teve ao longo desses 25 anos, 
nenhuma política fiscal conseguirá fazer a democracia verda~ 
deira. Poderemos diminuir o déficit público, poderemos con­
seguir o equilíbrio da economia do Estado brasileiro, mas 
não satisfaremos o que é absolutamente essencial, aquilo para 
que existe a própria economia: bem~estar da população. Se 
verificarmos, nesses últimos 25 anos, o Brasil passou de 80 
bilhões de dólares para 400 bilhões de dólares de Produto 
Interno Bruto- o oficial. Dizem os entendidos em Economia 
que, para produzir 40X" de PIB, é necessário ter ulri investi­
mento ou um capital que corresponde a 3 vezes ''X". Significa 
dizer que, para um Produto Interno Bruto equivalente a 80 

bilhões de dólares, o Brasil tinha um capital de 240 bilhões 
de dólares; para produzir 400 bilhões de dólares de PIB, o 
Brasil teria de ter um capital de 1 trilhão e 200 bilhões de 
dólares~ Ora, se fizermos a subtração: um trilhão e 200 bilhões 
menos 240 bilhões de dólares, vamos ficar com 960 bilhões 
de dólares, que foram transferidos da classe operária, do traba­
lhador para os donos e detentores de capital, principalmente 
os banqueiros. Quero dizer ainda que essa acumulação ex­
traordinária e rápida de capital não foi distribuída entre um 
número razoável de empresários; ela aconteceu beneficiando 
praticamente 500 em-presários, ou 500 empresas, do Brasil. 
Assim, vemos pessoas ou empresas, que eram medíocres e 
pequenas há 20, 30 anos e hoje são portentos dentro da 
Nação. Isso tudo se deu com a complacência da sociedade, 
de um lado; com a anuência de muitos políticos, de outro; 
e ainda com a privatização do Estado brasileiro exatamente 
pelas pessoas que tiveram influência e que são, hoje, donas 
dessas SOO_empresas, Eu diria que vale a pena refletir, sobre-

- tudo para saber como 960 bilhões de dólares foram tran~fe~ 
ridos para esses 500 grandes empresários nacionais. o- que 
foi para eles resultou em menos feijão, menos farinha, menos 
arroz, menos peixe frito na mesa do trabalhador. Em outros 
termos: resultou em mais doença, menos alfabetização, menos 
condições de higiene, de saneamento, em piores condições 
de habitação. Quando V. Ex~ toca na questão da irrigação 
do Nordeste, lastimo muito pelo fato de que, na verdade, 
essa questão é perfeitamente resolvível com a tecnologia hoje 
existente, com o conhecimentO que se tem das condições do 
Nordeste. Outro dia, fii:J.uei emocionado ao ler um projeto 
que me chegou às mãos. Emocionado e desencantado pelo 
fato de não vê-lo sendo operacionalizado. Mediante esse pro~ 
jeto, com uma despesa mensal de .50 milhões de dólares, num 
período menor do que dois anos, ter-se-ia abastecimento de 
água para o interior de Pernambuco, interior do Rio Grande 
do Norte, interior do Ceará, áreas mais críticas em relação 
ao abastecimento de água. Ora, seria extremamente simples 
e banal, para um País com o Brasil, despender 50 milhões 
de .dólares por mês com uma área tão crítica. Por que não 
se realiza? Porque a área a ser abastecida pela irrigação é 
uma áTea de grandes proprietários rurafs, que. impedem que 
seja feita a reforma agrária nesse lugaY; nessas áreas-.- portanto, 
digo: vale a pena fazermos uma reflexão sobre a reforma 
fiscal, sim, mas precisamos entender qual a reforma fiscal 
que pretendemos atingir. Terá ela, como fulcro e como desti­
natário principal, o trabalhador e essas pessoas que vivem, 
do salário neste País? Era o que tinha a dizer. elogiando, 
mais uma vez, a postura de V.Exa, que tem sido defensor 
intransigente do Nordeste e um defensor intransigente das 
coisas às claras, neste País. 

O SR. NEY MARANHÃO- SenadorAimir Gabriel, 
o aparte de V. Ex' vem enriquecer este meu pronunciamento, 
pelo conhecimento que V. Ex~ tem da área social a que estou 
me referindo. Quanao se fala em previdência, quando se fala 
em problemas sociais. V. Ex• é um cientista, porque quando 
era moço já trabalhava nessa área, V. Ex~ não foi só um 
técnico, mas também um prático. V. Ex~ fala porque conhece 
muito bem esse problema. 

Senador, temos um exemplo. Quando este Governo assu~ 
miu falei em nome do Secretário de Desenvolvimento Regio­
nal e deu o que falar. Houve artigos de fundo e manchetes 
em jornais do Sul quando, na frente de vários ex-superin­
tendentes da SUDENE, lembrei que aquele órgão foi criado 
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para o desenvolvimento do Nordeste. Quando falo em_desen­
volvimento, refiro-me ao equilíbrio da iiqu-el.a e sociaL E 
lembrei a criação da SUDENE, de Celso Furtado e Ju~celino 
Kubitschek, no encontro de Salgueiro-. Ela foi deSvirtUada 
em grande parte, por essa razão que V. Ex• acabou de citar: 
os grandes financiamentos for3;ID para os ?:randes fazendeiros, 
pessoas que têm propriedades de 40, :lO, 60 mil hectares, 
Senador. 

Agora, pergunto: qual era a contrapartida social? O pro­
prietário de uma fazenda dessas tem o quê? Ele possui 50 
empregados. O dinheiro que foi empregado nessa região daria, 
Senador, para atender ao_micro, ao pequeno e ao médio em­
presários. 

Tenho uma experiência grande sobre _esse as$unto .e sei 
o. que estou dizendo, até pelo trânsito e pelo conhecimento 
da Ásia que possuo. Falei aqui no Senado há 4 anos sobre 
aquele pequenino país, Formosa, que é menor do que a ParaJ­
ba e que tçm hoje uma reserva ca!!lbial de 90 bilhões de 
dólares. Lá eles têm o micro, o pequeno e o rn.ealõ empresário. 
Não há 20 empresas ·grandes. 

Quando vemos, Senador, a China- no meu entender, 
o único lugar em que_ o comunismo de:~ _cer~o; não na União 
Soviética, o russo -, um país que dá alimentação a 1 bilhão 
e 150 milhões de habitantes, isso significa muito. 

Para termos uma idéia, quando estive uma hora com 
o Sr. Jiang Zem.in~ eu e a delegação brasileira, que chefiei, 
ele me falou: - Senador, a China tem apenasnS% das suas 
terras aproveitáveis para a agricultura, mas plantamos em 
16% delas. Para V. Exa ter uma idéia da grandeza_ da nC?SS:3 
agricultura, ela significa 7,8% da agricultura do planeta, e 
nós alimentamos 22% da população da Terra. 

Senador Almir Gabriel, estive no Estado de Israel, visitei 
aquele país na época em que era Deputado, Vice-Presidente 
da Comissão de Agricultura. Fui ao Rio Jordão, que é um 
riacho. Eles retiram água dele lá no Norte,_ na fronteira com 
a Síria, para o Mar da Galiléia e o Deserto de Negev. Custa 
62 mil dólares_ a irrigação de wn hectare e t~do ~ controlado 
por computadores: não s_e pode irrigar mais do que o neces­
sário, porque a água é ouro. Veja V. Ex\ na Califórnia custa 
46 mil dólares, quase 50 mil dólares a ~rrigação de um hectare. 
E no Nordeste, Senador? Tecnicamente, como manda a alta 
técnica, 10 mil dólares. 

O Sr. Almir Gabriel- Gostaria da generosidade de mais 
um aparte. 

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr. Almir Gabriel -O que mantétn á nossa esperança 
no Brasil são exatamente comparações como essa quê" V. EX• 
está fazendo. A própria condição da China poder alimentar 
uma população de 1 bilhão e 150 milhões de habitantes ... 

O SR. NEY MARANHÃO - Vinte e dois por cento da 
população do globo. 

O Sr. Almir Gabriel---.~~ sem ter grandes empreendi­
mentos, só à custa de pequenos empreendimentos junto a 
cada cidade, a cada município, só isso é bem o exemplo do 
que o Brasil poderia fazer. Agora, temos erros dramáticos 
determinados pelas elites dominanteS: brasileiras, porque à 
margem das estradas, que são as veias através das quais se 
escoa a produção, ao invés de ficar o pequeno produtor ou 
o ~nédio produtor, fica o grande produtor_. No meJJ Estado, 
passamos, às vezes, 30, 40 quilômetros defronte de uma faze ri-

da que não tero. praticamente nada dentro. Ela é apenas uma 
reserva de valor para a pessoa que pôde chegar e deter aquela 
ár_e:a. V. Ex• fez referência a um dado que sempre vejo com 
muita ironia, até com um certo sarcaSmo: declarações de certos 
ex-Ministros da Fazendã. Ora;ToieX.atamente du"i·ante ages­
tão desses Ministros da Fazenda qUe O Brasil teve rebaixada 
a renda do trabalho de 55% para algo em torno de 30% 
da renda nacionaL Então, esses que hoje dão remédio para 
praticamente tudo tiver<:~.m condições~ de· operar para que 
o Brasil realmente cresce~_s~ aceleradamçrJ.te;- parà que ele 
se capitalizasse, não chegando ao nível de hoje se transformar 
em uma sociedade dividida em duas bandas: um3: que vive 
razoavelmente o Primeiro Mundo e OJ.!.tra que vive o Terceiro 

- ól.1 Quarto Mundo, sendo que ambas estão conviVendo numa 
c-ineSma cidade, num mesmO Est3do, num mesmo" País. O que 

significa dizer que se não cuidarmos em tempo de modíficar 
isso de maneira radical, estaremos em breve em um País com 
um apartheid que pode até não ser o racial, mas o da pobreza, 
da miséria e da riqueza, que estão sendo determinadas pelo 
modelo econômíco que o Brasil tem usado ao longo destes 
últimos anos. 

O SR. NEY MARANHÃO- Complementando, Senador 
Almir Gabriel: às vezes, quando falo aqui da tribuna do Sena­
do, lembro-me de uma máxima do grande líder chinês Mao 
Tsé-Tung. 
_ _ E nessa conversa com o Sr. Jiang Zemin, Secretário-Geral 
do Partido Comunista Chinês, deixei-o muito satisfeito, quan­
do lhe disse: --Não sei se isso é verdade ~V. Ex~ pode 
confirmar - aias o grande líder Mao Tsé-Tung dizia que 
"povo de barriga cheia não pensa em revoluçãO". Foi esse 
o. motivo, Senador, por que o muro de Berlim cai~, o Leste 
Europeu, a União Soviética, e a China continua, vai entrar­

_no regime democrático, dentro da autodeterminação dos po-
vos que defende. 

E digo a todos os meus companheiros que, no meu enten­
de~. se eu fosse Presidente do COngresso, só dar~a_passa_gens. 
·facilida~es para Senador e Deputado viajarem se fosse para 
ver aquilo que está acontecendo nos países que estão resol­
vendo seus problemas, muito mais graves do que os nossos. 

E a China é um laboratório, se-nador, que, no meu enten­
de:, vai ser o país do terceirõ milênio; vai ser o país que 
va1 dar respostas ao mundo em todo sentido, pela sua capaci­
dade, pela força que tem._Quero dizer a V, Ext que na indústria 
sem chaminé ela já ultrapassou a Europa. Agora está calada. 

Para V. Ex~ ter uma idéia, a cidade de Sian, antiga capital 
do império chinês, depois que descobriram -ali aqueles cavalos 
de terracota- só a gente indo lá ver- tornou-se uma cidade 
ocidental. Chega-se lá e se encontra americano, alemão. Um 
milhão e trezentas mil pessoas visit_a_ram a cidade de Sian 
só para ver esses cavalos de terra!=Ota. Ou seja, mais do que 
tod.o o turismo do Brasil no ano passado. É isso que os empre­
sános têm que ver, para montarmos esse laboratório neste 
País, Senador. Muito obrigado. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite-me V. Ex~ 
- um aparte, nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO- Ouço o Senador Cid Sabóia 
com muita atenção, 

O Sr. Cid Sabóia de CarvaUto - Nobre Senador Ney 
Maranhão, eu queria fazer algumas observações dentro da 
fala de V. Ex•, esta tarde, aqui no Senado Federal. V. Ex• 
faloU na SUDENE. Sobre isso quero dizer algumas palavras. 
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Tenho sido nesta Casa um defensor da SUDENE, do DNOCS, 
do Banco do Nordeste, do BASA, da SUDAM, de todos 
esses órgãos que garantem um trabalho regional de grande 
expressão, os que existem, os que conseguiram sobreviver 
ao longo de tantos anos e de tantas tempestades. Mas, é 
forçoso reconhecer, seriadór Ney Maranhão, que 9 fenômeno 
da seca é um desafio de tal ordem, um desafio da nossa terra, 
do Nordeste, do seu Pernambuco, do meu Ceará, do Ceará 
de Valmir Campelo, de Mauro Benevides, de João Ffança 
e de Marluce Pinto.- Quero dizer que é_ um desafio da parte 
da Minas de Ronan Tito e da Bahia do nosso amigo Josaphat 
Marinho, do nosso amigo Ruy B'acelar, do nosso amigo Jutahy 
Magalhães. O grande problema é que, apesar de tudo isso, 
de todos esses órgãos, a seca, sempre que chega, não se conse­
gue disfarçar a sua inclemência. As suas conseqüências são 
graves, tanto no campo humano, quanto no campo da econo­
mia propriamente dita: os núinerós dos Tesouros Estaduais; 
o que se afeta, com o fenômeno da seca, do rendimento das 
fazendas dos Estados; tudo é muito grave e terrível. Pouco 
se disfarça dos efeitos da seca. O que significa dizer que em 
matéria de seca, apesar da notável açudagem, apesar do Orós, 
apesar de tantos açudes que estão em todo o Nordeste brasi­
leiro, apesar da irrigação, da época do Presidente José Sarney 
e do Ministro Vicente Fialho - hoje Deputado Federal, um 
dos melhores prefeitos de São Luís do Maranhão e de Forta­
leza-, a verdade é que, apesar de tudo isso, a seca sempre 
chega como se estivéssemos a cem ou cento e cinqíienta anOs 
atrás. Conheço a obra histórica sobre a seca, não só a litúii­
tura, como o levantamento estatístico da seca, os diversos 
livros do baiano-cearense Rodolfo Teófilo. Conheço-livros 
de pernambucanos sobre a seca, trabalhos do DNOCS, traba­
lltos editados no Rio Grande do Norte por uma Fundação 
que, se não me engano, muito se toca com o Senador Garib~ldi 
Alves Filho. Conheço tudo isso, mas digo que a seca não 
diminuiU a sua inclemência, os seus resultados, o que leva 
a crer que esses órgãos, apesar de toda a nossa luta, não 
cumpriram a sua missão transforni.adora da face do Nordeste. 
Não sei se V. Ex~ me permite ;__ quero consultá-lo 3ntes 
- mas gostaria de fazer uma apreciação sobre o aparte __ do 
Senador Almir Gabriel, que espero ainda esteja -aqU:íâetrás 
para escutar o que quero dizer sobre o que S. Ex't falou. 

O SR. NEY MARANHÃO- Com prazer. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - O que quero dizer é 
o seguinte: S. Ex~ falou do apartheid. Vi isso- na África _do 
Sul e sei como é dolorosa toda aquela situação im-pOsta por 
uma condição racial, onde os_negros se chocam com os negros; 
os brancos de origem inglesa não se entendem COJP os brancos 
de origem holandesa; existe a presença racial_ de indianos; 
existe a mestiçagem que, longe de ser um passo para a demo­
cratização da convivência, é ainda um fator de extremo com­
portamento racial. Conheço tudo isso. Mas quero dizer que 
a problemática brasileira está levando a essa divis_ão que S. 
Ex' mencionou, que é plenamente compreensível à luz da 
sociologia. Ocorrem divisões nO espaçO soCial, e não no esp~ço 
geográfico. Na verdade, ricos e pobres se reúnem - e_ os 
miseráveis também- no mesmo espaço físico, mas~ein ·dife­
rentes espaços sociais, de tal forma que posso estar perto 
do Senador Valmir Campelo, mas haver léguas de distância 
entre nós, em virtude de nossa diferença patrimoníill, de nossa 
difereriÇa de riquezas. Estou apenas exemplificando, não estou 
dizendo que S. Ex~ é rico e eu sou pobre, mas que somos 
cearenses e, como tal, somos reSistentes e bons. O que estou 

dizendo é que poderíamOs verificai que -o -aparte -do Senador 
Almir Gabriel tem um lado científico profundo: os conflitos 
que se dão no ~spaço social. Mas seria só no espaço social? 
Como poderíamos esquecer_os te_óricos que já quiseiam-isolar 
o Nordeste e dividír o Brasil em pedaços? Aqueles que quise­
ram abandonar os recursos republicanos em favor da região 
mais pobre, que é a nossa, para consolidar a economia sulina 
- apenas a sulina - como se o rumo do Cone Sul fosse 
a grande_ solução da nossabrasilidade. Então, o grande perigo, 
quero dizer, é que - esses conflitos, essas diferenças que 
se registram no espaço social - há quem deseje materializar 
esS:as diferenças no espaço geográfico propriamente dito, dei­
xando o Brasil dividido em regiões: umas para receberem 
os misérrimos e outras para serem o palco de uma economia 
notável de Primeiro Mundo. Primeiro e Terceiro Mundo con­
vivem na população brasileira, como bem disse o. Senador 
Almir Gabriel, dentro das dimensões da pirâmide social. Mas 
há uma tentativa geográfica de dividir este País e, quem sabe, 
abandonar o Nordeste pelos problemas do seu clima, pelas 
condições naturais, quando não são favoráveis à economia 
d_o_País. E aí chegaríamos a uma outra análise, mostrando 
que houve erros desde o Império, desde o tempo em que 
o Brasil tinha vice-rei, desde o tempo indefinido da nossa 
estrutura estatal, desde que estávamos subordinados à pátria 
lusa, houve muito defeito de planificação, e até a divisão 
das Capitanias Hereditárias deve ter deixado uma herança 
miserável na má planificação deste País. Faço estas observa­
ções. que nem sei se cabem bem na douta palavra de V. 
EX-\ mas trago os meus enxertos a título de achegas de um 
amigo e admirador. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, as palavras e a inteligência privilegiada de V. Ex• 
como nordestino, cearense sofrido pelas agruras das secas, 
neste momento, engrandecem o meu pronunciamento, quan­
do V. Ex~ cita o aparte do Senador Almir Gabriel com_ muita 
propriedade, dando um tom daquilo que a sociedade brasi­
leira, principalmente, nós do nordeste sabemos, o que quere­
mos e para aonde vamos. 

Quanto à divisãO do nosso País, Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, não concordo; nenhum brasileiro de bom censo 
conco:rda e aceita. Tivemos um rnTiagre: o milagre do Oiapo­
que ao ChUí, do dialeto que usamos e entendemos do Norte 
ao Sul. A colonização portuguesa fez o milagre dessa união, 
dessa unidade que é o povo brasileiro. 

·Apenas discordo de V. Ex~ no _tocante à preocupação 
da divisão do nosso País em repúblicas ou Estados. Tenho 
certeza de que isso não acontecerá, pela maneira com que 
fomos criados e pela civilização portuguesa, que nos pennitiu 
esse milagre, de falarmos a mesma língua e assim podermos 
nos entender do Oiapoque ao Chuí. _ 

Sr. Presidente, termino, neste momento, o rileu pronun­
ciamento, pedindo desculpas pela demora, devido _aos apartes. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bemt) 

-=Durante o discurso do Sr. Ney Mar'anhão, o Sr. 
Eriéãs- Fil.ria deixa a cadeira-da presidência, que é ocupa­

- aa pera Sr. Lucídio Portella, Suplente de Secretário. 

Durante o discurso _do Sr. Ney Maranhão, o Sr. 
Lucídio Portella, Suplente de Secretário, deixa a cadeirq 

_da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro Bene­
vides, Presidente. 
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O Sr. Fernando Henrique Cardoso-Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma breve comunicação. 

o SR. PRESIDENTE -(Mauro--Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Líder Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (PSDB - SP. 
Para uma breve comunicação. Sem revisão do ofador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Não poderia deixar de registrar, em n9me da liderança 
do PSDB, algumas considerações em face dos últi~os aco_nte~ 
cimentos do País._ Parece-me que o Senado da República náo 
pode deixar passar sem um registro uma consideração sobre 
o momento político. Não pude assistir ao discurso do eminente 
Líder do PMDB, Senador Humberto Lucena, quanqo S. ~x•, 
certamente, manifestou o ponto de vistad_o seu_ Partido. 

Em primeiro lugar, quero me regozijar· pelo resultado 
da votação havida ontem no Supremo Tribunal Fc;deral. Assis­
ti, Sr. Presidente, Srs. Senadores, voto por voto; àquela histó­
rica decisão. E o regozijo -não é pelo resultado em si. :É pelo 
fato de que, finalmente, no Brasil, as instituições democráticas 
estão funcionando. Talvez nunca, nesses 100 anos de história 
republicana, tenhamos vivido momentos tão densos e tão ten­
sos, sem que tenha havido até agora --e não haverá no 
futuro -o menor arranhão na ordem constitucional. As For­
ças Armadas se mantiveram onde deviam estar, sém opinar, 
de acordo com a regra constitucional e democrática; os Pode­
res da República exercitando até o limite a sua capacidade 
de decisão, a ponto mesmo de haver dúvidas sobre a interface: 
o que cabe à Câmara dos Deputados, ao Senado e ao Supremo 
Tribunal Federal. Mas tudo isso foi realizado dentro da norma 
constitucional. 

Agora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, vamos p~ssar a 
assistir- a um episódio que vai marcar ainda mais a história 
deste País. Quero recordar"a v .. EX'S que, desta tribuna do 
Senado Federal, quando, em nome do meou Partido, apoiei 
a abertura de uma comissão parlamentar_de_ in.quérito :-- e 
não fui o único -, disse que, na verdade, não se tratava 
do julgamento do Presidente, também nós está.vamos_ seodo 
julgados. A sociedade brasileira estava cobrando, como está, 
de seus líderes políticos Um outro tipo de comportamento. 
A CPI desempenhou-se a contento, como todo o Brasil reco­
nhece, naturalmente com as exacerbações mom:en.tâneas de 
um ou outro parlamentar, mas ela_.cu~pri_u o se~ objetjvo. 
E ao cumprir o seu objetivo foi obrigada a_ extravas3:rdo 
estrito limite a que imaginávamos inicialmeDt~ el~ poderia 
circunScrever-se, ou seja, ao Sr. PC Farias, Para; lrifelizmente, 
demonstrar ao PaCs que se tratava, em linguagem técnica, 
de toda uma quadrilha que se havia formado para extorquir 
e assaltar os cofres públicos. A conseqüência foi inevitável: 
o pedido de impeachment do Presidente da República por 
crime de responsabilidade. 

Pois bem, Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho a impres­
são de que agora o País todo está de olhos voltados, Qe novo, 
para o Congresso. Se até ontem estava-m vOitados para o 
Supremo Tribunal Federal, agora é para a -Câmara dos Depu­
tados. Tenho visto e lido nos jornais, com muita apreensão, 
notícias desprimorosas a respeito da possibilidade de que não 
apenas o Governo utilize meios que não os do convericimento, 
mas os da corrupção, para tentar obter apoios, já com a sinali­
zação da existência de cumplicidade por parte de alguns parla­
mentares. Por enquanto são indícios; se esses indícios transfor .. 
marem-se em algo -como diria o Procurador-Geral da Repú· 
blica -de veemente, cabe ao Congresso Nacional fazer com 

os seus próprios membros o que estamos pedindo que se faça 
c_om o Chefe de um outro Poder. 

Se o próprio Presidente da República está sendo objeto 
de uma acusação, e um processo sujeito a deliberação na 
Câmara, para saber se poderá ou não ser julgado pelo Senado 
--e provavelmente a autorização virá .:._ conr muito mais 
forte razão, é preciso deixar bem claro que também os parla­
mentares estarão sendo julgados pelo país. Na Câmara e no 
Senado, ao votar, os parlamentares deverão votar de acordo 
com a consciência de, cada um. Votar a favor ou contra o 
bnpeachmeot, tem o mesmo significado moral, se ambas as 
decisões forem fruto do convencimento. Respeito aqueles que, 
pelas razões que exponham ou que vierem a expor, digam 
que não estão de acordo com a autorização. Mas não posso 
respeitar, porque me desrespeita e desrespeita a todos nós, 
se o ato de dizer ''não" tenha sido a conseqüêncíã. de um 
processo de corrupção. 

Peço, portanto, que V. Ex\ que preside o Congresso, 
que utilize o mesmo rigor que estamos pedindo para o Execu­
tivo também para o Legislativo. Se o Legislativo for rigoroso 
com seus próprios membros, como tenho certeza que será, 
passará incólume pelo julgamento da sociedade, seja qual 
venha a ser o resultado do pedido de impeachment, a favor 
ou contra. Todo mundo sabe que votarei a favor, ou melhor, 
votaria, porque é o meu Partido que votará a autorização 
na Câmara. Mas não se trata disso; não se trata de saber 
se uns são a favor e outros contra. Trata-se de saber por 
que modos e meios os que vierem a votar, de um jeito ou 
de outro, chegaram a essa convicção. As convicções hão de 
-ser respeitadas, as tentativas de su~orno, repelidas e punidas. 
O Pafs-caDsOu da auSência de punição. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite V. Ex~ um aearte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Com 
muita honra, nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães -- Quero aproveitar a impor­
tância do pronunciamento de V.Ex• para lembrar também 
que precisamos dar ênfase ao fato de que quem não votar 
estará votando contra. Isso precisa ficai" bem dare, porque 
·a tentativa que vai ser feita é a de que haja ausência maciça 
por parte daqueles elementos chamados governistas. Nisso 
concordo com o Deputado Ulysses Guimarães quando disse, 

no programa do Jô Soares, que o único documento válido 
para explicar a ausêntía é o-âteStado de óbito, nlais D.ada. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agra­
deço o aparte de V. Ex~ e, efetivamente, o País inteiro acom­
panha a votação, e ninguém vai se iludir. Deputado faltoso 
equivale a Deputado que não teve a coragem de dizer nem 
-sim nem não; não merece o respeito do eleitorado nem o 

nosso. 
Não podemos mais, Sr. Presidente, Srs. SenadoreS, tole­

rar es~e tipo de atitude vacilante. Que assumam as suas posi­
ções, como aqui tem feito o Líder_ Ney Maranhão, pois serão 
poSiçó"eS a serem debatidas e discutidas. Mas não fujaJ!I, il_ão 
se escondam, porque a ausência é muito pior. no nleu julga­
mento, do que dizer que está em desacordo, apesar das evidên­
ciás, de -que é necessário o processo de impeachment. Porque 
além de ser uma vacilação inaceitável diante dos dados, é 
uma capitulação diante de interesses que são escusos. porque, 
se escusos não fossem, a pessoa poderia expô-los com toda 
franqueza. 
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J?e modo que tem razão o Senador Jutahy Magalhães, 
o Pa1s todo está acompanhando esse processo e -não vai se 
conformar com ausências. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, serei brevíssimo, cOnfor­
me prometi, mas não quero deixar de fazer uma consideração 
final. Ela diz respeito ao processo doloroso de um país 
que se vê na obrigação de trazer a julgamento um homem 
que recebeu a confiança de milhões de brasileiros e o enfu­
siasmo de muitos outros, entre os quais me iricluo .em ce::r:tos 
momentos, pela idéias que apresentou, pelos projetos que 
propôs e que, não obstante, por outras razões de_ordem moral, 
não pode mais passar sem um novo julgamento da Nação. 
E a condenação está nas_ rua_s, É altamente doloroso fazer 
isso. O que compensa, corri o_ já disse, é que isso se· faz· pelo 
fortalecimento da democracia e pelo vigor das instituições 
republicanas que estão sendo exercitadas na sua plenitude. 

Mas nãO poderia deixar de dizer também_ que o País não 
concordaria com qualquer solução que implicasse negocia­
ções. Não se trata, nesta altura, de negociar o que quer que 
seja; e ainda bem que o Presidente da República, pelo menos 
até o momento, teve a hombridade de não propor negociações, 
de não discutir renúncía negociada, de não discutir outra coisa_. 
que não seu direito de defesa, e este ele o tem. O PaíS não' 
aceitaria nenhuma forma de -deixe-me usar uma_ __ ~~Pressáo­
chula- "cambalacho". 

Estamos passando por ~ma mut~Çãô ~3 SOciedade brasi­
leira. O episódio que envolve o Presidente Fernando Collor 
vai muito além dele, c quem não entender isso estará compro­
metendo seu próprio futuro político. O descalabro que às 
vezes se nota em termos de pressões, e mesmo de contra­
pressões, a esta altura, inaceitável. O País exige outro tipo 
de comportamento. Não se tra_ta de cairmos outra __ vei ,no. 
facciosisrilo-; aqui não estão em jogo GoVerrib e--OliosiÇão, 
apesar de, muitas vezes, eu ouvir isto - mas_r;turtc_a me com­
portei como se fosse Oposição. Aqui eStá em jogo outra cOisa· 
-repetindo o que disse qu·ando propus o apoio à CPI; estamos 
num processo de refundação da República. Ou a República 
se baseará outra vez em regras político-morais que contenham 
e mesmo exijam o respeito da sociedade, ou ela não terá 
outro futuro que não uma quartelada. 

A diferença entre o que está--ocorrendo no Br~$íl com 
o que aconteceu no Peru_ ou na Venezuela é muito clara: 
no Peru, a incapacidade do poder civil de confrontar-se coin 
forças "desruptivas'' levou a um golpe de Estado com 9 ap0io 
popular lamentavelmente. Na Venezuela, houve também ac.u­
sações sérias, embora não pessoais, contra o Presidente; ma') 
de práticas de corrupção chegou-se a uma quartelada e a 
uma q~ase ingovernabilidade, sendo o Presidente coagido, 
a cada mstante, a ceder um passo aqui, outro acolá. No Brasil, 
para sorte de todos, não houve uma coisa nem outra. Estamos 
p~ssando a líinpo, as nossas práticas políticas, claramente, 
diante de toda a Nação e através dos cânones constitucionais: 

Isso já é uma revolução democrática. _Ela exige novas 
formas de comportamento, e essas novas formas atingem a 
nós parlamentares, tanto na moderação, no uso das nossas 
faculdades, que são enormes, e na isenção com que vamos 
analisar cada um dos argumentos apresentados para saber 
se o Presidente deve sofrer impeachment; como no que diz 
respeito ao vigoroso repúdio a todas as formas de coação 
ilícita, sejam elas exetcidas ~ela pecúnia ou pelo clientelismo. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Senador, permite-me 
um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - V, Ex• 
está cOffi a' palavra, nobre Senador. -

O Sr. Cid Sabóia-de 'carvalho ~ Quero raiar diante de 
V. Ex-. COmo líder do PMDB e de modo muito breve, porque 
vi V.Ex~ se propondo a uma brevidade que não deveria acon­
tecer num pr~nunciamento dessa importância. Mas quero, 
em nome .da Ltderança do PMDB, apoiá-lo e louvar a atitude 
da Bancada do seu Partido aqui anunciada e da Bancada 
c!~ PSDB ~a Cà_mara dos Deputados. Desejo ainda felicitá-lo 
pela clarividência de suas Colocações nesta tarde aqui no Sena­
do Federal. Não vou me alongar em face da proposta de 
br~_vidade- de V. Ex~. 

. 0 SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Agra­
de_çQ o aparte de V,_Exa, Senador Cid Sabóia de Carvalho. 
QUero dizer-lhe que o Líder Humberto Lucena fez também 
um pronunciamento sobre o momento político. Não tendo 
podido .estar presente aqui, eu não _queria deixar de fazer, 
como faço agora, um. breve discurso para manifestar a nossa 
P<?Sição diante do atual momento político. Penso que o Senado 
da República não pode deixar, a esta altura, de refletjr sobre 
o que está acontecendo no País. 

Sr. Prçsidente, Srs .. Senadores, para finalizar, gostaria 
de dizer que, sejam quais forem Os iriétOdos a se_rem utilizados 
sejam quais forem as dific_uldades que encontraremos nas vota: 
ções. que se sucederão na Câmara e, se for o caso. posterior­
mente no Senado, a instituição_ legislativa estará à altura da 
revolução polítice-moral que está ocorrendo no Brasil. 

O Sr. Odacir Soares.!....- V. _Exame permite um aparte? 

O SR, FERNANDO aENRIQUE CARDOSO- Pois não. 
Senador Odacir Soares, com o maior prazer. 

. -9 Si-; ~daCir so:a'rés .. :- COm !ei~ção a es~a revolução 
pohtico-s_octal a que V .Ex~ se refere, mais precisamente com 
relação às palavras com que V.Ex~ fundamenta o seu discurso 
e~dente?lent~ que esse quadro, inclusive o intelectual. pressu~ 
poe ~ extstêncta de normas legais e processuais que garantam 
ao. Presidei_?:te o direitó _amplo de defesa. De vez em quando, 
veJO os democratas referireril-se à necessidade de se restabe­
lecer~ ~epública, de se refundar a República. Mas fica sempre 
em m1m a preocupação com esses democratas - não me 
r~fuo·a V.'~x~ evidentemente- que, usando figuras de retó­
nca, na realidade, po?em ~star quer~ndo .antecipar um regime 
de exceção. Nunca v1 na literatura JUrídica, nem na política. 
uma forma de refundar-se, de fundar-se outra vez de consoli~ 
dar-se a República, a não s_er através dos mét~dos que a 
democracia consagra, den_tre. eles, o de assegurar-se, a qual~ 
quer acusa~o, _o amJ:~lO d1re1t()_ de defesa. As preocupações 
de V .EX" sao Importantes e não poderiam deixar de sê-lo 
mas é necessário qt.ie se conSigne que elaS-deVem nia1iifeSfar-s; 
sem~re num processo democrátíco o mais claro e transparente 
poss1vel. Presumo que V. Ex~ não queira afastar o Presidente 
da República do exercício de sua função através de métodos 
qu~ nã~ sejan:t _demo~rátícos, que não estejam previstos na 
legtsla.çao positiva extstente no País neste momento. no dia 
de hOJe~ nesta hora em que estamos aqui- V. Ex• fazendo 
o ~eu dtscurso, e eu o aparteando. Parto desta presunção, 
ate porque conheço· V.Ex•. Essa República a que V.Ex• se 
refe~e deve implicar sempre, por ser uma nova República 
- sem prete_nder ironizar a figura da Nova República ou 
do Novo Brasil- a refundação da República através da conso­
lidação da democracia, do pleno exercício de todos os pro­
cessos legais existentes. Muito obrigado. 
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O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO -.Senador 
Odacir Soares, V. Ex~ não preciSa presumir riaâa: báSta Oi.iVlf 
o que eu disse. Fui o primeiro a dizer que o Presidente da 
República tem o direito de defesa; mas nós temos o direito 
de ouvir a defesa dele, que não foi feita. Sua Excelência 
calou até hoje; até hoje não trouxe um argumento que permi­
tisse que eu, por exemplo, pesasse a acusação com a defesa. 
Ouvi, com muita atenção, o que disse o Senhor Presidente 
várias vezes: não houve defesa. 

De modQ_ que somos nós que queremos que o Senhor 
Presidente se defenda, para que possamos votar aqui com 
isenção. Eu disse_ isto. 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex~ me permite oufro aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não, 
ouço V. Ex• · -

O Sr. Odacir Soa_res - Mas quem quer se defender é 
o Presidente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Então, 
o Senhor Presidente terá todo o direito de defesa. Aliás, Sua 
Excelência já teve oportunidade de exercê-lo; lamento que 
a tenha perdido. 

O Sr. Odacir Soares - O Senhor Presidente não teve 
oportunidade de se defender. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Perdão, 
V. Ex~ me permite? 

O Sr. Odacir Soares- Pois não. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- O Senhor 
Presidente da República teve todo o tempo disponível; teve 
até o que nenhum de nós tem: cadeia de televisão para se 
defender. Não o fez. E, quando o fez, mentiu, mentíll, mentiu 
-digo três vezes- não fez defesa nenhuma. Sua Excelência 
apresentou um docume_nto - a Operação Uruguai - que 
me deixou horrorizado. Eu disse isso na televisão, porque 
esperava dele a defesa. Mas não houve a defesa. 

Agora, aqui no Senado, o Presidente da República terá 
todo o direito de defesa, não só pela boca de V. Exa - e 
louvo V. Ex• por defendê-lo, pois é dos poucos a fazê-lo 
- como também pelos seus advogados e por ele próprio. 
O Senhor Presidente terá todo o direito de defesa; não sou 
eu quem diz: é a lei. 

O Sr. Odacir Soares - Quer dizer que V. Ex~ admite 
que ele só vai se defender no Senado? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Não sou 
eu, é o Supremo Tribunal Federal. 

O Sr. Odacir Soares - Então, V. Ex~ não pode dizer 
que o Presidente mentiu. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- O Supre­
mo Tribunal Federal votou- "o-ntem. OuvT de V. Ex~·. -que é 
adyogado - eu não sou - que o Supremo decide questões 
constitucionais. Dccídiu, e eu respeito o Supremo. O estado 
de direito positivo exige o respeito ao Supremo. O Supremo 
decidiu o rito, então, é esse o rito. FOSSe -Outra a decisão 
do Supremo, teríamos cJ.ue acatá-la da mesma forina. Antes 
de o Supremo decidir, eu disse: "Qualquer que seja a decisão 
do Supremo, temos que acatá-Ia.~· -

Não sou dos que se rebelam contra o estado de direito. 
Sabe por quê, nobre senador? Porque fui posto para- fOiã 
deste País; porque perdi a niinha cátedra; porque fui para· 

_(l cadeia; pÕrque vi gente torturada por pessoas que hoje 
falam em democracia. Então, eu respeito a democracia e tenho 
história para respeitá-Ia. E quando digo que respeito, não 
é da boca para fora. Quando digo que quero ouvir o Presidente 
da República, eu o quero mesmo não só em atenção a nós, 
mas a ele também. De modo que V.Ex~ não precisa presumir: 
é a minha posição. 

9 -~r. Odacir Soares~ V. Ex~ me permite? 
O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Pois não. 

O Sr. Odacir Soares - Primeiro, V. Ex~ disse que o 
Presidente mentiu. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Não 
sou eu que digo: a CPI diz e a Polícia Federal também. 

Q_Sr. Odacir Soares- Pois é, aí está o defeito de V. 
Ex" não s_er advogado. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- É verda­
de, é um defeito; no mínimo, uma deficiência. Concótdo. 

O Sr. Odacir Soares- É uma deficiência, porque V. 
Ex• faz uma afirmação que não tem procedência legal. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Mas tem 
moral. 

O Sr.- Odacir Soares - Mas não tem legal, e V. Ex' 
não pode chegar ao moral sem passar pe!o legal numa acusação 
desse tipo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Não es­
tou acusando; estou simplesmente dizendo: .. eu ouvi". 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex~ disse que o Presidente 
mentiu. V .Exa não tem elementos, como ninguém neste plená­
rio os tem, para assegurar, por exemplo- usando uma expres­
são de V. Ex~ - que a chamada Operação Uruguai não se 
realizou. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Tenho 
elementos, Sr. Senador, para afirmar que o Presidente disse 
a todos nós que sustentava sua família com dinheiro dele. 
Os "fantasmas" pagaram esses cheques. 

~ O Sr. Odacir Soares- O fato é o seguinte: o Presidente 
não se defendeu. Porque não podia se defender. Ele quis 
fazer isto na Câmara. O Presidente só foi ao Supremo Tribunal 
Federal. porque a Câmara lhe negou essa possibilidade de 
defesa. Veio ao Supremo ontem ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - ... que 
-negou também, dizendo o quê? 

O Sr. Odacir Soares- O Supremo não negou: ele ratifi­
cou a decísão do Presidente da Câmara. V .Ex~, que é um 
homem justo, correto e honesto, inclusive intelectualmente, 
não pode afirmar que o Presidente mentiu relativamente a 
uma acusação da qual ele não pôde se defender, até porque 
não cabia defesa, como V.Exa diz aqui e agora. 

O SR. FERNANDO HENRIQUECARDOSO ~ Não, não 
digo isso não. 

O Sr. Odacir Soares - V. Ex~ está dizendo que ele pode 
-- se defender no Senado. Se ele se_ defende no Senado. ele 

não poderia ter, em nenhum outro foro, nem mesmo na CPI, 
oferecido a sua defesa, a sua contestação ou o seu contra­
ditório. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - V. EX' 
· vai me permitir. O momento é muito sério para que o sofisma 

prevaleça. 
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O Sr. Odacir Soares - Eu poderia dizer o mesmo de 
V. Ex•. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Não, V. 
Exftem- uma íriteligência muito brilhante e está levando a 
discussão para um lado que não coloquei. 

Eu coloquei o seguinte e repitO: o Presidente terá todo 
o direito de defesa que a lei lhe _ _a.ss_egura. Não se pode negá-lo 
a ninguém. Mas acho que o direíto não é-dele: é nosso de 
ouvi-lo. Eu quero ouvi-lo, quero ver a defesa. -

O Sr. Odacir Soares- Mas isso .não se discute. O ql!-e 
estou discutindo é que V .Ex" está fazendo acusações e che­
gando a conclusões sem ouvir o Presidente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Vou che­
gar lá. Eu disse ainda a V.Ex~ que, independentemente do 
processo jurídico legal, o Presidente dispõe de instrumentos 
que usou para esclare_cer fatos que são- ofensivos à sua honra. 
Ele usou os instrumentos. Esperei com ansiedade por esses 
instrUmentos ~ asseguro-lhe, com ansiedade. V. Ex• talvez 
seja mais crente que São Tomé, e eu, menõS. 

O Sr. Odacir Soares- Somos crentes, cada qual na sua 
posição. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - É possí­
vel, mas o que aconteceu é que, diante das várias ã.firmações 
que o Presidente da República fez, vieram provas materiais 
que foram publicadas,_e_ não são da CP_l: são da Polícia Federal 
também. 

Espero, com ansiedade, que V. Ex' nos traga, ou a quem 
quer seja, os documentos que desmintam. Se isso for feito ... 

O Sr. Odacir Soa_res- _Mas isso será feito. Eu só gostaría 
que V. Ex• não prejulgasse. Se não prejulgarmos, está tudo 
bem. 

O SR. FERNADO HENRIQUE CARDOSO - Eu não' 
estou prejulgando. 

O Sr. Odacir Soa_res- V. Ex~ está prejulgando. Vamos 
admitir que haja um momento em que o Presidente vai defen­
der-se. Temos de aguardar que esse momento legalmente 
se realize. Na CPI não cabia, ao Presidente de(ender-se,_até 
porque em nenhum momento ele foi notificado para se defeÕ­
der, mesmo que fosse de forma inconstitucional. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Sr. Sena­
dor, estou só dizendo que, neste momento, o País .inteiro 
necessita desse julgamento. Ele próprio, Presidente, precisa. 
A Câmara tem que autorizar para que V.Ex~ possa defendê-lo 
e, quem sabe, convencerMme e aos rnilhõ.es,_de brasileiros~que 
não estão convencidos. Não está em discussão o .estado de 
direito. Essa discussão, eu não aceito._ V.Ex~ não pode pensar 
que estou aceitando cerceando direito de defesa; ao contrário, 
estou aceitando os ritos legais. 

O Sr. Odacir Soares - Estou de acordo com V. Ex~, 
inclusive quando V.Ex~. fala na República. Presumo, afirmo 
e até reafirmo que acredito sinceramente que V.Ex~ cOnsidere 
essencial e fundamental que se proporcione ao Presidente ... 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - ... como 
a qualquer pessoa. 

O Sr. Odacir Soares - ~·· o momento em que ele possa 
oferecer a sua defesa. Só acho que, na medida em que concor­
da com isso, V. Ex~ não pode, ao mesmo tempo, prejulgar 
o Presidente. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO --Se V. 
Ex• me permite, não estou prejulgando ninguém. Estou pedin­
do que a Câmara autorize e que não se utilizem métodos 
não legislativos de convencimento para inüdança de consciên­
cia, porque isto não é aceitável. A expressão é esta:_ corrupção, 
Senador, corrupção. V.Exa sabe o que é isso? Refiro-me à 
corrupção, que está provada e comprovada neste País e que 
é inaceitável. V. E~ sabe, assim como toda esta Casa, que 
eSseS rriétodos existem; e V.Ex~ sabe que muitos parlamentares 
foram acusados e têm que se -defender; e V.Ex~ sabe que 

-este --riãO é um bom caminho para Começarmos; e V.Ex~ que 
eU rtão tenho nenhum problema nessa matéria, nenhum. Não 
estou fazendo nenhuma acusação a a, b ou c; mas estou dizen­
do que essa nova atitude do País exige de nós outro comporta­
mento. V. Ex~ há de concordar comigo. 

O Sr. Odacir Soares_- Estamos_-de pleno acordo. Só 
acho que V .Ex~ não pode desejar impor à Câmara dos Depu­
tados um comportamento diferente daquele previsto no Regi­
mento da Câmara dos Deputados. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Eu não 
imponho nada, nem posso. 

O Sr. Odacir Soares- Não podemos antecipar aqui o 
q~~ a Câmara dos Deputados deve fazer. Não podemos peneM 
trar na cabeça, nem no voto de_ningém. Temos que considerar 
que os Depu~ados, no dia em que a matéria for colocada 
en::t votação, vão se compOrtar de ácordo Com suas consciêricías 
e na forma prevista no Regimento Interno da Câmara dos 
Deputados. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Espero, 
nobre. Sena~or. Mas sabe V. Ex~ que a Câmara dos Depu"tados 
orga.mzou uma comissão para vigiar, para controlar o compor­
tamento dos Deputados. Só isso já é um fato grave. O Corre­
gedor da Câmara, Deputado Waldir Pires, está se ocupando 
de controlar o comportamento dos Deputados. 

. Estou pedindo apenas que, assim como a CPI e O Supremo 
Tnbunal Federal tomaram suas decisões, que a Câmara o 
faça do mesmo modo. E disse aqui - V. Ex~ não prestou 
atenção- que votassem como lhes parecesse correto, contra 
o~ a favor. Nada tenho a opor a alguém que não está conven­
Cido de que o Presidente da República deva ser julgado. Tenho 
a opor a. algu.ém que muda de posição ou que diz que se 
mantém mdec1so para esperar não sei o quê. Não tenho nada 
contra a posição de V.Ex~. que é dos rriroS que têm defendido 
co~ denodo que não se deve autorizar a abertura do processo 
de Impeachament contra a minha opinião. Acho essa uma 
atitude parlamentar correta. 

O Sr. Odacir Soares- Evidentemente, não estamos dis­
cutindo isso. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Exata­
mente. Estou aqui pedindo atenção nãO é para isso. Não 
estou pedindo aqui - Õem poderia - que votem a favor 
ou contra. Não sou Deputado. Se eu ,estivesse Já, votaria 
a favor, porque quero ouvir 3 defesa do Presidente da Repú­
blica;_ há_ outros que não querem que o País saiba se o Presi­
dente é ou não culpado. Então, não dão autorização. Se 
estivessem convencidos de que de fato não há nada de com pro­
vável nas acusações dariam a autorização. O meu reparo 
é àqueles que são abertamente contra o impeachment . Exis­
tem insinuações persistentes na imprensa quanto à mudanças 
de convicção ou, então, à utilização da falta de convicção 



7762 Sexta-feira 25 DIÁRIODO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Setembro de 1992 

de alguns para levá-los a apoiar o governo pela concessão 
de favores e propinas. V.Ex~ há de concordar comigo. 

O Sr. Odacir Soares- Se fOrmOs nos debruçar, nós 
Senadores e Deputados, sobre todas as acusações que a iln­
prensa faz relativamente a parlamentares do Governo e _da 
Oposição, o Congresso Nacional teria "se transformado hoje 
em uma grande comissão de_ inquérito. Na própria CPI, tive­
mos denúncias e acusações "!tê por telefonemas gravados e 
nem por isto consideramos que os· parlamentares envolvidos 
efetivamente foss_em corruptos. Em nenhum mOmento isto 
aconteceu. Se formos realmente considerar que todas as de­
núncias publicadas na imprensa são verdadeiras, efetivamente 
o Congresso se trans{o_rmaria em uma· grande comissão parla­
mentar de inquérito para apurar, c_omo ~stá fazendo o Corre­
gedor, esse tipo de denúncia ou para policiar ou fiscalizar 
atitudes de Deputados. Aliás, não_ -_creiõ "que o Corregedor 
tenha. essa competência, 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex• me permite uin aparte, 
nobre Senador? 

O SI<. FERNANDO HENRIQUJ!; CARDOSO 7 Coin 
muita honra, nobre SeD.ador Juta~y _Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Vejo que o Senador Odacir 
Soares está com a preocupação de dizer que V.E:xi está prejul­
gando. Ninguém aqui no Senado está com essa preocupação 
de prejulgar. Vai chegar· o mom-ento- em que teremos_ que 
ouvir a defesa do Presidente; mas,_~ómo disse V.E~,' Sua 
Excelência até hoje não se defendeU. -Na- medida em que 
apresente a defesa, vamos examinar a questão, pará. ·fazer, 
então. o nosso julgamento. Não há prejulgamento_ de nin­
guém. O que houve até agora~ de nossa parte, Sehadores 
da República, foi um debate de natureza política. No inoffiento 
em que nos transformarmos em juízes, vamos ter que examinar 
a acusação e ~defesa para fazermos nosso julgamento~ 

O Sr. Odacir Soares- V. Ex~ me permite uni' aparte:? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Ouço 
V. Ex\ nobre Senador. , -· · 

O Sr. Odac;ir Soa~ ~.O Prçsid~p.Jc;_ Fernando _Cpllpr 
manifestou ~u desejo de se defender perante a Câmara dos 
Deputados. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO --Ainda 
hoje Sua Excelência pode defender-se. O Presidente da Câma­
ra dos Deputados ofereceu a tribuna ao Presidente ou ao 
seu advogado. 

O Sr. Odacir Soares - Eu rhe_--rcferi à ampla defesa. 
O Presidente da República não teve _essa__ oportunidade. Evi­
dentemente, se essa matéria chegar ~0-Senad_o Fede-ral, ,não 
temos nenhuma dúvida legal de que Sua Exci:-Iêncíà irl defen­
der-se. Quanto a isso, não temos dissensQes. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Se V. 
Exa não tem dúvida. por que me cob_ra Q_- direito de defesa, 
se so_u defensor ardoroso disso ---:- e já 6 disse à. V. Ex~? 
A mim, foi-me .t-irado o direüo de defesa. E -não fui ·o -único; 
também o Senador Mário Covas rião teve direito de def~sa 
quando foi cassado - e cassado por demQçratas de hoje! 
As vezes. olho os democratas em· torno de mim e fico assus­
tado. 

O Sr. Odacir Soares_- Esses democ;rat~s. V. 1;:~~ IJ9d~_rª 
encontrá-los no seu próprio Partido. " -

OSR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- No meu 
Partido, não. 

O Sr Chagas Rodrigues- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO - Ouço 
o Senador Chagas Rodrigues. 

~O Sr. Chagas Rodrigues - V. Ex• já feZ referência à 
situação de muitos que foram atingidos arbitrariamente. V. 
Exa, que, naquela época, Já era um ilustre professOr, perdeu 
a cátedra, foi preso, exilado. Eu era vice-líder do líder Mário 
Çovas, e ambos fomos _cassados. Eu ainda fui impedido de 
reassumir o cargo de assiStente jurídico do MinistériO da 
Fazenda, que, antes de ser Deputado, eu havia conquistado 
mediante concurso. Apesar de não termos tido oportunidade 
de defesa, e porque sofremos na cãrne, mais do que quaisquer 
outros, queremos que todos se defendam. Fala-se no direito 
de o Presidente da República defender-se. Sua Excelência 
tem não só o direito, mas o dever de defender-se. Quem 
é que acusa o Presidente da República? Os mais ilusúes 
advogados e jornalistas. A Comissão Parlamentar de Inquérito 
ouviu acusações feitas por quem? Pelo irmão de Sua Exce­
lência! Quanto ã defesa, é preciso respeitar a lei e a Consti­
tuição. Eu disse isso na segunda-feira. Nos termos da nova 
Constituição, cabe ao Senado processar e julgar o Presidente 
da República nos crimes de responsabilidad e, enquanto as 
ConstituiçõeS anterioreS· diziam caber à Câmara o direito de 
processar, e de julgar procedente a acusação. Agora, não. 
A Câmara apenas autoriza o processo e o julgamento pelo 
Senado, que é _o órgão competente. Quanto à defesa, ela 
e:,::iste no processo e fora dele, Diante do que foi dito na 
COm-issão Parlamentar de Inquérito, Sl!a Excelência se defen­
deu· oU tentOu se defender através de uma rede nacional de 
"televisão. Mas o lugar apropriado é o processo de impedi­
mento, que será instaurado no Senado. Queremos que Sua 
Excelência se defenda, e bem. Não vejo como se possa ser 
amigo do Presidente e não querer que Sua Excelência se_ defen­
da. Entretanto, para que Sua Excelência se defenda, é preciso 
que o processo seja instaurado no Senado, e, para isso, há 
uma condição prévia indispensável: que a Câmáta autorize. 
;J?ortanto,;a Naç_ão toda quer que a Câmara autorize o processo 
e o julgamentO:. Nós, aqui, iremos assegurar ao Presidente 
pleno direito de defesa para que Sua Excelência faça a defesa 
que fizer e que puder. V. Ex~ está certo. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CARDOSO- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, pelo visto, querem que o Presidente 
venha se defender aqui; portanto, a' maioria deseja que a 
Câmara dos Dep~tados autorize o processo de impeachment. 
Eu não quero outra coisa; --só reitero que somos- nós neste 
momento - e termino dizendo isto - que estamos sendo 
julgadOs pelo País. Temos que tomar cada passo com muita 
precisão, com muita iriteii'eza e com muita clareza. _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo CairÍpos - Almir Gabriel - Amir Lando -

Aureo Mello -César Dias -Dario Pereira -Dirceu Car­
neiro - Epitácio Cafeteira - Fernando Henrique Caídoso 
~Henrique Almeida -Humberto Lucena- Hydekel ~rei­
tas - João Calmon - João França - Josaphat Mannho 
-Jutahy Magalhães -Maurício Corrêa- Ney Maranhão 
-Onofre Quinan _..; Ronald_o Aragão -Ruy Bacelar. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sob-re a me­
sa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 19 SecretáriO. 

São lidos os seguintes: 

SGMIP n' 1379 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Mauro Benevides 

Brasüia, 17 de setembro de 1992 

DD. Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente. 
Tenho a honra de comunicar a·-vossa Excelência, em 

atenção ao OF. PSDB/1/N' 350/92, da Liderança do PSDB, 
a indicação do Deputado Artur da Távola, para integrar, como 
titular, a Comissão Especial Mistã destinada a ''elaborai os 
modelos de forma e sístema de governo a serem- utilizados 
no plebiscito previsto no Ato das Disposições Constituições 
Transitórias", em substituição ao Deputado Jutahy Júnior. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. - Ibsen Pinheiro, Presidente. 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DEMOCRÁTICO TRABALHISTA- PDT 

Ofício· n' 370/92 
Brasflia, 24 de setembro de 1992 

A Sua Excelência o Senhor 
Sen-ador Mauro Benevides 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência o Senhor 

Deputado Beraldo Boaventura para integrar, como membro 
titular. em substituição- à- Senhora Deputada Lucia Braga, 
a ComissãO Parlamentar Mista de Inquérito ''destinada ã apu­
rar a verdadeira situação do Sistema Financeiro de Habita­
ção". 

Na oportunidade. renovo a Vossa Excelência protestos 
de consideração e apreço. Deputado Eden Pedroso, Líder 
doPDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Serão feitas 
as substituiÇões solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Sobre a me­
sa, projeto que será lido pelo Sr. P SeCretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 141, DE 1992 

Modifica o art- 109 da Lei n• 5-682, de 21 de julho 
de 1971, para dispor sobre a imunidade tributária dos 
partidos políticos, e vedar-lhes a isenção de impostos 
na importação de veículos automotores. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1' O art. 109 da Lei Orgânica dos Partidos Políticos 

(Lei n' 5.682 de 21 de julho de 1971) passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 109. Os partidos políticos, inclusive suas 
fundações, são imunes a impoStos que tenham por fato 
gerador o património, a renda ou serviços, atendidos 
os requisitos fixados no art. 14 do Código Tributário 
Nacional (Lei n' 5.172, de 25 de outubro de 1966). 

Parágrafo único. Os partidos gozarão de gratui­
dade na publicação de atas das reuniões convocatórias 
para funcionamento de órgãos. de documentos relati­
vos à vida jurídica e financeira e de editais, súmulas 
ou pequenas notas informativas, na imprensa oficial 
e emissoras de rádio e televisão de propriedade da 
.União; dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí­
pios, existentes na cidade onde tiverem sede seus ór­
gãos de deliberação e direção, de acordo com instruções 
a serem baixadas pelo Tribunal SuperiOr Eleitoral." 

Art. 2"' A isenção ou redução do Imposto de Impor~ 
tação e Imposto sobre Produtos Industrializados, de que tra­
tam o art. 2~, inciSO I, alínea b, e o art. 39 da Lei n"' 8.032, 
de 12 de abril de 1990, restabelecidos pelo art. 1•, inciso IV, 
da Lei n9 8.402, de 8 de janeiro de 1992, não se aplicam 
às importações de veículos automotores em geral (automóveis 
de pasSageiros, jipes, caminhões, caminhonetes e assemelha­
dos) quando realizadas por partidos políticos, iiidusive suas 
fundações. 

Art. 39 A presente Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 4'~' Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação . 

A importação de automóveis de luxo, sem o pagamento 
dos impostos correspondentes, por determinadas organizações 
partidárias, a nível municipal ou estadual, vem sendo noticiada 
pela imprensa, nos últimos dias, como indícios-de fraude fiscal 
e estelionato. 

O fato escandaliza a sociedade brasileira, cada vez mais 
reclamando da escassez ou precariedade dos serviços públicos, 
que caberia ao Estado prestar a contento, o que não ocorre, 
inclusive, porque são minguados os recursos tributários arreca­
dados. 

Tudo isso vem sendo averiguado pelas autoridades poli­
ciais e f:,tZendárias, bem como pelo MiniStério Público, que 
haverão de colher as provas e responsabilizar os infratoreS. 

O que não se pode é utilizar os partidos políticos -
pessoas jurídicas de direito privado, destinadas a assegurar 
a autenticidade do sistema representativoy no intereSse do 
regime democrático, e a defender os direitos humanos funda­
men~ais, definidos na_Constituiçáo (CF art._2~> daLei Orgânica 
dos Partidos Políticos, c/c art. 17 da CF/88) - para proveito 
pessoal ou de terceiros, à custa do erário público, que acaba 
120~ cobrir tais rombos de arrecadação aumentando a carga 
tributár_ia _sobretudo dos assalariados, já reconhecidamente 
sobretaxados. 

Inobstante se reconheça a carência de uma reforma pro­
funda na nossa legislação partidãria, este escândalo de fraude 
fiscal envolvendo partidos políticos está a exigir que se ajuste, 
sem mais delongas, a vigente Lei Orgânica (n' 5.682, de 21 
de julho de 1971) às dispdsições da Constituição de 1988, 
sobre imunidade fiscal dos partidos e suas fundações (CF, 
art. 150, VI, c), e aos requisitos do Código Tributário Nacional 
(art. 14 da Lei n• 5.172, de 25 de outubro de 1966), que 
é lei complementar em sentido material, embora não formal 
(CF, ªrt. 146, II). 

A par disso, é ilecessário adequar 3 legislação específica 
sobre isenção ou redução de impostos incidentes na impor­
tação de automóveis e outros veículos, realizadas por partidos 
políticos, adaptando-a às novas exigências reclamadas pelo 
iriteresse público e pela sociedade, a fim de evitar abusos, 
que acabam por denegrir todas as organizações partidárias 
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e minar, ainda mais, a confiança dós Cidadãos nas instituições 
democráticas. 

É o que propõe este ProJeto -de Lei que apre~ntamos, 
na certeza de que será aColhido e até aperfeiçoado, com a 
maior brevidade, pelos preclaros Parlamentares. 

Sala das sessões, 24 de setembro de 1992. - Senador 
Mário Covas. -

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 5.682, DE 21 DE JULHO DE 1971 

(Texto consolidado) 

Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Naci_o:nal_decreta e eu sa.ncio­

no a seguinte Lei: 

······Art~íà9:~~Õ~··i;~;fido~g~zafã~--l;~Çã~~~dt;·i;p~t~ 
de qualquer natureza e de gratuidade na publicação de atas 
das reuniões con:vocatóri()s para funcioname-nto de 6rgãos, 
documentos relativos à vida jurídica e financeira, e editais, 
súmulas ou pequenas notas informativas ila imprensà oficial 
e emissoras de rádio e televis~o de propriedade da União, 
dos Estados e Municípios-, existentes na cidade onde tiverem 
sede seus órgãos de deliberação e direção, de acordo com 
instruções a serem baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

• • • • • •• •• • • • •• •• ••• u•~•·•~••~ • • • • ••••••H •• •• ••• •~••••~ •• •• •••~~ •• ~ 1 

LEI N• 8.032, DE 12 DE ABRILDEi990 

Dispõe sobre a isenção ou r~~ção de impostos de 
importaçãoe dá outras providências. 

•••••••••••••••••••••••••••••••••••n••••"••••••••·-~·•••••..,.~•••••••••~~··•••••J 

Art. 29 As isenções e reduçõeS ·dO IMposto Sê)bre ·a iiÍi­
portação ficam limitadas, exclusivamente: 

I- às importações realizadas: _ . .. . , _ 
:-' oela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal, pelos 

Terri· úos, pelOs Municípios e pelas respectivas autarquias; 
lt) pelos partidos políticos e pelas InStitUições de educa-

,. ... v ou de ass~~ên~i~_~cial; __________ --,-__ -c --=--

• • • •••••• • • • ••••• -~ • • • ••••• ·-· ····-· •• • • ••••••• • • • • ~ .,. ~ • ~rr ·-· ~A ~- • .,._.._ •• _.,-:---.-

Art 3<:> Fica assegurada a isenç_ã.o-Ou rectúção do IniiwS- -
to sobre Produtos Industrializados, conforme- o ·caso: 

I -nas hipóteses previstas no artigo 29 desfa LeC -desp.e 
que satisfeitos os requisitos e condições exigidos para a conces­
são do benefício análOgo relativo ao Imposto sobre a impor-
tação; · · 

li-nas hipóteses de-tributação especial de bagagem ou 
de tributação simplificada de remessas postais e enComendas 
aéreas internacionais. · · 

IV- isenção e redução do Imposto de Importação e Im­
posto sobre Produtos Industrializados, a que se refere o art. 
z~. incisos I e 11. alíneas a a f, h e j e o art. 39 da Lei n9 
8.032, de 12 de abril de 1990; 
~·••• ••• •••··~· •••••••••••••• ••• •••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••~~u 

(A Comissão de Assuntos Econômicos- Decisão 
terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O projeto 
lido será publicado e remi!Udo à corníSSão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1' 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 716, DE 1992 

Requeiro, nos termos regimentais, seja solicitado ao Ex.­
~~_\eJufs~iJl:lo S~Jlhc;>r. MiniStro das _Minas e_ Energia se digne 
endaminhar a ést3. Casa aS_ infoi:maçÕes e -os dados a seguir 
discriminado, referentes à gestão da Petrobrás e suas empresas 
controladas, os quais se destina a complementar o quadro 
fornecido por aquela estatal em decorrência de requerimento 
anterior, de minha iniciativa, aprovado pela Mesa do Senado, 
sob o n• 571/92. Requer-se: · · 

1. Com valores atualizados em dólares norte-aMerica­
nos, esclarecer: 

-_ 1.1. Quanto custou à União re~dquirir o controle acio­
nário da Petrobrás em 1962 e 1971, explicando como se concre­

--"tizaram aquelas perdas de controle e conió -se -feZ a reCom­
posição; 

1.2. O total dos desembolsos da Uni~9 para integra­
lização de capital da Petrobrás desde a fund~ção até 31-12-91, 

-incluindo reinversões; _ _ 
1.3. Quanto a Petrobrás arrecadou, de 1953 a 31-12-91; 

-~a venda dos 49% (quarenta e nove por cento) das ações 
do seu -cOntrole acionáiío -para pessoas físiCaS e jurídicas; 

1.4. Quais os vinte maiores acionistas, pessoas físicas 
c juridicas da Petrobrás, com exclusão da União; 

1.5. Participação acionária da União na Petrobrás, dis­
ctimi_n~ridq _o_ tçital _c!~s _<l:ÇQ~ê _ q~9!ºá~~s_ e _ _pre{erênciais em 
31-9-1992. .. - -

2. Sobre dividendos: 
2.1. Montantes, em dólares norte-americanos, pagOs à 

União nos exercícios de 1972, 1974 e de 1976 a 1991, espefici­
fiéando as datas de recolhimento ao Tesouro Naci_onal e as 
rubricas do recolhimento;~ 

2. 2. Esclarecer a rubrica. "Reserva Especial" constante 
das observações relativas aos dividendos de 1976, no total 
de US$26.786,910.56. conforme dados fornecidos em decor-
rência do RequerlmeÍlto ·n!,- 571192; -

----··-·---LEÚ·i;-8-.4iii;-oE_S_DEJANEIROJJi:l!9~i:-::."'"'·' B. Idem em relação à rubrica"IRLL", na coluna de 
observações sobre dividendo de 1991. 

Restabelece os incentivos fiSCllis que menciona e 3. Em dólares norte-americanos, informar: 
dá outras providências. 3.1. Valor e volume em m3 dos estoques de petróleo 

O Presidente da República nacionp.l, petróleo itnportado e álcool combustível em 31~8-92; 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sando~ 3.2. Receita ,da exportação de gasolina de 1981 a 1991. 

no a seguinte Lei: 4. Em cruzeiros correntes informar: 
Art. 1"' São restabelecidos os seguintes irié:ehtivos fiS- 4.1. Montante das dívidas e dos créditos da Petr<;>brá.s 

cais: em 31-8-92, discriminando os maio!es credores e devedores; 
___ 4.2. A receita total da Petrobrás, contrOladas e coliga-

·····i=·i~~~~fi~ó~i---~j~"õt·t~~ç·ã~-d~~~;~~-~~~~~-d~~~;;gf~~ -, , das._no mês de agosto de 1992; -
aduaneiros especiais de que trata o art. 78, iqciSos r a Til, 4.3. Desembolso total no mês de agosto de 1992, da 
do Decreto-Lei n<:> 37, de 18 de novembro de 19_66; Petrobrás, controladas e coligadas, com a folha de pagamen­

t~s, discriminando encargOs sOciais·; _ 
-: • • • • ••• • • •• "-"" • • • ••-• • • no •• • • ••• •• • "••••o.o • •••••• o • •• • o o o o o~ •••• o •• • • ••H o •_• • 
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4.4. Desembolso total da Petrobrás, controladas e coli~ 
gadas para a Petros em agosto de 1992. 

5. Em relação aos preços de combustíveis: 
5.1. Parâmetros em que se baseia a Petrobrás para e_sta­

belecer os preços de venda da gasolina, óleo diesel, querosene 
de aviação, G LP e álcool; 

5.2. Como justific-a a Petrobrás o preço de venda, da 
gasolina e diesel no Brasil, superior aos de países como Esta­
dos Unidos, Canadá. Chile, México, Argentina, Venezuela, 
Austrália e Arábia SaUdita. 

6. Discriminar os estados e localidades em que servem 
os 52.306 empregados da Petrobrás, consoante informado ao 
Senado_. 

7. Informar o montante em dólares norte-americanos· 
em investimentos e o prazo requerido para que a produção 
nacional de petróleo se ajuste ao consumo atual de 65,554.161 
m3/ano. 

8. Informar as principaiS- causas de descapitalizaçãó -da 
Petrobrás e subsidiárias. 

Justificação 

Coni o objetivo de se formar um quadro transparente 
da atuação da Petrobrás, como gestora das atividades monopo· 
lizadas objeto dos incisos I a IV do artigo 177 da C.F.,foi 
encaminhado _aquela holding estatal, por nOssa iniciativa, o 
Requerimento de Informações n• 571/92. 

De posse dos dados tão prontamente fornecidos, perce­
be-se a existência de alguns ~'claros'' na composição do quadro, 
motivo pelo qual voltamos a solicitar os dados complementares 
ora objeto deste requerimento. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1992. -Senador 
João Rocha. 

(A Comissáo Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -O requeri­
mento lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos 
do Regimento Interno. 

Sobre a me-sa, recjuerimento que será lido pelo Sr. 1\' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 717, DE 1992 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstício de ·prévia distribuição de avulsos para 
o Projeto de Lei do Senado n"' 173, de 1991, de autoria do 
Senador Josaphat Marinho, que dispõe sobre a liberdade de 
imprensa, de opinião e de informação, 4isciplina a responsa­
bilidade dos meios de cornunicaçã·o, ·e dá outras providências, 
a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão seguinte. 

Sala das S"'isÕes, 24 de setembro de 1992. - Gerson 
Camata. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, a matéria a que se refere figUrará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }9 

Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 718, DE 1992 

Requeiro a essa Presidência, nos termos do art. 43, inciso 
11, do Regimento Interno do Senado Federal, concessão de 

licença (abono de faltas) para ausentar-me dos trabalhos desta 
Casa, durante o período compreendido entre os dias 25 de 

- setembro a 2 de outubro do ano em curso, tendo em vista 
viagem ao Estado da Paraíba, quando participatei de inaugu­
rações de obras públicas naquele Estado da Federação. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1992. - Senador 
Raimundo Lira Presidente da Comissão de Assuntos Econô­
micos do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beneviâes) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do disposto no Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. l-
Secretário. . 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 719, DE 1992 

Requeiro, nos termos do art. 43, inCiso 11, do Regimento 
Interno, licença para afastar-me dos trabalhos da Cas~. no 
período compreendido entre os dias 28 de setembro e 2 de 
outubro do corrente ano. 

Sala das Sessões •. 24 de setembro de 1992. - Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do disposto no Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento _que será lido pelo Sr. l­
Secretário. 

É lido e aprovado o s<."'..guinte 

REQUERIMENTO N• 720, DE 1992 

Requeiro, seja considerada como licença autorizada nos 
termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, minha 
ausência de Brasília, nos dias 25 e 28 do corrente, para como 
Secretário-Geral do Partido da Frente Liberal no Estado de 
Sergipe, participar do processo _eleitoral nos municfpios no 
próximo pleito e comparecer ao ato público de instalação 
do Pólo Cloroquímico de Sergipe jutlto com o Governador 
João Alves Filho_ 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1992. - Senador 
Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada~ nos termos 
do disposto no Regimento Interno. --

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 721, DE 1992 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim do que as matérias 
constantes dos itens no;-s 6 e 1, sejam submetidas no Plenário 
em penúltimo e último lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1992. ,--- Gerson 
Camata. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado 
o requerimento, fka concedida a inversão solicitada. 

Item 2: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 40, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos terinós do 

art. 336, c, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 40, de 1992 (n•2.629/92;na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal_S1,1perior do Trabalho, que 
altera a composição e a organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da 15~ Regiãcr;-·oom sede em 
Campinas (SP), e dá outras pr.-..vidências, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 18 do corrente. 

Passa-se ã votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 40, DE 1992 

(n' 2.629/92, na Casa de origem) 

(De iniciatiVa do TribUnal Superior 'do Trabalho) 

Altera a composição e a organização interna do 
Tribunal Regional do Trabalho da 15' Região, com sede 
em Campinas - SP, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O Tribunal Regional do Trabalho da 15• Re­

gião, com sede em_Campinas-SP. terp. sua composição aumen­
tada para trinta e seis Juízes, sendo viD.te e quatro Togados 
Vitalícios e doze Classistas Tempõrários, respeita-da a paridade 
da representação. 

Parágrafo único. Dos cargos de Juízes Togados Vitalícios 
constantes deste artigo, dezesseis são destinados à magistra­
tura trabalhista de carreira, quatro à representação da Ordem 
dos Advogados do Brasil e quatro à representação do Minis­
tério Público do Trabalho. 

Art. 29 Para atender à composição a que se· refere o 
artigo anterior, são criados os seguintes cargos e funções de 
Juiz: -

I - nove cargos de Juiz Togado Vitalício, a serem provi­
dos em consonância com o artigo 115 da Constituição Federal; 

II- quatro funç_õe_s de Juiz Classista Temporário, sendo 
duas para representante dos empregados e duas para represen­
tante dos empregadores. Haverá um suplente para cada Juiz 
Classista Temporário. 

Art. 39 O provimento dos cargos e funçõeS de Juiz pre­
vistos no artigo ãnterior obedecerá ao que dispõe a Consti­

-tuição Federal e a legislação pertinente. 
Art. 49 Dentre os JufzesTogados Vitalícios dois exerce­

rão as funções de Presidente e Vice-Presidente do Tribunal 
e dois as funções de Correg~dor e Vice-Corregedor Regional, 
respectivamente, e serão eleitoS na forma regimental. 

Art. 5~ Além do Tribunal Pleno ou do Órgão Especial 
equivalente, o Tribunal Regional do Trabalho da 15" Região 
será dividido em Turmas e terá pelo menos uma Seção Espe­
cializada, respeitada a paridade da representação classista. 

§ 19 O Regimento Interno do Tribunal disporá sobre 
o número de Turmas e Seções Especializadas, sua competência 
e funcionamento, neste incluída a composição do_ órgão, res­
peitada a paridade da representação classista. 

§ 29 Na hipótese de serem çri_adas mais de uma Seção 
Especializada, apenas para uma delas serão distribuídos os 
proce~~os de Dissfdio Coletivo de natureza econômica e/ou 
jurídiCa. -

§ 3? O JuiZ Presidente e o Vice-Presidente participarão 
dos julgamentos dos DiSSídios "Coteti_vo_s de natureza econô­
miç_a _e/ou jurídica. Presente o Juiz Presidente, a ele caberá 
preSidh a sessão de.julgamento. 
- § _ 4~' Os Juízes da Seção ou Seçõe_s Especializadas serão 

substituídos,, nos casos previstos em lei e no Regimerito Inter­
no, por Juízes integrantes das Turmas, observada a paridade 
da representação classista. 

§ 59 Ficam extintos os Grupos de Turmas em que se 
divida o Tribunal, cabendo à Seção ou Seções Especializadas 
que os sucederem a competência residual para julgar as Ações 
Re_scisórias propostas contra as decisões por eles proferidas. 

Art. 69 Ficam criados os cargos de Assessor_ de Juiz, 
db Grupo-Direção e Assessoramento Superior, Código TRT­
DAS-102, e os cargos de Diretor de Secretaria, Código TRT­
DAS-101, conforme especificados no anexo I desta lei. 

- § 19 Os cargos de Assessor de Juiz, privativos de Bacha­
rel em Direito, serão preenchídos mediante livre indicação 
dos magistrados junto aos quais forem servir. - -

-§ 29 A classificação dos cargos de Direção e Assessora­
men~o Superior. na ~cala de níVeis do respectivo grupo, far­
se-á por deliberação do Pleno do Tribunal ou do Órgão Espe­
cial, observada a legislação vigente. 

Art. 79 Ficam cri3dos no Quadro Permariente de Pes­
soal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 15• 
Região os cargos de Atividades de Apoio Judiciário, conforme 
especificados no anexo II desta lei, a serem providos na forma 
estipulada na Lei n•8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Regime 
Jurídico Único dos Servidores Civis da União, das Autarquias 
e das-Fundações Públicas Federais). 
- Art. 89 As despesas decorrentes da aplicação desta lei 
correrão por conta das dot_ações orçamentárias próprias da 
Justiça do Trabalho. · 

Art. 9~ Esta. lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 10. Revogam-se as disposições_ em contrário. 
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ANEXO-I 

ui 11° ) de de 1992 

TRIBUNAl. REGIONAL DO TRABALHO DA 15" REGI.ii.O 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL DA SECRETARIA 

CARGOS EM COMISSÃO 

"---
NúM. DENOMÜIAÇÃO CÓDIGO GRUPO 

Direção e 13 Assessor de juiz TRT-15•-DAS-102 

Assessoramento 4 Diretor de Secretaria TRT:;l5•--DAS-101 
superior -
código TRT-15• 
DAS.-lOO 

-

ANEXO- I1 

Lel11.. , de de 1992 

TRIBUNAL REGIO~IAL DO TRABALHO DA 15" HEGIÃO 

QUADRO l'ERMANE:'iTE DE PESSOAL DA SECRETARIA 

GRUPO ilúM . -
CÓDIGO CLASSES E .L CATEGORil.S 

__ FUNCIONAIS REFERENCIAS 
Atividad~s de I Técrli co _ 26 1'RT-15 • -AJ A NS-10 a NS-15 
Apoio Judiciário - 021 B NS-16 a NS-21 
~Judiciário -I (Nível Esp. NS-22 a NS-25 
Cód. Superior) 
TRT-15•-AJ-020 

Auxiliar 52 'rRT-:-15' -AJ A NI-24 a NI-27. 
Judiciário - 023 l3 NI-28 a NI-31 

(Nível Esp. NI-32 a NI-35 
Intermediá 
rio) 

A tendente 26 TRT-15 1 -AJ -~ NI-24 a NI-27 
.Judiciário - 025 ll. NI'-28 a NI-31 

(Nivel Esp. NI-32 a NI-35 
Intermediâ 
rio) 

Agente de 26 TRT-15'-AJ A NI-24 a NI-27 
Segurna-ça -023' B NT-28 a NI-31 
Judiciária (Nível Esp. NI-32 a NI-35 

Interrnediá 
rio) 

--- ·- -·-· 

I 

' 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Item 3: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 46, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do 

art. 336, "c", do Regimento Interno) 

Discussão, em_ turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 46, de 1992 (n'2.627/92, na c-asa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
altera a composição e a organizaçãO interna-do Tribuo_a_l 
Regional do Trabalho da 10• Região, com sede em 
BrasíliaRDF. e dá outras providências. (Dependendo 
de Parecer). 

COncedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo 
para proferir o parecer. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Para proferir 
parecer.)- Sr. PresiQente. Srs, Senadores: 

Vem ao exame desta Comissão o Projeto de Lei da Câm;:l-­
ra n» 4ó, de 1992~ de iniciativa do Tribunal Superior do Traba­
lho, e jfUe tem por objetivo ampliar a composição do Tribunal 
Regional do Trabalho da 10• Região, com sede em Brasília, 
Distrito Federal, criando 3 (três) cargos de Juiz Togado Vita~ 
lícfo e 2 (duas) funções de Juiz Classista TemporáriO, sendo 
uma para representante de empregado e outra para represenM 
tante dos empregadores, além de um suplente para cada Juiz 
Classista Temporário. 

Assim, a atual composição que é de 12 (doze) membros 
- 8 Juízes Togados Vitalícios e 4 Juízes Classistas TempoM 
rários- passa a ser de 17 (dezessete) membros- 11 Juízes 
Togados Vitalícios e 6 Juízes Classistas-Temporários. 

Dos 11 (onze) cargos de Juiz Togado, 7 (sete) são desti­
nados à magistratura de carreira. 2 (dois) à representação 
dos advogados e 2_ (dois) a membros do -MihiSTérió Público 
do Trabalho. 

Quanto a esse aspecto. a proporcionalidade de 1/3 de 
Juízes Classistas para 2/3 de Juízes Togados (art. 115, caput 
da C.F.). a paridade na representação classista (art. 113 da 

C.F.) e a proporcionalidade entre_Juízes Togados de carreira 
e o quinto reservado a advogados e membro~ do Ministério 
Público do Trabalho (arts. 94 e 115, li, da C.F.) estão em 
obediência às regras especilicas no que concerne à composição 
dos Tribunais Regionais do Trabalho. 

O Projeto prevê que- além do Tribunal Pleno ou do 
órgão Especial equivale, o TRT em tela será dividido em 
Turmas e terá pelo menos uma Seção Especializada, respeiM 
tada a paridade da representação Classista, com competência 
e funcionat'nentó definidos no seu Regimen:tõ-ihterno, s.endo 
que, em ocorrendo a criação de mais de uma Seção EspeciaM 
lizada, apenas para uma delas serão distribuídos os processos 
de Dissídio Coletivo de natureza econômica ou jurfdica. 

Conforme bem explicífa a.- Exposição de Motivos do SeM 
nhor Ministro-Presidente d.o Tribunal Superior do Trabalho, 
"o Projeto-deMlei mantéin o que consta do _artigo 69 da l,._ei 
n' 7.701, de 21 de dezembro de 1988, publicada no D.O.U. 
de 22 de dezembro de 1988, que determina a especialização 
de um tínico Grupo de 11.1rmas, agora Seção Especializada, 
para o julgamento de Dissídios Coletivos. Na hipótese de 
o Tribunal Regional optar pela criação de apenas uma Seção 
Especializada, esta terá a competência para Dissídios Cole­
tivos e Dissídios Individuais. A competência para uma única 
Seção Especializada, no que concerne aos Dissídios Coletivos 
de natureza econômica e/ou jurídica de interpretação de norM 
ma legal ou cláusula de instrumento normativo é salutar~ pois 

preserva-se a uniformidade da função normativa dos Tribunais 
do Trabalho". 

~Pela proposição em exame também são criados 9 (nove) 
cargos em comissão, sendo 6 (seis) dê Assessor de Juiz, código 
DAS-101, bem assim 50 (cinquenta) cargos de atividades de 
apoio judiciário no quadro permanente de pessoal da Secre­
taria. 

Por Iirri, transforma ã.s- ciricõ atuais Juntas de Conciliação 
e Julgamento de Taguatinga em Juntas de Conciliação e JulgaM 

-mento de Brasília-DF. 
É fato público e notório a situação de deficiência el!! 

que se encontra a Justiça do Trabalho em todos os quadrantes 
do País, inclusive de segunda instância, impotente que está 
para a prestação jurisdicional a tempo razoável, sobretudo 
após a definição da sua cornpeténcia para decidir, também, 
questões de servidores públicos, com o que viu em muito 
aumentada a massa de jurisdicionados. Por isso, sua reestrutuM 
ração, via de ampliação do quantitativo de seus membros 
e -servidores, tal co_mo proposto para o Tribunal Regional 
do Trabalho da 10~ Região, é de fundamental importância. 

Assim, preenchidos que-se acham os requisitos constitu~ 
cionais de admissibilidade da matéria em razão da compe­
téncia legislativa da União (art. 21), da atribuição do ConM 
gresso Nacional (art. 48) e da iniciativa exclusiva do Tribunal 
Superior do Trabalho (art. 96, II), somos pelo reconhecimento 
da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do 
projeto, bem assim, quanto ao mérito, pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Passa~se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.)­
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO-o E LEI DA CÁMARA N• 46, DE 1992 

(o• 2.627/92, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Altera a composição e a organização interna do 
TribunaiRegional do Trabalho da 1&' Região, com sede 
em Brasília~ DF, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. 1' O Tribunal Regional do Trabalho da 10• Re­

gião, com sede em Brasília-DF, tem sua composição .am'?~n­
tada para dezessete Juízes, sendo onze Togados yttahcxos 
e seis Classistas Temporários, respeitada a paridade da repre­
sentação. 

Parágrafo único. Dos cargos de Juízes Togados Vitalícios 
constantes deste artigo, sete são destinados à magistratura 
trabalhista de 'carreira, dois à representação da Ordem dos 
Advogados do Brasil e dois à representação do Ministério 
Público do Trabalho. 

Art. 2? Pa·ra atender à composição e que se refere o 
artigo anterior, são criados os seguintes cargos e funções de 
Juiz: 

I- três cargos de Juiz Togado Vitalício, a serem providos 
em consonância com o art~ 115_ da Çonstituiçãq Federal. 
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li- duas funções de Juiz _Classista Temporário, sendo 
uma para representante dos empregados e urna para represen­
tante dos empregadores. Haverá um s-uplente _para cada Juiz 
Classista Temporário. 

Art. 39 O provimento dos cargos e funções de Juiz pre­
vistos no artigo anterior obedecerá ao que dispõe a Cõnsti­
tuição Federal e a legislação pertinente. 

Art. 49 Dentre os Juízes Togados Vitalícios dois exerce­
rão as funções de Presidente e Vice-Presidente do Tnbunal, 
e serão eleitos na forma regimentaL 

Art. 5' Além_ do Tribun~l Pleno, o Tribunal Regional 
do Trabalho da 10~ Região será dividido em. Turmas e terá 
pelo menos uma Seção Especializada, respeitada a paridade 
da representação classista. . 

§ 1' O Regimento Interno do Tribunal disporá sobre 
o número de Turmas e Seções _Especializadas, sua competência 
e funcionamento, neste incluída a composição do órgão, res­
peitada a paridade da representação classista. 

§ 2<? Na hipótese de serem criadas mais de uma Seção 
Especializada, apenas para uma delas serão distribuídos os 
processos de Dissídios Coletivos de n~ture;za econô-JU~~ e/ou 
jurídica. _ 

§ 39 O Juiz Presideri:te e o Vice-Presidente participarão 
dos julgamentos dos Dissídios Coletivos de natureza econô­
mica e/ou jurídica. Presente_ o Juiz Pre~idcnte, a ele caberá 
presidir a sessão de julgamento. 

§ 4' Os Juízes da Seção ou Seções Especializadas serão 
substituídos, nos casos previstos em lei e no Regimento Inter­
no, por Juízes integrantes das Turmas_, observada a paridade 
da representação classista. 

Art. 6-p Ficam criadÓs os _Gargos de Assessor- de Juiz 
do Grupo~ Direção e Assessoramento· Superior, Código TRT-­
DAS-102, e os cargos de Diretor de Secretaria, Código TRT­
D AS-101, conforme ie:specifiC:ados no anexo I desta lei. 

§ 1~ Os cargos de Assessor_de Juiz, privativos de Bacha­
rel em Direito, serão preenchidos mediante livre indicação 
dos magistrados junto aos quais forem servír. 

§ 29 A classificação dos Cargos de Direção e Assessora­
mento Superior, na _escala de níveis do respectivo grupo, far­
se-á por deliberação do Pleno do Tribunã.l, observada a legisla­
ção vigente. 

Art. 7~ Fic3m criados no Quadro Perma.nente de Pes­
soal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 10• 
Região os cargos de Atividade de Apoio Judiciário, conforme 
especificados no anexo li desta lei, a seref:11 providos na forma 
estipulada na Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (Regime 
Jurídico Único dos Servidores Civis da União, das Aptarq!Jias 
e das Fundações Públicas Federais). 

Art. 89 As 3~, 4~, s~, 6~ e 7~ Juntas de Conçiliação e 
Julgamento de Taguatinga passam a constituir as~ 16\ 17\ 
18~, 19~ e 20~ Juntas de Conciliação e Julgamento de ~rasília­
DF, com jurisdição em toda a área territorial do Distrito 
Federal. 

-Art. 99 As despesas decorrentes da aplicaçãO desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da 
Justiça do Trabalho. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

ANEXO -I 

Lei nó , de de 1992 

TR!BUSAL R[GlO:'\.\L DO TRAllALilO DA 10' HEGJ.i.O 

Qt:Al'"" PER\IA\E:-;T[ !)E fESSOAL DA SECRETARL\ 

CARGOS E!'. COMISSÃO 

1-------G_R_u_P_d ___ [~lúr:. 1·--- ·· ·· DENol-:Il;;,çAo __ cóDIGo .. _ 

Direç-ão c I G[Assessor de juiz TRT-10 • -DhS-102 

Assc.ssorar;1en~o I 3 Dire·tor de Secretaria TRT-10 • -DJI#S-101 
Guperior - ' 

I ;código 'lRT-10 • 
lnll.~-100 

•. 

I 
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Le!n• , de de 1992 

TRIBUNAL REGJO?\AL DO Tfl,O,.!:AL!IO DA lO" REG!ÃO 

QUADRO I'EIL\IA!'\E:\TI; DE PESSOAL DA SECRETARIA 

·GRUPO CATEGORIAS 

-::-----,--~ -~~tJ1lCTONA1S 
l~t i v idades _de· Técnico 
Apoio .Judiciát .. io 
Judiciário 
Cód. 
TRT-10'-AJ-020 

Auxiliar 
Judiciário 

A tendente 
Jud'iciário 

1-.gente de 

HUM. 

10 

20 

10 

10 
Segura;1ça ,. 
Judiei ária I 

I 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 4: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 54, DE 1992 
(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, "c", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno tínicO, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 54, de 1992 (n• 1.956/91, na Casa de origem), 
de inici:itiva do Ministério Público Federal, que dispõe 
sobre os cargos de carreira do Ministério Público do 
Distrito Federal e Territórios e dá outras providencias. 
(Dependendo de Parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo 
para proferir o parecer. -

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Para proferir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. S-enadores: 

Vem a exame da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, desta Casa Revisora, o Projeto de Lei da Câmara 
n' 054, de 1992, que telri por objetivo crfar, no_ quadro do 
Ministério Público do Distrito federal e tenitórios, dez cargos 
de Procurador de Justiça. -

A proposta é de iniciativa do Procurador-Geral da Repú­
blica, com fundamento no art. 127, § 2~", da Constituição Fede-

CÓDIGO CLZ~SSES E 
REFERENCIAS -· 

TRT-10•-AJ A ~;s-10 a NS:--15 
021 B NS-16 a NS-21 

(Nível Esp .. NS-22 a NS-25 
Superior) 

ITRT-10 < -AJ A NI-24 a NI-27 
- 023 1B !;I-28 a NI-31 
{l<ivel IEsp. NI-32 a NI-35 
Inter:rr.ediZí 
rio) 

TRT-10•-AJ A NI-24 a lli-27 
0251B lli-28 a NI-31 

(Nível Esp. lU-32 a NI-35 
Intermediâ 
rio) 

TP.T-10•-AJ ·A NI-24 a NI-27 
-023 IB NI-23 a NI-Jl 

•(NíVel iEsp. NI-32 a lH-35 
Interlilediâ 1 

rio) 

ral, tendo sido aprovada pela Câmara dos Deputados seM 
emenda. 

A justificação ressalta que _a criação dos cargos constitui 
medida de efetiva necessidade, reclamada em face, principalR 
mente, de dois fatores. Informa que o primeiro deles diz resR 
peito ao acréscimo de atribuições do Ministério Público, decor­
rente da Constituição de 1988. O seguildo, resulta da Lei 
n• 8.185, de 14 de maio de 1991, que prevê o. aumento dos 
órgãos do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos territó­
rios e a criação de novas varas na Justiça de Primeira Instância 
do_ Distrito Federal, obrigando o Ministério Público a buscar 
o apatelhamento indispensável ao desempenho de suas atri­
buições junt,., à nova organização judiciária implantada. 

Aduz y_oe "embora desejável, a propositura de uma orga­
nização adequada ao Ministério Público do Distrito Federal 
e Territórios, no momento, revelaRse inoportuna, uma vez 
que pende de apreciação nessa Casa o Projeto de Lei Comple­
mentar n9 69/89. objetivando estabelecer as normas de organiR 
zação do Ministério Público da União. Contudo, a aliança 
de ambos os fatores acima já expostos torna imperiosa a pro­
posta ora encaminhada, visando precipuamente a criação de 
novos cargos, por necessária ao desempenho das funções mi­
nisteriaís junto ao segundo grau de jurisdição". 



Setembro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) Sexta-feíra .25 : '1711. ____ .,, .. --=-.. =· 

Em face das informações prestadas e do exame do te~to 
da proposta, entendemos que nada há a objetivar sobre sua 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa. 

No pertinente ao mérito, a medida alvitrada par-eci Opor­
tuna e conveniente, para garantir a capacidade do MiniStério 
Público do Distrito Federal de cumprir sua relevante missão. 

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à 
aprovação do_ PrQjeto de Lei da Câmara n!' 54, de 1992 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O parecer 
conclui favoravelmente à matéria. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votaçãO. - . 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiranl permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 54, DE 1992 

(n• 1.956/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do MinistériO Público Federal) 

Dispõe sobre os cargos da carreira do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1<:> Ficam criados, no quadro do Ministério Público 
do Distrito Federal e Territórios, dez cargos de Procuradores 
de Justiça. 

Art. 2• As despesas decorrentes do disposto no art. 1• 
desta lei correrão à conta do Orçamento do MinistériO Público 
do Distrito Federal e Territórios. -

Art. 3<:> Esta lei entra em vigor na data de sua PUbli­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em co:ritrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 5: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N' 70, DE 1992 
(Em regime de urgência, noS termos do 

art. 336, "c", do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmaran'70, de 1992 (n'2.717192, na Casa de origem), 
de iniciativa do Superior Tribunal de Justiça, que dis­
põe sobre··a CompOsição e a competência do Conselho 
da Justiça Federal. (Dependendo de Parecer.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho, 
para proferir o parecer. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, devo esclarecer, de_princípio, 
que, como Relator, ofereci o parecer à Comissão. Se nela 
não foi aprovado, no devido tempo, culpa não me cabe. 

Atendo, porém, à solicitação de V. Ex•: 
Relatório 
1 - O presente projeto de lei, aprov3:do na,_ Câmara 

dos Deputados, .. dispõe sobre a composição e a Cõmpeténcia 
do Conselho de Justiça Federal". 

__ ,.....-.. 
2-Pr9põe a alteração da composição e da co'rnp~têri~ia 

doa Conselho de Justiça Federal, revogando, cons6qüentl::-.. 
mente, os arts. 6~, 7"' e 89 da Lei n"' 7~746, de 30 de marçõ" 
de 1989. - · 

3-Objetivam as alterações propostas, ba'sié.arnente, dar 
ao Conselho de Justiça Federal uma estrutura orgâniéa 6ficaz, 
que preserve a unidade da Justiça Federal priméíTÔ e· segUndo· 
graus, propiciando:-lhe um funcionamento mais harmônico, 
além de permitir a efetiva uniformizãção dos procedimentos 
administrativos dessas instituições. 

Assim~ inclui-se na composição do Conselho de Justj&a 
Federal os Presidentes dOs Tribunais Regionais (art. 39) 
. 4-ComJ'?em-se-, portanto, aquele órgão do Pré_siQente, 
Vice-Presidente e três Ministros do STJ, eleitO~ po~ ~~~nos, 
e pelos Presidente dos cinco Tribunais Regionais ~t_ire-rais, 
que serão substituídos, em suas faltas e impedimentoS;petos 
reSpectiVOs Vice-Presidentes. _ 

5 -No caso de serem instalados_outros TribunJI:ÍL~egro: 
nais_, "os seus Presidente escolherão os cinco que hl(egfftão 
o CoD.selho, observados a forma e o critério a serem- por 
este estabelecido "(art. 3•, § 2'). ·. _ 

A Presidência do Conselho será exercida pelo Presidente : 
do S.T.J., com direito a Voto em todas as matéri.às.:submetidas 
à apreciação do Colegiado. ···-- :;-~· :· 

6- O projeto prevê a disciplina das reuniões, õ'qüõrum. 
para deliberação, e enun.c~a_, e~austi~am~.nt~. ~ cómpetênc~a, 
do próprio Conselho. Observa que as decisões <;(é~te órgão 
serão de observância obrigatórias no ãmbito da Justii;11 ~era! 
e estabelece que dos atos e decisões do Conselho nãO ~~1:á 
recurso administrativo. · -___,.-. ,"-

7 - Incorpora-se, também, no estrutura organ1íãé1:Õit31 
do Conselho, segundo o art. 4<:> e seu parágrafo úniCo, o.ce_Iltfo 
de Estudos JudiciáriOs, com a fmalidade de' iriStittidOna!íiar 
as ações de desenvolvimento de recursos humano.~jálrilPie_:­
mentados pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo referidO 
Conselho no âmbito da Justiça Federal ~ .. .. 

8 - ConfOrme a juStificativa, competirá ao Cênttó. -ne 
Estudos Judiciários "proceder a estudos e pesquisas Ci:eiitTficas 
sobre as áreas jurídica e Judiciária, bem como aprOmõ'ção 
de cursos, copgressos, conferências e sitripósios pàtã JuízeS 
F~derais, além de executar o plano permanente_ de et_~O . 
dos servido!es da J~t~ç~ F_ederal, em benefíC:~<!.?'!..- ·, .. tçoa~-" . 
mento do s1stema JUdictáno''. - -_-- ~:" ~- __ : 

E o que cabe ressaltar do rela~ório. - . .-_,.----= ,,-__ 

9-Devidamente justificado, o projeto atende aos reqlii-: 
sitos gerais de juridicidade e, especialmente, aos d'bs ai1;igOs 
61 e 96, inciso n. alínea "d" da Constituição Fede"rat 

10- Na origem, foi o projeto examinado pela CotrtisSãõ­
de Constituição e Justiça e de Redação, da Câmara dos Depu­
tados, que concluiu pela constitucionalidade, j_pridicida]ls.t:éc-­
nica legislativa e, no mérito, pela sua aprovaçã«.~,."':-_:~~ .• :;.: .. ·-

Salvo melhor juízo, não há reparo que fãzet.~~iét..o, 
quanto a sua conveniência, e no inérito. - · · ..,- "". ·. 

11 - Nestas co~dições, o parecer é pela aprovação do_ 
texto na forma em que foi remetido pelo Sr. Primeiro Secre;. 
tário da Cámara dos Deputados, Deputado lnoc_ênêio ~Oli-
veira. · 

É o parecer. ~~' 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --;' ~Í)Metir 

conclui favoravelmente ao projeto. -~--~~~~:--"'Si:~'- · 
Passa-se à discussão do projeto, em turno um.c-o_. rV~à..) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis'Cu'ssãó. · 
Eril votação. 

•· ··. ~ ":P•r· x!t• . ·-
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Os Srs. Senadores que o a-proVa-m que1raril permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DELE! DA CÂMARA N• 70, DE 1992 

(n" 2.717192, na Casa de origem) 

De iniciativa do Superior Trib"Unal de Justiça 

Dispõe sobre a comJ: )Sição e ·a competência do Con­
selho da Justiça Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" O Conselho da Justiça Federal funcionará jurito 

ao Superior Tribunal de Justiça, com atuação em todo o terri­
tório nacional, cabendo-lhe a supervisão orçamentáiíâ-e ádmi­
nistrativa da Justiça Federal de Primeiro e Segundo Graus, 
na forma estabelecida nesta lei. 

Art, 2~ As atividades de recursos humanos, orçamento, 
administração finaricdra, controle interno e informátk3., além 
de outras atividades auxiliares comuns que necessitem de coor­
denação central, na Justiça Federal de Primeiro e Segundo 
Graus, serão organizadas em foima de sistemã, cujo órgão 
central será o Conselho da Justiça Federal. 

Parágrafo único. Os serviços incumbidos das atividades 
de que trata este artigo consideram-se integiados no_ sistc;:ma 
respectivo e ficam, conseqüentemente, sujeitoS à -orientaÇao· 
normativa, à supervisão técnica e à fiscalização específíca do 
órgão central do sistema, sem prejuízo da subordinação hierár­
quica dos órgãos em cuja estrutura administrativa estive.cem 
integrados. -

Art. 39 O Conselho da Justiça Federal será integrado 
pelo Presidente, Vice-Presidente e três Ministros do Superior 
Tribunalde Justiça, eleitos por dois ano·s, é pelos Presidentes 
dos cinco Tribunais Regionais Federais, que serão substituídos 
nas suas· faltas e impedimentos pelos respectivos Vice-Pre-
sidentes. -

§ 19 Ao escolher os três Ministros Cfti.-e iilfegraráo o Ci::m­
selho, dos quais o mais antigo_ex_ercerá a fUnÇão-de-Coordena­
dor-Geral, o SuperiOr Tribunal de Justiça elegerá, também, 
os respectivos suplentes. 

§ 29 No caso de serem instalados outros Tribunais Re­
~on~í~ Federais, os seus Presidentes escolhe?rão os cinco que 
mtegrarão o Conselho, observados a forma e o critério a serem 
por este estahc:Jecido: - -

§ 39 A Presidência do Conselho da Justiça Federal será 
exercida pelo President: .rt,... S11n .... d\...:- ':'ribunal do;- Justiça, com 
direitO a voto em tOdas as mateüa ..... ~Jbmt.~·i::"a~ à apredaç<'ío 
do Colegiado. 

§ 49 O Conselho reunir-se-á ordínadauu:.~t~ uD:úl- VEio 

por mês, durante o ano judiciário; e extraordinariamente sem· 
pre que for necessário, por convocáção-·de seu Presidente, 
exigida, em qualquer caso, a· presença de pelo menos cinco 
de seus integrantes. 

§ 59 As decisões do Conselho serão tomadas pelo voto 
da maioria dos presentes, prevalecendo, em caso de empate, 
o voto proferido pelo PresidenteL 

Art. 49 Integrará a estrutura organizacional do COnse­
lho da Justiça Federal o Centro de Estudos Judiciários-, ao 
qual competirá proceder a estudos e pesquisas visando ao 
aperfeiçoamento do sistema judiciário, bem como promover 

cursos, congressos, simpóSioS-e conferências paTa jliízes e exe­
cutar o plano permanente de capacitação dos servidores da 
Justiça Federal,_ segundo normas a serem baixadas pelo Con-
selho. - -
_ _ Parágrafo único. As noiillas a que se refere o caput deste 
ãrtlgO-discíplinarão os cursos regulares do Plano Permanente 
de Capacitação dos Servidores da Justiça Federal e orientarão 
os Tribunais e respectivas Seções Judiciárias na definiÇão de 
aç_ões de desenvolvimento de rec;ursos humanos. 

Art. s~ Ao Conselho da Justiça Fedéral compete: 
I- examinar e encaminhar ao Superior Tribunal de Jus-

tiÇa: - -
a) propostas orçamentárias e pedidos de créditos adicio­

nais formulados e aprovados pelos Tribunais Reigonaís Fede­
raiS; 

b) propostas de criação ou extinção de Tribunais Regio­
nais Federais, a alteração do número _de seus membros, da 
organização e divisão judiciárias, bem assim a criação ou extin· 
ção de cargos e fixação de vencimentos e vantagens dos juízes 
e dos servidores da Justiça Federal de Primeiro e Segundo 
Graus; 

c) projeto de lei sobre o Regimento de Custas da Justiça 
Federal; 

11- expedir normas gerais de procedimentos relaciona­
dos com os siStemas de recursos humanos, orçarilento, admi­
nistração financeira, controle interno e informática da Justiça 
Federal de Primeiro e Segundo Graus, além de outras ativida­
des auxiliares comuns que necessitem de uniformizaçãÕ; 

III -apreciar, de ofício, ou a requerimento de membro 
d·: Tribunal Regional Federal, as decisões adrilinistrativas dos 
Tribunais Regionais Federais que contrariarem--as normas ex­
pedidas com base no inciso anterior; 

_ IV-homologar, na forma reginlental, a fim de que te­
nh.am eficácia, as de_cisOes- adminis"trativas dOS ti-HJüD.aiS ·Re­
gionais Federais que implicarem aumento de despesas; 

V- aprovar a propsota orçamentária da sua Secretaria, 
assim como os re_spectivos pedidos de créditos adicionais; 

VI- propor a criação ou extinção de cargos e fixação 
de vfincin:r-_eptos dos se_rvidores do seu Quadro_~e Pessoal; 

VII- prover. por concurso público, os cargos necessá­
rios à sua administração, ressalvadas as nomeações para cargos 
em comissão, decl?nldos em lei de livre nomeação e exone· 
ração; 

VIII- dl.'· _djr, em grau de recurso, as matérias relacio­
nadas com n;: Jireitos c. deveres dos servidores de sua Secre­
taria; 
_ IJS -_r .:ijberar scbre os pedidos de requisição de servi-

dores de St'.a Secretaria; 
X- elaborar seu RegimentO Interno e submetê-lo à 

aprovaç'lo ·l" Superior Tribunal de Justiça. 
Parágrafo úD.ico. As deciSões do ConselhO-da Justiça Fe­

deral serão de observância obrigatória no âmbito da Justiça 
Fe0e1 ... :. -

Art. 69 Dos atos e decisões do Conselho da Justiça Fe­
deral não caberá recursos administrativo. 

·Art. 79 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 8~> Ficam revogados os arts. 69, 7<:> e 89 da Lei n9 
7.746, de 30 de março de 1989. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 7: 
Discussão, em turno único, do Projeto ·de Decreto 

Legislativo n' 65, de 1992 (n• 78191, na Câmara dos 
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Deputados), que aprova o texto do Protocolo de Emen­
da ao art. 50 (a) da Convenção sobre A\jação Civil 
Internacion-al, concluído em Chicago, em 7 de dezem­
bro de 1944, tendo 

Parecer favorável, sob n' 292, de 1992, da Co­
missão 

-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em-v-otação. 
Os Srs. Senadore$ que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComisSão Diretora -para redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 65, DE 1992 

(n' 78/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo de emenda ao artigo 
50 (a) da Convenção sobre Aviação Civil Internacional, 
conclufdo em Chicago, em 7 de dezembro de 1944. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. lÇ> Fica aprovado o· texto do pfotOCoJO-de emenda 

ao artigO (a) da Convenção sobre Aviação Civil Internacional, 
concluído em Chicago, em 7 de dezembro de 1944, adotado 
em Montreal em 26 de outubro de 1960. -

Parágrafo iíiüco. FiCam ·sujeitos à aprovaÇãO ·da· Cori­
gresso Nacional quaisquer atos que possam resultar_ em r~visão 
do referido protocolo de emenda, bem como quaisquer ajustes 
complementares que, nos termos do art. 49, inciso I da Consti­
tuição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

Art. 2t> Este decreto legislativo entra em vigor n.a data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 8: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 1+2, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 172, I, do Regimento Interno) 

De autoria do Senador Nelson C~meiro, que de­
termina a instalação de equipamentos antipoluição em 
veículos automotores de uso urbano. (Dependendo de 
Parecer.) 

Designo o nobre Senador Almir Gabriel para proferir 
o parecer. 

O SR. ALMIR GABRIEL (PSDB - PA. Para proferir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Senador Nelson Carneiro, em 1987, apresentou um 
projeto que foi aprovado no Senado Federal e _na Câmara 
dos Deputados, com vistas à redução da poluição dos veículos 
automotores. Esse projeto foi vetado pelo Presidente da Re­
pública anterior, José Sarney, sob a alegação de que as monta­
doras brasileiras não tinham condições de utilizar, em veículos 
movidos a álcool, os catalisadores aplicados nos veículOs movi­
dos a gasolina que serviam para exportação. Em face disso, 
esse veto veio ao Congresso Nacional e foi aproVado. 

O Senador Nelson- Carfleiro apresenta novamente· o Pro­
jeto n>:> 112, não apreciado pela Comissão de Assuntos Sociais,, 

e_ que, neste momento, temos a honra de poder relatar, em 
nome do Senador Hydekel Freitas, considerando que a pro­
posta de S.Ex~ vem contemplar as necessidades do ambiente 
nacional, especialmente das grandes cida_des, fazendo ape­
nas UJ.ll_a pequena alteração: ao inv~s de 'desde l'~_dc_janeiro 
de 1993, as fábricas fiquem obrigadas a instalar esses catalisa· 
dores', que esse prazo para a instalação desses catalisadores, 
seja de seis meses após a promulgação da lei. 

Com ·essa alteração da proposta do Senador Nelson Car­
- neiro, ·estamos de acordo com o projeto de S. Ex•. 

Leio o parecer" no nõbre"Sêiúidor Hydekel Freitas: 

Da Comissão de Assuntos Sociais, sobre o Projeto 
de Lei do Senado n~ 112, de 1991, que determina a 
instalação de equipamentos antipoluição em veículos au~ 
tomotores de uso urbano. 

Relator: Senador Hydeke[ Freitas 
De iníciatíva do eminente Senador Nelson Carneiro, que 

há muito representa o meu Estado neste Parlamento, vem 
para exame da Comissão de Assuntos Sociais o Projeto nt> 
112/91 que determina que "as montadoras de veículos automo­
tores de uso urbano çieverão instalar, a partir de lt> de janeiro 
de 1992, nos carros de sua produção, equipamento capaz de 
reduzir a poluição dos motores de explosão". 

Este assunto, como aliás n::gistra· o Senador Nelson Car­
neiro em sua justificação, já foi objeto de outro projeto por 
ele apresentado em outubro de 1987, aprovado no SeTiado 
e posteriormente vetado pelo Presidente da República, sobre 
a alegação de que já existia um Programa de Controle da 
Poluição do Ar por Veículos Automotores, aprovado pela 
Resolução Conama n~ 18, de 16 de maio de 1986. 

Como até hoje nenhuma providência foi tomada pelas 
montadoras no sentido de dotar os carros fabricaQos no Brasil 
para uso em nosso território dos dispositivos preconizados 
pela Resolução acima cítada, propõe o ilustre Senador Nelson 
Carneiro, providências para que isto ocorra a partir de J'? 
de janeiro de 1992. 

No mérito somos_favorá\eis a aprovação do presente pro­
jeto, reconhecendo ser. impossível que isto possa ter validade 
a partir da data prevista pelo autor. 

Embora seja matéria de importância por se tratar de 
mais um instrumento para def~sa do meio ambiente c estarmos 
num ano ecológico, a previu::io de data de introdução das 
modíficações no próprio projeto, traz alguns problemas, já 
que é impossível precisar o tempo de sua tramitação nesta 
Casa e na Câmara dos Deputados. 

Em face do exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
da proposição sob exame na forma seguinte: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 112191 

"Determina a instalação de equipamentos antipo­
luição em veículos autOmotores de uso urbano." -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ As montadoras de veículos automotores de uso 

urbano, deverão instalar, nos carros de sua produção, equipa­
mento capaz de reduzir a poluição dos motores de explosão. 

Art. 2t> A presente lei entrará em vigor seis mese_s após 
a data de sua publicação. - · -

Art. 3Ç> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concluída 
a instrução da matéria com o parecer do Senador Almir Ga­
briel. 
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O parecer conclui nos termos de um substitutivo que 
oferece. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões para 
recebimento de emendas. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n" 318, de 1991 R Complementar, de autoria 
do Senador Maurício Corr-êa, que determina os casos 
em que as fur_ç_as __ _e~rangeiras possam transitar pelo 
território nacional ou nele permanecer temporariamen­
te, mediante permissão do Presidente da República, 
independente da autorização do Congresso Nacional, 
nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV; 49, 
inciso li; e 84, incísõ XXJI, da Constituição Federal, 
tendo 

Parecer, sob n'' 285, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favo­

rável ao Projeto com Emendas que apresenta de n9s 
1 a 3-CRE, e voto em separado do Senador Jarbas 
Passarinho. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 22 do corrente. 

Passa-se à votação. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos termos do 

disposto no art. 288, a aprovação da matéria depende do 
voto favorável da maioria absoluta da composição da Casa. 
A votação deverá ser feíta pelo processo eletrônico. 

Aqueles que forem favoráveis votarão SIM; os que forem 
contrários votarão NÃO. Todos os Srs. Senadores_podem 
votar nas suas respectivas bancadas. 

A Presidência esclarece aos Srs. S_enadores que, na Casa, 
temos 48 Srs. Senadores, mas muitos de S.Ex•s se encontr!!,m 
ou na Comissão- Mista de Orçamento, ou acompanhando a 
Comissão Especial da Câmara dos Deputados que aprecia 
o pedido de impeachment do Senhor Presidente da República. 
É uma pena que, neste instante, os Srs. Senadores estejam 
entregues a outras tardas, que são igualmente importantes, 
mas S.Ex~s deveria_m estar neste plenário. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES:. 

Almir Gabriel - Cid Carvalho - Dario Pereira - F. 
Rollemberg- João França- João Rocha- Josaphat Mari­
nho -Jutahy Magalhã_es- Lucidio Portella- Odacir Soaies 
-Ronaldo Aragão-~ Valmir Cãmpelo. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Não há 
"quorum", portanto, para se processar a votação. 

Em consequência, fica adiada a votação da matéria, bem 
como a constante do item 1 da pauta da Ordem do Dia de 
hoje. _ 

É o seguínte o item adiado: 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 76, DE 1992 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art. 336, 

"b", do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do ProjetO -de Decreto Legis~ 
!ativo n(> 76,. de 1992, de autoria do Senador Fernando Henri-

que Cardoso, que susta a aplicação do caput do art. 13 da 
Lei Delegada n' 13, de 27 de agosto de 1992, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador Man­
sueto de Lavor. favorável, nos termos de Substitutivo que 
oferece. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a niãtéi'f::fConStante da Ordem do Dia. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma brevíssima comunicação. 

O SR- VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Para comuni­
cação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, quero-ape­
nas comunicar à Casa e_ aos nobres. _Srs. Senadqre qu~_. hoje, 
p_e!a manhã. a Comissão MiSfã de-orçã.iriento aprovou o pro­
jeto preliminar do Relator-Geral, Senador Mansueto de La-
vor. 

Falo, aqui, conio Vice-PresidCiilteda Coniissão e em nome 
também do Presidente da ComiSsãO, Deputado Messias Góis. 

S.Ex~ pediu que o Senado Federal e os Srs. Senadores 
fossem cientificados d~ que os formulários para apresentação 
de emendas encontrarri -se na ComiSSão-à ·aispOSiÇão de S. Ex~s 
até o dia 6 de_ outubro, pois este éo prazo-limite concedido 
pela Comissão Místa de Orçamento. Informa ainda S.Ex• que 
cada parlamentar poderá apresentar até trint<! emenQas prefe­
renciais, entre outras providências tomadas pela Comissão. 
Queremos que esse prazo não seja prorrogado. É a de.termi­
nação e orientação do Presidente do_ Congresso Nacional, 
Senador Mauro Benevides. De forma que, a partir de hoje 
até_o dia 6 de outubro, c;:stará aberto o prazo para apresentação 
de emendas na Corni~são Mi$ta de Orçamento. Muito obri-
gado. ··· · 

SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ A Ptesidéncia 
agradece a comunicação feita pelo nobre Senador Valmir 
Campelo e adverte os Srs. Senadores de que o prazo de apre­
sentação de emendas exaure-se no próximo dia 6 de outubro. 
Assim, seria recomendável que os Srs. Senadores levem, para 
as suas bases político-eleitorais. os blocOs das emenda_s_respec­
tivas, para, ao retornarem no próximO dia 4 ou quein sabe 
no dia 5, trazerem-nas já devidamente formalizadas,_uma vez 
que esse prazo não será prorrogado. Portanto, os Si-s." Sena-­
dores poderão utilizar esse lapso de tempo até o dia 5 para 
trabalhar nessas emendas, a fim de_que, no dia 6, tenhamos 
realmente solucionado o problema. 

·· O SR- ROGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. ExA 

O SR. ROGO NAPOLEÃO(PFL Pl. Pela ordem.)- Sr. 
Presidente, queria apenas registrar que eu estaVa em plenário 
quando da votação da última matéria, mas ~ão ti_ye tempo 
de acorrer a minha bancada. Faço questão de consignar a 
minha presença por ter sido o Relator da matéria.- ---
. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Serã feita a inser­
Ção em Ata do re~trC? solicitado, airi.â.ií Õ1aiS poiqu:e é iricoritestâVel 
a assiduidade de V. EX' nesta Casa. ··· · · 

OSR- JOSAPHATMARINHO -Sr. Presidente,peço a palavra 
pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Concedo~ palavra 
a V. EX' 
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O SR. JOSAPHAT MARfNHO (PFL · BA. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)~ Sr. Presiclente, Srs. Senadores _ 

Desejo mariifestar a minha estranheza diante da comuni­
cação que acaba de fazer o nobre SenaQor Valmir Campelo, 
de que o Orçamento foi hoje encaminhado à Comissão e 
que teremos até o próximb dia 6 para apresentação _d-e emen­
das. Nesse interregno,temos de viajar para cuidar das eleições 
municipais. Portanto, restarão apenas três dias a deputados 
e senadores, do dia 03 ão dia 06, para a devida apreciação. 

Esses abusos precisam ser corrigídos, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena­
dor Josaphat Marinho, V.Ex• deve ter percebido que, ao agra­
decer a comunicação do nobre Senador Valmir Campelo, su­
geri que os Srs. Senadores levassem para as bases eleitorais 
um bloco das e_m.endas ao Orça_mento, para que, entre um 
discurso e -outro, possam formalizar as suas sugestões a essa 
lei. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Volta-se à 
lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ao longo de minha vida pública, muitas yezes ocupei 
esta tribuna para denunciar, reivindicar e aplaudir. Hoje, Sr. 
Presidente, vou-me referlr às reclamações, que me têm chega­
do através de cartas ou telefonemas, com_relação às reclama­
ções, que me têm .:hegado através de cartas ou telefonemas, 
com relação à revisão das aposentadorias por inv:ilidez ou 
acidente de trabalho. 

Falo especialmente dos trabalhadores de Volta Redonda. 
Informações dão conta de excessos que lá_ estão ocorrendo. 
Segundo trecho de uma das_cartas, "médicos ch~galll à cidade, 
convocam os aposentados e, sem uma avaliação criteriosa, 
feita caso a caso, dão alta a _trabalhadores _incapacitados de 
voltar à ativa". 

É preocupante, Sr. Presidente, não só pelas injustiças 
que possam estar sendo cometidas, mas também, e sobretudo, 
por outra razão. A de que os médicos que avaliam os aposen­
tados não seriam habilitados na especialidade que motivou 
o afastamento do trabalhador. Assim pediatras, por exemplo, 
julgam casos de psiquiatria, ou neurologistas, casos de pulmo­
nia, conforme relatam os missivistas. 

Não pensem, os ilustres colegas, que sou contra a medida 
do Ministro Reynold Sthephanes. Várias vezes vim a esta 
mesma tribuna pedir atitudes capazes de pôr um ponto final 
na onda de escândalos que envolvia a Previdência Social. 
Insisti na necessidade de enfrentar, com determinação e cora­
gem, a crise ética e a gerencial que afligiam a instituição. 
Impunham-se medidas contra as fraudes n.a percepção de be­
neficios, contra a ·ap-rópnaÇáõ Criminosa de recursos, contra 
a sonegação de contribuições. Impunha-se, também, pór fim 
ao caos administrativo que permeava vátlõs setoreS daquele 
gigantesco Ministério. 

Revisar as aposentadorias fr_a_udulentas mereceu e conti­
nua a merecer meu aplauso. Também o aplauso da sociedade, 
cansada dos milionários desvios diariamente divulgados pela 
imprensa. Aplauso sobretudo dos trabalhadores, homens hon­
rados, que dedicaram significativa parcela da vid_a ao cumpri­
mento do sagrado dever de ganhar honestamente o sustento 
próprio e o da família. --- -

Por isso, meü espe"Ciãl apelo ao Ministro Reynhold Ste­
phanes. Não permita, Senhor Ministro, que ações menores 

obscureçam medida tão necessária e salutar. Averigúe os fatos 
e, se for o caso, puna os responsáveis. 

O caos interessa apenas a quem se aproveita dele. Esse 
alguém, com certéza, não é á trabalhador, que acorda cedo, 
paga seus impostos, cumpre sUa obrigação. E tem o direito, 
obedecidas as regras do jogo, de usufruir de merecida aposen­
tadoria. Aposentadoria, frise.:.se, duramente -conquistada. 

Passar à inatividade, sabe-o muito bem o Senhor Ministro 
da Previdência Social, não constitui favor ou paternalismo. 
Ê direito que deve ser respeitado. 

É em norÍle desse direito que formulo meu apelo ao Se-
nhor Ministro. _ _ __ 

Sr. Presidente, SN; e Si-s. Senadores, um outro assunto 
me traz à tribuna. 

Do Dr. Jair Simões, Diretor Presidente da Federação 
Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias Urbanas, do Rio 
de Janeiro, recebi o seguinte apelo, que focaliza dissídio exis­
tente em importante empresa do Estado que tenho a honra 
de r.epresentar nesta Casa: 

•· A Federação Nacional dos Trabalhadores nas Indústrias 
Urbanas vem acompariJianâo, com preocupação, o desenrolar 
de fatos lamentáveis, envolvendo uma das principais empresas 
do Estado do Rio de Janeiro. Trata-se da CERJ, responsável 
pela distribuição de energia elétrica em grande parte do Es­
tado. 

A pequena autononiii. gerencial, os baíxos salários, a 
falta de 'e(J_uipament()s e peças de reposiÇão e ·a f3lta de hori­
zonte favorável a médio prazo, têm sido motivos de reuniões 
e assembléias em todas as instâncias possíveis, com o constante 
acompanhamento de parte desta Federação, sem que, no en­
tanto, se tenha conseguido ao menos esperanças_ para uma 
solução prática e efetiva. 

A evolução desse quadro começa agora a ganhar contor­
nos imprevisíveis e seguramente perigosos para a manutenção 
de um padrão técnico necessário. No dia 18 deste mês, 147 
funcionários da empresa, que ocupavam cargos de gerência, 
apresentaram renúncia coletiva de suas funções~_ 

Os motivos alegados por estes trabalhadores são muito 
sérios e se não houver a determinação política do Governo 
do Estado para corrigir as falhas, será de todo cabível que 
comecemos a temer pelo futuro da empresa. 

Os empregados que declinaram de seus cargos de confian­
ça denunciam a total ausência de autonomia no que diz respei­
tO aos 'recursos- administrativos é- mãteriais, íriViabilizando a 
atuação das chefias. . 

Esse amordaçamento se deve ao atrefamento da gestão 
da empresa aos órgãos de controle da admiriiStra:Ção e_stadual, 
colocando em risco a imagem da empresa junto a seus usuá­
rios. 

Não bastassem essas questões, as chefias passaram a Con­
viver com um clima de desencanto do corpo de funcionários 
em função- do achatamento salarial praticado em todo o país. 
A CERJ vem perdendo um grande número de técnicos com 
alta capacitação que diante da opção de aposentadoria ou 
de salários irrisórios para manterem na ativa, estão- optando 
pela primeira alternativa. 

Nosso objetivo, com este comunicado, ,é alertar a socie­
dade para os riscos de termos o patrimóniÓ" estadual dilapi­
dado, sucateado e uma população insatisfeita. ·compete ao 
Governo Estadual abrir um diálogo geral com todos os seg­
mentos da sociedade fluminense, pcira ·que sejam definidas 
linhas gerais básicas que visem a corrigir distorções não somen­
te .na CERJ, como, de resto, nas demais empresas esta-duais, 
também vitimadas pelo mesmo mal". 
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Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador João Rocha. 

O SR. JOÃO ROCHA (PFL- TO. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores: _ _ ___ _ 

Ocupo- hoje a tribuna desta Casa para fazer um elogio 
ao Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 
-SEBRAE, na figura do seu Presidente, Dr. Antónjo_~á~io 
Ribeiro, pelo lançamento do "Guia de Defesa da Pequena 

Empresa." _ --- -
É da mais alta importância para o futuro dó nosso País 

que o Congresso Nac~onal ajude no ~stab_cle;ci_me~to de uma 
política visando _ao fortalecimento e ao bom funciOnamento 
da pequena e média empresa. 

Nós senadores-e-deputados, dispomos dos canais e dos 
mecanismos que são- capazes de viabilizar esses objetivos. O 
que não podemos é deixar a pequena e média empresa entre­
gues à sua própria sorte, navegand~ em meio à_ t_orment~ 
da recessão econômica e sofrendo o pouco caso por parte 
·das autoridades econômicas, que só protegem os grandes con­
glomerados. 

Para se ter uma idéia da gravidade da situação em que 
se encontram as pequenas e médias empresas nacionaiS, ·oasfa 
citar corno exemplo o quadro de insolvências verificado no 
setor químico. . - _ c .- • _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, as empresas brastle~ras, 
principalmente as de pequeno e médio porte, além de est~re~ 
sufocadas péla brutal recessão económtca, estão sendo amqut­
ladas pelas atividades especulativas praticadas pelos banquei­
ros em nosso sistema econômico. Apesar de trabalharem 
duro de stirem entidades geradoras .de emprego e de contri­
buírdm de maneira decisiva para o progressO econômico, estão 
fechando suas portas e dispensando empregados. 

Um exame mesmo superficial de suas planilhas finan­
ceiras denota que os juros e remuneraÇão cobrados pelos em­
préstimos tomados aos bancos chegam a taxas absurdas de 
até 60% ao .mês. . . . . . . .. ··- _ 

Constata-se, assim; de um lado, a forma ilícita e usurária 
de ganhar dinheiro praticando o capitalismo selvagem e, de 
outro, uma gritante transferência de ~ti vos nnanceiros dessas 
empresas e dos próprios sócios para· os cofres dos bancos. 

Mesmo promovendo descontos os de até 305 sobre o 
valor de tabela de seus bens, trocan4o apartamentos por "piz­
za" como aconteceu semana passada com uma construtora 
daqui de Brasflia, e criando outras formas "exóticas" de atra­
ção de clientes, os pequenos e médios empresários afundam 
em dívidas, hipotecam seus ativos e não conseguem saldar 
nem mesmo a parte secundária de seus compromissos. O resul­
tado_ todos. n _Qs já conhecemos, e passa inevitavelmente pela 
dispensa da mão-de-obra e pelo drama social que suas famílias 
experimentam. 

O que é mais revoltante neste episódio, é que o sistema 
financeiro, que age de maneira cruel, ilegal e fria, contribui 
diretamente para agravar o desemprego, a inflação, a reces­
são, a discórdia doméstica e a in~tabilidade social, através 
da agiotagem oficial. 

Infelizmente, neste País d~ enom1es contrastes, o traba­
lho honesto não está _tendo o merecido valor, a usura e a 
especulação tornou-se legal, e o dinheiro virou ~ercado:ia 
que se multiplica vertiginosamente através da prática da agiO-
tagem oficial. - ---

Uma coisa é certa, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a eco­
nomia brasileira não pode continuar submetida à perversão 
e ao despotismo dos bancos. Se isso continuar acontecendo, 
nenhuma empresa de pequeno e médio porte poderá continuar 
operando, e o final da linha será a catástrofe económica e 
o aumento da tenção social. 

A bem da verdade, para que seja possível urna recupe­
nrção dos padrões normais de desemprego econômico do País, 
é preciso urgentemente restabelecer a moral social, estabil!zar 
a economia, reordenar a's instituições e, atrãvés de um esforço 
gigantesco de recuperação industrial, redefinir o nov_o papel 
do Estado nacional na economia, na política e na soc1edade. 

Q nosso País precisa se pr-eparar para enfrentar o desafio 
do século XXI. Praticamente perdemos dez anos de desenvol­
vimento e não podemos perder mais dez. 

Na realidade brasileira, constata-se que menos de 2o5 
dos empregados trabalham numa grande empresa. A grande 
maioria das pessoas que vive de salário depende da sobrevi­
vência das médias, pequenas e microempresas. 

Se fizermos uma comparação entre o Brasil e o Japão, 
por exemplo, chegaremos à seguinte conclusão: en~uanto o 
Japão vive entre o dinamism·o e a audácia, o Brasli navega 
entre a desorganização e a improvisação. No Brasil, debate 
sobre as grandes questões sacio-econômicas giram em torno 
de rótulos, de invenções de experiêl)ci~s absurdas e de palavras 
de impacto, que confundem as cabeças das pessoas e caem 
no vazio. No Japão, o tratamento dos grandes temas sofre 

urna abordagem diferente, Os japoneses racionais, são p_~ag­
máticos, não se emocionam facilmente, procuram conhecer 
a fundo o problema e quase sempre atingem os seus objetivos. 

Apesar dos desequilibrados regionais, das difículdades 
econômicas e da recessão que continua persistentes, espero 
que seja reconhecida, finalmente, a participação da pequena 
e média empresa como entidade motora na formação de uma 
parte importantíssima da riqüeza nacional. ''O Guia de Defesa 
da Pequena Empresa" é um grande passo que foí dado pelo 
SEBRAE, para que haja este reconhecimento por parte das 
autoridades econômicas. ___ _ 

Para finalizar, gostaria de dizer que, independentemente 
de posicionamento-partidário ou de qualquer conotação de 
ordem ideológica, devemos olhar em primeiro lugar para o 
bem-estar da sociedade e para o progresso do País. Assim, 
o que for feito de correto para defender a pequena e média 
empresa deve merecer to~o apoio do Congresso Nacional 

Ao Dr. Antônio Fábio Ribeiro, Presidente do SEBRAE, 
segue meu mais sincero incentivo na luta que tem travado 
em defesa da sobreviVênciã da pequena e média empresa brasi­
leira. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- E A. "Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr!'s e Srs. Senadores: 

Vivemos um momento absolutamente surrealista da bis-. 
tórja: política brasileira, se considerarmos os padrões de realis­
mo político registrados por essa mesma história e aqueles 
que, conquanto não registrados, sobrevivem nas suspeitas e 
na percepção intuitiva da grande maioria do nosso povo. 

Já nãb me refiro, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao 
descalabro govemativo, digamos assim, nem aos escândalos, 
às denúncias de irregularidades, ou aos fatos estarrecedores 
investigados e apurados pela CPI sobre PC Farias. Isso faz 
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parte do noticiário constante da imprensa, nos últimos tempos, 
e já se incorporou- ao-dia-a_-dia de nossa indignação e de expec­
tativa de justiça. 

Refiro-me, sim, àquilo que, revelado pelo noticiário, in­
depende de prova ou confirmação, pois vem sendo praticado 
à luz forte das câmeras, aos ouvidos e olhos de testemunhas, 
ou às escâncaras de desinibidas declarações à imprensa. 

Passo, aqui, por sobre a falta de compostura verbal do 
presidente Collor. recentemente demonstrada com as injúrias 
desferidas, a baixo calão, contra parlamentares e- contra a 
imprensa. Também não vou me deter sobre a falta de compos­
tura pessoal do presidente em procurar ostensivamente aliados 
que possam sucumbir aos conchavos - sabem Deus e eles 
próprios quais__; para a conquista-de votos contra o impeacR­
ment. Dessas coisas já se colnentou o suficiente e a resposta 
dos injuriadps foi à altura. Quanto a i_ssQ, penso que, de 
qualquer maneira, ainda chegará o momento da reação certa 
e oportuna, seja pelo voto parlamentar, seja pelo voto popu­
lar. Sou dos que acham que a vida política se rege pelo mesmo 
movimento do bumerangue, isto é, pela lei do retorno. Ao 
lado disso, prevalecem, a meu ver, adágios como o "aqui 
se faz, aqui se paga", ou o "quem semeia ventos, colhe_ tempes­
tade". Essas verdades consabidas são verdadeiras leis de causa 
e efeito na vida política, em minha opinião. Acho que se 
aplicam também às ações de cada um no âmbito piivado. 
Mas, a comprovação dessas verdades, nesse âmbito, s6 com­
portam verificação individual, caso a caso, e, no máximo, 
por meio de isentos registros biográficos. Em telação à vida 
política, entretanto, a comprovação é mUito fácil. Basta recor-
rer-se à história. -

O surrealismo da vida política brasileira atual, sobre a 
qual quero me referir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, é à 
prática, escancaradamente explícita nos dias que correm, de 
uma suposta "lei" causal, aplicável à espécie, adaptada do 
ensinamento franciscano do "é dando que se recebe''. 

Em que consiste, afinal, essa vergonhosa - para dizer 
o mínimo - prática de acordos políticos conjunturais, ou 
de simples oportunidade, por que não oportunismo? 

Logicamente, o ensinamento franciscano, de cunho reli­
gioso e de fundo filosófico quer- traduzir a idéia de troca, 
de permuta do_ dar pelo receber e vice-versa, mas no- plano 
eminentemente intencional, na ordem espiritual. A exegese, 
portanto, é de que prevaleceria, quase fatalisticamente na 
lição franciscana, ·a reciprOciaade pOsitiva decorrente das 
ações humanas de boa vontade, reconhecidas como doações 
espirituais, morais, ou mesmo materiais, m·as sem qualquer 
precondição contraprestativa ou retributiva. 

Pois bem, tomaram esse ensinamento como rótulo da­
quilo que se pratica, espúria e cinicamente, Yíõ âmbito de 
algumas relações pessoais e políticas travadas entre integrantes 
do Executivo e. do Congresso Nacional, visando à obtenção 
de apoio em troca de favores. Por isso só, essa praxe, em 
essência, é imor_al e ilícita. Se, além disso, ela se manifesta 
de forma ostensiva _e inequívoCa, coin -pleno conhecimento 
público, não cabe tergiversações, ou seja, ela se tOma liminar~ 
mente punível. 

A aplicação, à brasileira, dessa máxima franciscana tem 
a seguinte tradução atual: para o presidente Collor receber 
o apoio de deputados que votem contra a autorização para 
o processo de impeachment ele deve dar algo em troca. Este 
algo, o próprio presidente dà República chamou, recente­
mente, de "prestígio político" (como se alguém pudesse dar 
o que não tem, porque perdeu ou está perdendo). É claro 

que o presidente não dispõe mais de crédito político necessário 
para dar prestígio a alguém. Logo, esse prestígio só pode 
ser entendido como algo que se nlaterializa, sob a forma -de 
.. doação" ou dação, instrumentalizando, por assim dizer, o 
prestígio do parlamentar donatárii:>junlo às suaS baseS e com­
prometendo-o com o voto contrário ao -impea<:hment ou com 
procedimentos governistas, seglihdo as táticas traçadas de de­
fesa do presidente Collor na Câmara dos Deputados. 

Por outras palavras, o "é dando que se recebe" constitui 
uma variante daquela -outra regra de conduta imoral, popula­
rizada como a do querer "levar vantagem em tudo". Esta 
.. lei" teria aplicabilidade , implícita ou explícita, no caso das 
relações privadas, enquanto o "é dando que se recebe" vigora­
ria, também implícita ou explicitamente, nO ca:mpCi-das rela­
Ções pOlíticas. 

Vê-se logo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que-OãO 
podemos continuar sob a vigência desses padrões de conduta 
indecorosa. É contra isso que a Nação se levanta. A interpre­
tação dessa vontade nacional, manifeStada nas ruas por multi­
dões cada vez maiores, não cabe neste discurso, mesmo porque 
desvirtuaria o seu principal objetiVO.·- · -- · 

Até aqui tentei um esboço teórico do significado dessa 
triste faceta do realismo político brasileirO ã.tuã.L Agofa. VOu 
a fatos recentes que ultrapassam esse realismo, numa chocante 
dimensão do fisiologismo explícito. Aliás, a palavra "fisiolo­
gia", para significar esSas práticas é um ·eufemismo·que, toda­
via, não consegue esconder, numa comparação com um dos 
processos fisiológico-orgânicos, o seu produto (ou o seu efeito) 
escatológico. - -- -- -

"Deu" no Globo, para usar uma expressão típica dos 
bastidores da imprensa, que "o corpo técnico do Ministério 
da Economia foi contrário, ate semana passada -a notícia 
é da edição do último sábado, 19 de setembro -, à transfe­
rência de Cr$ 400 bilhões de recursos do FINSOCIAL do 
Ministério da Previdência para o Ministério da Ação Social, 
a pedido do Ministro Ricardo Fiúza, um dos principais articu­
ladores contra o impeachment do presidente Collor". Fique-
mos aí, por enquanto. -

Quer dizer, o Ministro Fiúza pediu a transferência, para 
seU Ministério da Ação Social. de uma fabulosa soma de recur­
sos orçamentários (recursos públicos), alocados, legalmente, 
~o FINSOCIAL. Chama a atenção, de plano, a suspeita de 
ter ocorrido, nessa transferência, violação da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e da própria Lei Orçamentária Anual, que, 
nesse particular, têm (ambas) de observar a norma constitu­
cional que veda, expressamente, ''a transposição, o remaneja­
mento ou a transfer-ência de recursos de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para Outfo, sem 
prévfã aútorização legislativa'' (os giifos sãõ meUs). Esta veda­
ção se encontra no art. 167, inciso VJ, da ConstituiÇãO. - · 

Repare-se, portanto, em que o Executivo abusa da prática 
de ilegalidades. 

Retorno à notíc.ia de O Globo. Ali se esclarece que a 
resistência dos técnicos do Ministério da Economia se deveu 
à aleg~ção de que os recursOs seriam fragmen_t~dos por dife­
rentes rubricas do Ministério de Fiúza, apara-ãtender a- iitte­
resses políticos", informa o jornal. A matéria vai além, infor..: 
mando-se que. "no Congresso, o- orçamento -n!latado pelo 
próprio Fiúza, na época líder do PFL na Câmara,-desdobrou 
às 1,2 mil obras previstas em 7,4 mil, pulverizando os recursos 
e destinando a cada projeto dinheiro suficiente apertas para 
montar milhares de canteiros de obras, sem garantia de conti­
nuidade". 
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Faço outra interrupção na hotfcia para novo comentário. 
É que, Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa matéria, entre 

tantas outras, demonstra não só a improbidade na gestão dos 
recursos públicos, como, no plano das conseqüências sociais 
e económica_s, a prátiCa do desperdício do_dinheiro __ público 
e da persistência nos itinerários de desvio desse mesmo di­
nheiro. 

A propósito, estou convicto de que- se -as verbas para 
saneamento, por exemplo, fossem aplicadas em projetos glo­
bais, e não pulverizadas para atendimento de natureza polífiC3 
ou empresarial, desde quando foram criados esses projetos, 
ainda nos governos militares, nós teríamos hoje uma situação 
bem diferente. O que se faz atualm~1.te, além de pulverizar 
esses recursOs, é propiciar que eles cheguem em valores extre~ 
mamente reduzidos ao destino para o qual foram previstos, 
e isso quando chegam a esse _destino tais parcelas já bastante 
reduzidas no caminho burocrático por onde passam. Essa re~ 
dução se dá, tanto pelo custo da buroçracia, quanto por conta 
de comissões e superfaturamentos. 

Projetos nacionais, realmente executados, já teriam per~ 
mitido o saneamento de muitas áreas carentes, permitindo 
inclusive salvar milhares de crianças da morte por doenças 
diversas, até grande parte delas por diarréia. 

Agora mesmo, na proposta orçamentária enviada pelo 
Executivo, estão sendo alocados recursos da ordem deUS$ 
400 para obras de saneamento. É a prova da irresponsabi~ 
Iidade, pois com este valor nada pode ser construído. Segura~ 
mente, é verba para atender algu111 pedido. Se aplicada, não 
chegará ao destino, perdendo-se (ou ganhando-se?) no cami­
nho (ou no bolso de alguém?). Nada se faz com esse dinheiro 
hoje. 

Essa irresponsabilidade administrativa· é a causa_ da situa­
ção de abandono em que se encontram várias regiões do País, 
com o desperdício e o desvio na aplicação das verbas. 

Mas, volto à matéria de O Globo. A verdade, segundo 
a notícia, é que aquela resistência do pessoal do Ministério 
da Economia sensibilizou o Ministro Marcílio. Este também 
resistiu às pressões de Fiúza. Consta que chegaram a uma 
rispida discussão. Aí, entra na história o Ministro da Previ­
dência, Reinhold Stephanes, permitindo a transferência dos 
recursos do FINSOCIAL. Estranhamente, cessov. a resistên­
cia, tanto da parte dos técnicos, quanto do Ministro Marcílio. 

Ora, o Governo continua alegando falta de recursos na 
Previdência, ainda sustenta a batalha com os aposentados 
por causa dos 147% e, por interesse puramente político na 
luta que trava com o Congresso, para atender ao "é dando 
que se recebe", pratica a ilegalidade e a imoralidade da transfe­
rência de recursos noticiada? Isso, de fato, é o cúrriulo. 

Por outro lado, o Ministro Marcfiio Marques Moreira, 
afinal de contas, é ético ou não? Está aí para barrar as inves­
tidas do_ Governo ao Tesouro, com fins políticos, ou não? 
Como sé explica que ele resista só "até certo ponto", bastando 
uma simples permissão de um outro Ministro, no caso o da 
Previdência, para ele ceder? Como é que pode uma coisa 
dessas: os técnicos de seu ministério se posicionam contrários 
à transferência e, depois, chegando a outra conclusão o Minis­
tro concorda? 

De duas uma: ou o_ Ministro Marcílio está mesmo sem 
poder ou, apenas, está no poder. Ninguém é ético só na apa­
rência. Esta - a ética - é uma virtude do ser, e não do 
estar. Esse mesmo Ministro, ante as evidências, ou pelo menos 
as denúncias, de manipulação de recursos do Banco do Brasil 
e da Fundação Banco do Brasil, pelo seu presidente, Lafaiete 

Coutinho, um dos notórios iritegranteS da Hfrópa de choque" 
(ou do cheque, como sugerem uns) governista, uma hora de­
clara que vai investigar, outra -hora Comparece à televisão 
e exime o mesmo Coutinho de culpas? Já não se pode falar 
-nem pensar-, a meu ver, do patriotismo desse Ministro, 
dito éJ_iço_,__ n_o sacrifício de sua permanência à frente do Minis­
tério. Se as pesadas portas do Tesouro foram abertas à revelia 
dele, tudo mal. Se o foram com a sua concordância, tudo 
pior. 

Ao lado dessa matéria de O Globo, vem outra. A da 
revista Veja, que noticia, como melhor explica Jànio de Freitas 
em sua coluna na Folha dessa última quarta-feira, a história 
do dinheiro depositado na conta do deputado José Lourenço, 
segundo o articulista um dos co-operadores do compra e vende 
na Câmara. 

Eis o que diz o articulista: 
"Contou Veja que Cr$ 54~· milhões foram depositados 

na conta bancária de Mônica Britto May, secretária de Lou­
renço, no dia 14 último. Dois dias depois, a mesma impor­
tância era por ela repassada à conta de Jair Soares Burgo, 
que tem a nada invejável tarefa de assessorar Lourenço. E 
não só em assuntos propriamente parlamentares. No mesmo 
díà em que o recebeu. Burgo repassou os Cr$ 544 milhões 
para a conta de Lour_enço, que no dia seguinte mandou sacar 
Cr$ 100 milhões. E destes, que alguém no banco marcou 
ou anotou a numeração, Cr$ 20 milhõf's e Cr$ 40 milhões, 
logo apareceram de volta à agência, para depósitos nas contas, 
respectivamente, dos deputados Orlando Pacheco, pastor 
evangélico do PFL catarinense, e Ronivon Santiago, do PSC 
acreano. Dois aderentes da resis_tênda collorida ao impeachw 
ment. Mas Lourenço, com a competência que o caracteriza, 
não cuidou de saber a quem estava dando-OS Cr$ 20 milhões . 
.Deu-os a um deputado suplente. E agora o desfecho- conclui 
o articulista: ao saber da transação de seu substituto o depu­
tado Paulo Bauer decidiu deixar a secretaria de Educação 
de Santa Catarina para reassumir na Câmara e votar á favor 
do impeachment. O collorista José Lourenço pagou Cr$ 20 
milhões para obter um voto contra Collor. Não foi mancada. 
Foi tamancada". 

... Se _o relato, ora reproduzido, corresponde à realidade, 
alérh do inusitado e do humorístico, não é verdadeiramente 
surrealista. Sr. Pres;idente e Srs. Se·nadore_s? _ 

É o caso de dizer, ainda simpaticamente, ao deputado 
baiano: sai desse barco, José Lourenço! Não está vendo que 
você v-ai se afogar dentro dele?! 

E a outra história, Sr. Presídente, Srs. Senadores, a da 
entrevista do deputado Basílio Villani, vice-líder do Governo 
na Câmara? As revelações que ele fez são inacreditáveis. Não 
Íne recordo de ter ocorrido no Congresso Nàcior.al, em todo 
o tempo de meus sucessivos manQ.atos~ tamanha perversidade 
(para não dizer perversão), tamanha explicitude do suborno. 

Nisso tudo, o País está pagando um preço exorbitante, 
infusto e insuportável, ~~orque está paga-ndo duplamente: pa­
gando pelo desgoverno e paga"Q-do por uma causa perdida. 
E também os supostOs beneficiados do suborno - declarado 
pelo vice~ líder na Câmara -o são duplamente, pela irrespon­
sabilidade dos proponentes "colloristas" e pela causa que sa-
bem ser perdida. ' 

Escrevo este discurso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
no momento exato em que o Supremo Tribunal Federal, numa 
decisão marcantemente histórica, repudiou os argumentos 
contidos no mandado de segurança do presidente Collor, na 
parte que este pretendia derrubar o voto aberto na Câmara 
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e naquela concernente ao rito da autorização p-ara o processo 
de impeachment. 

Esgotaram~se os recursos protelatórios do Governo nessa 
primeira fase. 

Daqui por diante, o expedii.:alte govcrilista de caça a votos 
não faz mais sentido. A continuação dessa manobra Im6nil 
e ilícita só fará esgotar os cofres da União, mas em nada 
modificará a -decisão; majoritariú.mente assegurada na Câma­
ra, de aprovar o processo e o julgamento do presidente Collor. 
Nessa decisão, está embutida a única preocupação dos parla­
mentares, o seu único objetivo, que é ·a busca da verdade 
dos fatos c do seu julgamento pelo Senado. Isso é o que 
interessa, a verdade. 

Só isso já representa, a meu ver, um grande passo no 
sentido do resgate da t!tica indispensável à retomada da con­
fiança nas instituições, do prii1cípio da autOridade pública e 
da fé no destino maior desta Nação. 

Vamos expurgar, a tempo e a hora. as praxes indesejáveis 
no exercício do poder, tais como a do "'é dando que se recebe" 
e a da "levar vantagem em tudo". Vamos compartilhar, com 
o povo, unidos, desse _sentimento de esperança e de orgulho 
nacional, que começa a tornar conta de cada brasileiro, nas 
ruas, no trabalho, na família, e por toda a parte. Também 
no Congresso Nacional. 

Estamos vivos e conscicntes. _ _Isso é o que íiTiporta neste 
momento. A história registrará esta (esta cívica-=e=:as. que -a 
ela se sucederão, com certeza. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Não há mais 
oradores inscritos. Nada mais havl.!ndo a tratar, a Presidência 
vai encerrar os trabalhos, designando para a extraordinária 
das 18h, convocada nesta oportunidade, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

~l-

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•' 173, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 281 do 
Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão Diretora_ em s_eu Pareq~r __ n'-' 297-.de ~992) do 
Projeto de Lei do Senado n• 173, de 1991, de autoria do 
Senador Josaphat Marinho, que dispõe sobre a liberdade de:_ 
imprensa, de opinião e de informação, disciplina a responsa­
bilidade dos meios de comunicação e dá outras_ providencias. 

-2-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' lll, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia -nós te:rmos_ do art. 172, I, 
do Regimento Interno) 

De autoria 4o Senador Pedro Simon, que dispõe sobre 
a nomeição dos Presidentes das fnsiituiçõCS Fíiúmceiras Ofi­
ciais de crédito do Governo Federal. (Dependendo de pare­
cer.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 42 minutos.) 

Ata da 189a Sessão, em 24 de setembro de .1992 
za Sessão Legislativa Ordinária,. da 493 Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Alexandre Costa 

ÀS 18 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Albano Franco - Alexandre Costa - Alfredo Campos 
- Almír Gabriel - Amir Lando - Antonio Mariz - Aureo 
Mello_ César Dias- Chagas Rodrigues- Cid Saboia de Car­
valho - Coutinho Jorge - Dario Pereira - D1rceu carne1ro 
- Elcio Álvares- Enéas Faria- Epitác"io cafeteira- Fernan­
do Henrique carctoso - Francisco Rollember~ - Gerson ca­
mata -Guilherme Palmeira -Henrique Almeida- Hugo Na­
poleão- Humberto Lucena- Hydekel Freitas- Irapuan Cos­
ta Júnior - J o!!o Calmon - J o!!o França - J o!! o Rocha -: J osa­
phat Marinho- Josê Eduardo- Josê Richa- José Sarney­
Jutahy Magalhães - Levy Dias - Lucfdio Portella - Ma~o 
Bacelar - MansUetO de Lavor - Mário Covas - MauríciO 

Corrêa - Mauro Benevides - Moisés Abr!!o - Nelson CarneiC 
ro - Ney Maranhão - Odacir Soares - Onofre Quinan - Pe­
dro Simon -Raimundo Lira- Ronaldo Aragão - Ronan Ti­
to - Ruy Bacelar - Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) --, A lista de 
presença acusa o comparecimento de 51 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

Só.bre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. --

É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N• 722, DE 1992 
Art. 1• !- t livre, sob qualquer for~:~a, .a manit'elitaç!.o 

Requeremos urgência, nos termos do art. 3_36, alínea b, do pensamento, a procura, a coleta, o r~t::eblmento e a dJ.tus~o de in-
. d 61 tormllç:Oaa:, lndcpcndentementca de censura • at.raves de qualquer <to• do Regimento Interno~ para O Projeto e Resoluç;io n<? , ados de comunicação &ocial. 

de 1992, que delega competência à Comissão Diretora para consider~:~m-u rn!f~!q~=!~onlu~~~:;~ã~~o~i~~ a~= pu~i~~:~es d.;!;iodi~;; 
praticar OS 3t0S que especifica, e dá 0Utf3S providênciaS. jornais •. riiVistas, .'Ui! tNnsmissóeS da t"ádio e televlsào, da livn 

· d 1 AI capta:ç!l.o ou privativas de a:o~inantes, docu!liQnt<irios e notici.át"ios 
Sala das Sessões, 24 de setembro e 992. - bano exib~~~-lo\ em cinema, os serviços <:lo .a<Jê-ncia noticiou, todos os cl•­

Franco _ Alexandre Costa - Alfredo Campos _ Almir ~Wis se:vlços de intormação ao piibli~, u.i:s como teleteKto e outro• 
, ~ , • , de util1dade qeral, desde que explorii.ClOS _ou opet'ados por empreGi!llll ou 

Gabnel--- AlUIZO Bezerra- AIDlr Lando- Antomo Manz entl.daclczs regularrnante ccnstit:.lidas. 

A reo Mello Be . Veras . César o.·.,. Carlos De' Art. ::!~ t. A propriedade das empresas jornalisticas, 
- U - DI - - de radioditus.io sor:or~~o e de televisii.o, que .. xplorlllm a transmissão 
Carli- Carlos Patrocfn~o-:- Chagas ~odrigl!es- a~ Sabóia ~~!i~ ~:1;o~e a d!~~~~;. é privativa de bl"asildr<:o n11,to ou naturau­

deCarvalho-DarcyRibetro--=._D(!.noP~retra-l;.lciO~_lva- s 1• f .. ':'ransmisd<:> pUblica de so111 .' Lm;,o;rem é a ditu­
res _ Esperidião Amin _ Fernando Henrique Cardoso _ s4o por ant<o!n.:.s, aat4illtos ou qua1sq;uer outros m<!' • .:::'l que possam ser 

• - - • captados por aparelho~ reeep"l;:ores corr_erelali:~:.ivous, 'õOb qua.Lquo~r 
Franctsco Rollemberg- Gerson Camata- Gwlherme Pai- 1'ol:'!ll4, junto ao público, ~Oil ou ~9::1. codi1'icadorot>' ou .zonexão ·ltr,VIi\1; 

.meira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Irapuan da ~s. 1 :z• 1 caoar&o iqu .. lrn•nt• .. ~:~rasilei_ros na_tos ou na­

Costa Júnior- Jarbas Passarinho- João Calmon- João i!f~~~=~o~~~~~~ M..,;;!:a!"a 4:~a ·~~·r:r:~1~!"~!r:~~~qo~ • õrbnta.ç4o in.­
França- João Rocha -Jonas Pinheiro~ iOsé--Eduafdo 
-José Fogaça -José Richa- José Sarney -Jutahy Maga-
lhães- Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha- Lucídio . l• " t vedada a partlCipação do pessoa juridica flO 

__ eap1tal social de empreaa jornallGtlca ou de radlod~!usão sonor~ a 
Portella- Mário Covas -Magno Bacelar- Mansueto de de tell!lvisao, exceto a de partido polit1eo e a d• socieda.cte cujo ca-

Lavor _Marco Maciel- Marluce Pinto_ Maurí.cio C.Õrrêa pital per~nça exclusi·;a .a no.,.i 17 at!ll<lnt~< a brasileiros: 
. . S 4• v A parti~1pação rQforida no paraqra!o anter1or 

-Mauro Benevides- Meira Filho-Moisés Abrão-Nabor •.ó se e1'etuar.:i atravós de capital s .. m direito a voto "" n.io podar4 

J
• · N M - h- o·dac. S · O f Q . exc .. der a trinta por c•nto do capital rooo;ial, umor- ey arao ao- rr oares_-:- no re uman -

-Pedro Simon- Rachid Saldanha Derzi- Raimundo Lira Art. 3• J.. Nos atos d,;s ~er;;i:~~-t~os eo~stltutiv~~- ~ 
_Ronaldo Aragão_ Ronan Tito_ Teotônio VÚela Filho_ 11111presas de comunic111ção, serão observadoS, alé111 dos requisitos pre-

vistoa nas le9islaçõo: rcspa.;tivas, a~ exigénci;,s destü Lei para qu• 
-Valmir Campelo. 11e comprove a propriedade, a dir•çaQ e a orientaç!o- de braS-ileiros, 

q~ando se tratar de empresas jornnlistica$, da radioditusão :11-onora 
ou da ~em e ima9e~ a que se rafera o art. 222 da Constituição 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O requeri· 
mento lido será votado após a Ordem do Dia. 

Passa-se à 

OROEMDODIA 
Item 1: 

REDA:ÇÁO FINAL 
O PROJETO DE LEI DO SENA_DO N' 173, DE 1991 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 281 do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, da !ed3Ção final (ofere­
cida pela Comissão Dii'etora em seJJ .Parec~r n9 2~, 
de 1992) do Projeto de Lei do Senado n• 173, de 1991, 
de autoria do Senador Josaphat Marinho, que dispõe 
sobre a liberdade de imprensa, de opinião e de informa­
ção, disciplina a responsabilidade dos meios de comuni­
cação e dá outras providências. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão e não havendo apresentação de 

emendas, a redação final é considerada definitivam~nte apro­
vada, nos termos do art. 324- do Regimento Interno. 

O projeto vai à -câmara dos Deputados. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

1-'HOJETO DE LEI 
NQ 173, DE 

DO SENADO 

1991) 

Dispõe sobra a liberdade da im­
prensa, dG opinião 0 d .. informaç!Q, 
diuciplina a reaponsabilldade dos 
.. tos de comunicação. e d~ outras 
p:rovid4ncias. 

F•o:!eral. 
Pará9ra!o únieo • t obrigatória a inclullio, no r~qia­

tro eonsti~utivo, do no~a doa ao;ionistas da e~presa _proprietária, 
titulares de açõeg, or_dinárias CO!ll direito a voto, doa noll'lea: dos di­
retores soeietários c dos estatutários. 

· Art. <I • 'f Jt vedaola a aprcOnaão de- jornt~l ou- revista, 
é • suspens!o de transm1ssóes de rádio e teiavis4o, salvo nos casos 
• na !orma previstca na Lei n• 8.069, de 13 de julho do 1990, que 
d~spóa ,~obr~ o Estatuto da Criança e dQ Adoleseante, ou quando se 
tratar da publicação an6nima ou transmissões clandestinas. 

DOS DELI'I:OS 1 DA RESPONSABILIDADE E DAS P&NAS 

Art. 5" ~Constituem delitoa, no axercicio da libtr­
~· de pensamento • informação: 

I - ca.luniar alqué!ll, iJJputando-lb.e falsa111ente tato 
d~!inldo co1110 crime, 

r•puta.çAo. 

o 4•coro. 

conceito ou o 

Pena - prest•ção de serviço:~~- â comunidade e multar 
IX di!an~ar alquQm, imputando-lhe !ato otensivo À 

Pena - pl:'estação de serviços i. coll'.unid;a-:le e ~ult ... ; 
III - injuriar alqu~m, otendcnda-lhe a diqnidade ou 

Pena - llUltar 
!V - divulgar matéria inveridica, capa~ de abalar o 

crédito do pessoa juridica. 
Pena.- 111ult•; 
V -caluniar, di!aaar ou iajuriar a memória de peaso& 

Pena - Multa; 
VI dfs"U:ibuir mat,ria, através de agência dct 

noticias, que con:~~-titua crime previsto nos~ Lei, raproduzida 
qualquer pro=•••o grá!io;o, ~•e6nico ou olotr6nico. 

por 

Pena. - multar 
VIX violar a 1ntilllicfado ou a vida privada do 

1• - As peasoaa responsáveis pelo~ delito~ da que 
tratll este artiqo, quando praticado• atra·;és de matériA paqa, 
.,.ieu},_~çAo ou_a!l-_úncio publicit.\rio, rssponderão pelos m.-,smos no~ ca­
sos • na for=a provi~tos nO Códiqo Penal ou na legislação ~s~eeial. 

1 2• J- A condenaç!o levar~ em co~ta a intens d~de da 
otansa 4 primariedade ou reincidfncia aspocitica do reu e 4 ~xt•n-
3~0 dQ prej~izo ~ im~gam du ofendido. 

Art. 6• ":' Par~ _Ofl crimes pravb:tos nesta ~i, a:s ~­
nas .co•inadas são: 

. I - prestaç.&o dl' serviços & comunida<:la, nos l.i.mita3 
~- quin~a ~ias a seis meses: 

· II - ~ulta, nos limitas da uma a du:~:~nt~~ va~as o va-
à~-;te~o 0 ~~a~a~f~!iif,;da~~~liata do l=l da intraçào ou, na !alta 

I 1•' A pena da ~ulta ~erá 1'ixada l eritvrio_ do 
juiz, s• as~w verifiedr que a :sanção máxima resulta insignifi~nta 
diante do podar econômico d~ róu. 

i 2• - A pena minima da ~~~oul~a podará ser reduzida atli 
a metade, se pudor eau~ar, ao condenado a a sua ra~ilia, pr1vaçêes 
de c;arát~-r all111entar. 
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§ 3' - A pena da pres:aç&o da serviços nio terá n~tu­
~eza deq~adanté ~u incemp~tivGl eom ~s 4ptidões do eondena~o. 

S 4' -A. 1111.1lta em dinh.elro reverterá em favor da vi­
tima e serâ levada em considera<;:li'O palo juiz na incer.izaç:ào civil 
5alvo ~e a condenação, a critério do_ juiz, vier a ser convertida e~ 
pr-a!'ta-;:~o alt-ernativa ·!e serviços à co::~unidade. 

S ~· - A ra~atação e a publicaç&o da resposta se 
aceita pela vitima ~ j~;gada suficiente pelo juiz, extingue a P~ni-· 
bilidadfil., mas nAo _'llero:~. consid&.t'ado qualquer '1cor.Jo entra autor • 
réu após haver transitado e~ Julgado ~ ~~ntança condenató=ia. 

§ 6• - Proca~~nta o pedido, o jui~ ~€tarminnrá, à3 
custas do otem:or, a divulqaç.io da r-etratação, .:ou d<11 ~er.'::G!I'IC" '-'<:ll'ld~>­
n•tóri~, eom O mesmo dostAqu• da puDlic~çio ou t~an~rnissão ofensiva. 

Art. 7* ~-A resF~nS10ilid~d• !ixada nest• Lei eabcrá: 
I •o:~ aditor-chaf• ou iolquele qu• :oi:" cfetl.va1::entc 

respr:mslivel, qc.and.o & ;:.ublicação ou ~t"ansmi~s:!o l.or ed.itorio~~l, noti­
:::l;a ou opl::l:lo n.\o asslnl1da: ou 

. II - ar. e<iltor de ârea, .:lesd.Js qua ijuntif!<.:a.::lo no ex.-
pad~ente, quando a !".at<ilria nilo assinad11 !O::' publicada. em seçóa• õlS­
pr.cl~~izada~ ou setoria~$ de jornai$ ~ revistas: ou 

. III - ao autor da orensa, em r~d1o e televisão, quan-
do idonti~ica~o pela -voz ou pela imagem, excluid~ o caso da locutor 
e a~rc~entador sem fu~~Ao redatorial ou editcrial o cuja respon~abi­
lidac!ot co:nprovadamente e:;t.~ja rc:stri,ta h. leitu:-,:, ou rcp-t'od•(çdo oro~:.! 
da matéria incriminada: ~u 

IV - ao dLrGtor~e~al de proqram~ção, ~m ~áJ\o c te­
lo.vis~o. que não tenh1'l jorn<l.listto ou raliillistlt rP.sp~lnsâvloll, como 
tal cloclara<io na •P•r~·~>:'"' ou •nco:-r•r.onto do tr•n»:>~iii<>6.01 ou 

V - ao autor do ••crito aaainado e~m p~rt~ da pr•no.­
ou da ap•11do da famili•, ou idantific•do com p•aud0n1mo. nem. ar­
ti•tico ou d• tantaaia •• 

1 1• - A:sl5to. ao jorn~llsta o direito de as~inar, 
individual ou coleti\lamenta, llfl r.l..ltérias que tcmha produzido. 

1 2• Excepcioru1lmontc e a .çou critério, pode o 
jcrnalista n!o exercer o direito de assinatura co~~bcn~o-lhc recusá­
la quando entender que a matária sofreu modi~icaçâo essencial no 
proccun;o da ediçjo, $em quo. a rcc\l>IA po'lSII. ac•rrrõlt:ar qualquer tipo 
da s~nçio por parte d• emprc~a. 

1 l• - Para os efeitos deste artigo, os veiculo& ~· 
c_omunieaçào aoci•l publio:'arlio no e~epadiente ou, quando ter O easo, 
n~ atArtura 'l encarramento d• Frogro~~ma~, os no111es don respeet.ivos 
responsáveis p~las 111atérias não ags~nadas. 

Art. e• ~ A p~ssoa juridiod prop~ietária do veiculo 
que publica ou transmlt• a matério~~ incrimin&~ll ~ s~lida.rlam~nta 
responsAv•l pela in~eniza~Ao por dano ei~1l o reparayáo por dano 
~oral, se o autor ou entrevl&t.adot" estiver a sou ~Qrviço. 

Pe.ráqraro unlco -. '' pe1u:oa jur:ídi.ca davet"â ser citada 
para lnt~grar o feito do~~a o seu Jnieio. 

. Art. ~· ;. Or. lUlion êlo co!IIUnieaçào eoeial, a título d• 
p.&na I'J.Qral "" cem prejui..:o J.:ls demais S<lnç6c.a. previstas nesta t.ei, 
pu~lio11.rào relato preciso das pena~ a que tenham ~~do condena~os. 

Parãqrafo ~nico -~ A pUblieo~~çAo será feita na pr1111ei~a 
página dos veiculos impr~:Jsos oo no~~ abertura doS; pro9ramas inrormo~~­
till'OS C:.a» el!lis~>oras do rudio ou televisão e111 "'tcll trj_s di&~:- da dat• 
ap6e a ló.ublicaç6o da llllll'ltunça. 'udJeÜ1l. · 

UOS CRUZS COtmNS 

Art. 10 -os crimes c9mun5, tlpificadcs no Códi9~ ~a­
ni-l ou .-m "l«<;isla,:W ellpe~.:ial, quando comçtii.Jo.s através doa maios d~ 
..:omunic~çlr.o, nJo aerào beneficiados por est1'1 Lei. 

ii l' - tl..!O bavcrá roE"":!õpon~o~~bilidadll' do jorn11list01 
qu;::ndo a o!en:s.a .& inthol'd.~do, à vida privt~:l'll, a toonr,\o-e à ~~.l<l.yem d.aa 
Pf"!ii\OllS dc.:::crr.ar •Je intcrmaçâo que tonha como t.:>nt~o~ ,a,tt<:C'ldade pú­
blica ,que paal'l~ ner ldcr.tl:ic::.da, ou quo\r;do o fato ponate da pro"?•~­
co ad~ini~tt"ativo ou judicial elll q~a o a1qllo nàd.eonst~tua oxpl1c1~ 

ta <~:d.r,;J'"nci~ le~ali• /1. f:l'•iO 4 a_to de viol!lç.lo;. intl:mldade, à vid.l. 
ptiv01 u.ta "' a 1111"ge1.1 das p~~;:r,~oa-., a dlvulqaç6.o de fot.o, de liii"''J~na "'­
aona, quando fixado~ ou gravadou dir~tamcnte ~~ loclll publlco qra-

tuito ou paqo. 1 3 • - Não ue~ã con6ideradoll o!en~i\lã 4 imaqem das 
pe10soas sua reproduçdo 9ráti:::4, parr:ial ou <1e cor·po inteiro, U ~­
aenho convencional, ar~istleo ou car;ca>.:~.:::-:si, "d~s • .ie que não expresse 
ne111 •ug.;.t·a col\diç6o eu cituaçào r.;;ue caractorlze CãlUnia,. difalllaç!o_ 
•u-inj~ria, no• ~-~o• do ar~. 5•~ 

DA. ~ E 0<? PROCESSO 
Art. 11 E O toro oo~petente para o ajuizamento das 

aodidaK e açOes previst~~ nesta ~i é o d~ oed• do veiculo re~pon$i­
vel pela publicação, da ~staçao q~radora da no~icia ou d~ qualquer 
ellta.boleci-nto, principal ou ~çuc::urSial, de agõncia not.iciOG:i:l. 

1 1• ~ A ação privad~ serft p~ornovida dentro ~ seis 
t~t~s- contados a pat'tir da div'-llgaçlao, m .. dianta q11eix~ du ofendido, 
do seu representante legal, quando incapaz, ào cOnjuqe supel:"st.ite, 
ou d~ ~scondQnto ou descendente em 1• grau, ou colateraiG:, qu~ndo a 
ot.ansa to r c!iriqida. a pessoa 1110rta. . 

· ! 2• ~-A ação a.ará prapoflta pelo M1n1stoirio P\lblioo 
competento, quando o ofendido for servidor, entid~de ou órg!o pUbli­
co, mediante rapres:ent.sçl\o ot:orocida no J)t'azo móxi<e.~ d.n seis meses 
contado da divulqaçio da o!ansa, observo~~do::: os seg'-lintes prer.eito~: 

I - o Ministório Pllblieo p>:ld<:lr6 l""l!lr.uaa_r-sil.. a o::-era­
cor denllrtcia ~e entender não haver dolito do opiniAo a ser pu~ido e 
pedir4 o arquiva;nento da l'e<lr"llll!lntaç:S.o em de:::p~>cho_ t:undal'lont:a..:lo: 

· II -o juiz nandarâ intimar do daapacOO o serv~der, 
a entid~do ou o órqão pUblico o!en~ido, quo podrrá, no pr~~ú de 
quinze~ dias contado d* intimação, oferecer quaix-11-cri~r.e sll~.:idi;iria 
através de advoqado constituido, procurado\"' ou aàvogo~~do 9er':"'.c.ncn:nt• 
ao~ quadro~ do poda~ p~blico respectivo; 

·III -·se recebid;'l a queixa sub==idi6t"ia, o Procurador­
Geral da:Si9nar6 outro membt"O do Hinlstt!irio PUI:ll.!.co paC'a ot:iciar no 
prooetuo. 

• A 

;"'•--"ç•o ." Mi'~;- -,·No1$ praeessoll <ie o~~ção Privada, d obrig.3;tória. a 
••• ~y... ~~ ~~~t r o Pübii~o onmo fiseal da l~i. 

i •• -? H~l'll3Cárlo P~blico promoverá as a~ões do 
que~, pelo• próprios ~eios, nao pJssa razé-lo. 

Art. 12 - S~!."Jo ."lo caso da injúria. :ser:i a'dmitida a 
~r~~~~ · d~ v~rd.ade Cl.""ll'ltra au~»71di"lde e s~rvidor pu!:llico, ·enti~a~e ou 

0~;~~a~~~~~~~· veaa.;l" ao :uu: rccl.:iP4;-1a scb qu.:<iquer fur.darnento, 

· 1 - a e~eceção da veraade ~everã ser opost~ no prazo 
do Cet~5a e correr4 ~autos ap~t"taCo:J, sem suspensáo da cuusa: 

II- a ex-eeç!o da verdade sc..::á."pro:.c-11ss;ada no Jl!izo ou. 
Tribunal privileçiado do\ p,,:.-o;e c~a-:::.:~:l:.a, ""' --'»'-a ass.l.m 0 p!'e-t'4rlr; 

l.U - queon:.io o_ a!end1d<.> for 'l't"~bun.-.1 E~t.J.~Udi ou 
membro _d;ele, a compet<inela pa:-a c julga.-:t.:!n':o d.J. açi\o prevista ~est.a 

_Lei SOt"oll do Superior Tri~una:i. d" ,Justiça; 
rv - ~~~tocada a co~petência pa:-a o Supremo Tribun~l 

Fe.;l~r<~l • poderá o n1n:!.stro reiator incu®lt" ~~o Juizo de ori'"'el:l 0 atos d4 .in&truç.\o p!"o.::~,;:;;,~o'!l; " !O 

1~puta9o o of•n~io~ t~~~r~:t~~a.~»~~~i~~op~: ~=~~;~aQ~;~~~o~~lv;t~ 
Art. 13 - Não poderá o requere~te, a pre'::exto de pro­

duzir ~ prova do~~ verdade, nduzir docu~ento, taatemunha, revelar fa­
to, pe:!S<:ili ou situ•.;:ilo ·l'cm estrita pertinência com o obi,gto_ da. ll<;:&o. 

i 1• - O juiz deter~inarã a exclusão dos o~~utos d.O: 
to::lll m~térill ill!pert!.nantl.!. 

§ 2• - O dcscumprinento do P~t~belacido nes~o artiqo 
~~stituirá agravante do cri~e principal. 

i J• - A divulgaç~o de documento, testemunho, fatos: 
ou •itul'l.çóe9 qua n.li.o tenho~~m partintncia com 11 prcwa ela verda.da e$ta­
rá sujeit11, *• nor::~as. penais p:--ev1s':.:li!> r:esta Loei. 

Art. 14 - A ação prevista nc~ta ~i pre~cre\le em d~ie 
anos a partir da citaçAo da parte otensora. 

Po~áqrafo ~nico - A prascriç!o será intGrrocpida ape­
na~ pela ~antençe. 

Art. 15 ~ Além da indieaçáo do responsAval pala mat•­
ria, a q:ulilixa ou 11. elenüncla cerã ir.n';r_ui<!a co:~ a_ ,E:~rova da ofen5a ou 
a ~a~ão de sua n!o a~resentaç!o. 

1 1• ~ Os ~aios de co~unicaç6o sAo nbrigados • gua~­
da:r a qravaçio de ~eus proqramas pelo perioco minimo de trinta dias. 

I :t• -- As emissoras de te.1evis.!:o pode.rár.l gravar tope­
nas o acm da proqramaçio trans~itida. 
• § J• - A instruçáa ~o processo, no quo se refere & 
i•aqem televisiva, aerá !eita medi~nte deseriçáo, e~bendo a prova 
test.-.munhal. 

I ~· - A Parte que se consid~rar o!endi~a podet"á, o~~n­
tea ,do eagot&do o prazo ontab~leeido no j 1• deste artigo, requ~rer 
a~ juiz a noti!icaçAo do veiculo de comw\ic~çáo p~ra conservnr, e~u­
t.al~rment.U, a gravaç!o objeto l.io litigio, ou proee>l1et' il. notificl'lç,So 
direto~~mente através de ~viso post~l registt"ado, tola~, f~c-sím~le ou 
por melo do cartório de títulos e docu~nto~. _ 

I 5• - O artigo assinado com parta de prenome ou do 
apelic'lo de famili.a, pslfiUdCnimo, nome artintico ou de rantasia, uti­
li..:ado na transmiasáo, perm1tir4 processo p~eparatürio dP exihição 
ct.: autóqro~~to, com a condenaçilo nas cunt:as a sucumb.Sncla do dir<lltr.>r 
do veiculo de comunic~~~o qug se racuaar a identificar o r•~ponsa­
\lel, aplicando-se o disposto ~o ar'::. 6•. 

I 6• - O diretor ou principal responsável do jornal, 
:ravi&ta., râdlo ou te:levisão 11111nter6 11::1 livro próprio, que a1Jrlr4 a 
rubricará em to_da.s as folhas, pit.ra exibir er.~ Juí.z;o, quando pdr<~." isso 
for intimado, eo~ o registro dos pseudónimo~. seguidos ~~~ assinatu­
r.a _elo&_ 11eus utili.:antos, cujos _t_~abalho~~> sr.:JBIII ali d_\vulqadç_tõ. 

I 7~ ... Quando o dcman'1~do '::i ver domicílio !ora d.o 
Pais ou encontrar~se em lugar nAo sabido, ~ eomunic~çao do ato pro­
cessual, que a ele deva ser pessoalmente dirigida, !ar-se-á na pes­
soa do representante, loga1 do vei~ulo ~u~ p~bli:::ou a m<~.téri• 
incl:'iminaaa. 

i a• -- serli assequt"ada de f e~;:., pt"óv.ia, no prazo de da:t 
dia~, 4ntam ~- •P~•oiaç&o: pelo jui~. da quuix• ou d& d•núneia. san­
.So ob:riv•tó:r.ia a funda.-ntaça.o c1o c1eapacho quo aa rteobar ou r.u1ai-
ta.r. . 

I 9• - A patição inicial e a defesa právia, observado_ 
"o diafQsto no art. 13, indlco~~rão todos os ~aio5 de prova que as par­
tes· -pretendem ainda produzir, o rol de _tfl!ste~nunhas em nUmero nS.o 
e:~c.o:~de-nte 11 oine<:l, <:1 o réu, l'l<l>ltlll epo~~unida<:le, a::-quirá todaS! dS 
próliminaros ~uo o.ntendar l.lteiG & d~fe4a. 

A.rt. 16 I( tlenhum jornalli!Otl!l ou radiõlilllta poderá ••r 
coa;ido ou compelido a_ indicar o nome de seu in!orm~:~nte ou à fonem 
de ~uas in!ormaç6~s. não potlendo seu sil~ncio, na ~çAo- judicial a 
que responder, aer ucadq cont!"a ela co~o prcsunç&o do culpa ou cano 
M.qrll\l&nf.CI. 

Paráqra!o l.lnico , .! o direito ao sigilo da for.ta 
OXflUi a re~pona&billdadc ne~ o õnus da prova 

DIR.El'l'O DF. RESPOST,A 

Art. 17 ~ ~ ~ssegUrado o direito de re~posta propor­
cional aõ a;rav~, se~ prejuízo da aç!o prevista nesta Lei. 

i 1• ~ P•lo~~s pes~oaa leqi'::l~acld& a propo~ &.~çlo pe­
no~~.l podorá ser :rcque:r:"ido em Jui~o o direi tu de res~osta em t~·lnt:a. 
di•~ 11. partir da data ~a di~~1gaç4o do tato, aob pena dQ deca~éncia. 

.! 2* 'I:" O p::'I!.ZO a que &e ::-efet'<"o o parágrafo ant.~ri.or 
passa a ser de quarenta P. cinco dias s~ o r~querimenta ~ rei L~ após 
negativa de pedido e~tt"ajudiclal, ou se o at.~n~im~~~o a e-st~ nAo 
pre•nche os r~uisitos ~~tabeloc1dos no § J• neste artigo; 

1 J• '( Con&iste o c:iir111ito de r<.:~,:;posta propo:.oc!onal 3.0 
a'iravo: 

I -·na publicaçio da rasposta ou ratificaçào na ~~sma 
pagina do jornal ou pe.riódico, co111. do~t:aque, jill!er.sõ~;~.s ~;~. ciil:--~ctet"os 
tipogrã!icos, no ti~~.:lo 0 ~o texto, i~~nt:icc& ~o escrito o!ans1vo e 
•• ediçio cr.>m ~iraqe~ nor.al: 
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... -.,_-t> 

.. : ,.,f;.~~~- ·II_- ;,a tr',ns~iK:~~;lo •da ::'Gtsr.c.s-:::~ o:.t ::-~tlticaç.!lo, :::o!!. a 
m'!'sllo<t ii<.~z:-aç;!io, no :na11:no horarlc:> a no.> mct;;~o f":"O<Jt'GI\111. da lj,o!ss~t'..t :JU<t 
.;i~VI.:lqou- a trl!ll'l:lllllliiU!..lo que lha ::!:eu c.l.U:&a,_ qar.!l:l.tl<.lo o Itun~mo do~o u 111 
IIUI'lUto; , ti 

III - a. transml.!Uiõo\a ~a rll:ipo5otil ou ratific~y.il'l, n4"""­
•·~~ eimmnsSo ou duraç!o, pel~ aq~nc\~ ~~~:~ios~. por ~o~~s os 
:te~cs de ln~or.uaç.io e divulgacao a';;rav(.;; <;lcs ,;tuats !oi tra!)Sil:llt:.da a 
notio_ióir. .ofansiva. 

- . . §:• 4• t '- pu~llc;sçâo ou ::ransJJiasâo db tl'lspos~a ou 
Dft.í:tr.::a'?lio &•r~ nu:ol ~ar,. _o~ e!'altoa legals se, pele ac::-o~'ç;;;-,.., 0~ 
'~n~.n'l'-'.;• ass~.nlr o .:ar~~ote:- de replici:l <:~•J se r..io at~n.:lo..:- nus ;:e-
qO.isit.c.:ll_ do para9rat:c anterio.r. . . 

"-·~-. · · /U"t. lS .,. R.::quer-ida' polo ~tenc!ido a opori:Un~d.,.<!~; dlil. 
re~!3'l~! -O va~_c.ulo do co:1u.:::i~a.;Jo -'1 dh'Ul9dT'oll: . . . 

j 
.~.·- í - no prl'l.o::o .j" t:ois '!i.;.s, ::-,,;. !cr ..llarl.il A pub~i-::<~çãr. 

d.Q 'bmra$ ~~-.: 'r:l"ana ... iaL<Ao do proo;~~a,.a.; 
man.,..i:l '•. .J:l - no próx~:o:o nll:r•ro, !-'• t'or ÇIH'lód.ieo "''"-~·':"'·I. Q\.t 

nal. 

~: ~-;.. . 'I 1• r lliio ~-tenclio:l.., pelo' Va'!.eulo o pedido d~ respos­
-~ •. ···f'Oc!W.T• a Pll.rto roqueri-~o e111 .Juí:o, instruindo-o co_11 um exe111plar 
da __ ~.9'í\'l;!'. ~1.111 pu~licou o e~ct"i'::o.incdminado, ou, qua.ndo fc:r. o caso, 
lle•crC:Vel"_~.") t~anf:'llllS,h'io tncr.l.:unt~l!a, junt.llnr.to, e(!Lqualquer h.l~:ta­
.•..,, o to:d,b;pa r~s·posta, tudo e:u. duar:r; vi:u:;._d.atitogr<~f;ld.:~s. 
~:. -. li 2• - 'I'rataf'ldO-$e de emJ.ss:o::-~ l.le ::-~Uiodi!u~ao _ou 
tele.v~sÃo., a'parta po~ert. r ~o~u011re-e o direi. to ,:!e- f<U<l;t' o1 ~.!tificaçâo 
~ d~ ~ respoa~~. pesaoalmef'lte ou por pe&~oa qu6 ind~c~r, dentro &e 
vin.te,-e:'·~atro 'n.oras C.-of'ltadas dll. J.ntimação J:udici.al. 

. ;· _:'~> .. , i 3• - R.Qce.bid_o o pedido de l:'~:~sP:octil. ou reti!icaç-!o, 
o jy,tz., :(!et)tt:9 da- Vif'ltD e qu&tro horas, lllllnd.a.ra c1t.ar o n:spon~ável 
pel~ e1!1présa roqu~rida. 

, . I 4" ~ Decorrido o pra.tt> de de:.: ai.la o jui:.: dacidirli, 
__ tet~;d.o havido ou f'I.!O contc"tação • 
. ' .. ':-~·.: Art. }9- Oe!eddll a rt-!ipÕ!>td ou L'e.ti!icaçtio, o.jul~ 
ál ... da-cof'ldenaç!o n~ sucu~bãncia, incluir~ na decisão preceito ~o~ 
~~rj~ estabelucendo multa, com ~4s:e no inCl$o II e § 1• ~ art. 
fi~~ "pbt .~h de attaso ns publlcao:;-áo ou transmissilo. 
•· · . Par-1\gt"afo llnico "A ;,pelaç!o-n.to suspende 01:1 ... roitos 

colrlif).,atórios, ressalvDda ~ hipót('se em qu<J o ::-e~:<p<ms~vel pala mato6-
r1a que deu origem ao processo obtiv~r, da instãnc.io &up~~i~r n quo 
~acorr!r, ~odlda li~inDr :IIU~per'ldcf'ldo a publicação da re~po&ta o~ ro~ 
titl_ca_ç.l.o_' a_t.é QU<~~ seja prolAtada d~ci:~~4o tcrmlf'latlva. 

~;---:---. - Art. 20 - t_ at~llequrado amplo dlraito d.:~ resposta con-
tra a,-_!t.p.puta·çio falsa dD a toa ou f'loticill da tato:11 invoarid.ico:D, trur.­
cadoa Ou e~róncos, nos te~os do art. 18, resaalvadas a COf'ltestaçào 
a critica o a 'opini6.o.. _ _ ' 

l' A resposta ou rotificaçAo •o• ••ri!. .. _neo;ad_a: 

f1{l- pÜblicaçâ.o ·o~ t;a~~!I~~ã~~o tivor rahç!o co• o• !:atos t:"e!t~ridos 
_ ~ li - QUaf'ldo contivar axpre886es ofef'lsivas contra o 

,v!'!-c!llo O!+ seus raspof'I:Dáveis: 
.. III - quando ue referir a tarca1ro.,_, em condições q•.1a 

·•·'""· ~~~ proporcion• tqual dirctito do ::espo$ta. - --
, {', ·,..._, · ~- I 2• Jo Qu.cnclo a ofensa co dar através dQ l!latéria 

paqa, ~erã pcrmit.ido, CUEl llll!õpayo igual, a f!Jrper'laas do o(,msor, o 
i:Ur•~~~ d~. t'OIIOJO!lta • a. Cof'lte,.taçao .lls ofon&as, servindo a ordc111 
jud}.ei&~ de .tít_ulo e-x-ocutivo pO!lra a cobl"~nça do valor do eou custo. 

· I 3• ~ Rolormadil. a ~ent.ança qu~ conccl.leu o direito de 
~=~~:~:fe0tf~:ç~o~q~f~~~fd~~rte tida como ofef'lsora será ru~sarcid~ 

., · f 4• , Trataf'ldo-oe dP. m;~teria paqa, o v•:Lculo do eo• 
. •1;1,ni~aç&o poderá e:1tabelec•r caução para garantia da IBVRT\tual res­
ro5~a,do Q!aro:lido. 

· · __ ~ _ . f 5• .t O exarcicio do dir-ei te- do raspo:~~ ta, relativa~ 
.an~~ ~ m~~~ria paqa, não e~clui li aç&o penal cc-rruspondente. 

Art. 21 L Todoa •Ao leqiti~a~oa a propor retifica~o 
~ o1.1 r•upos';._a a in:Cormaçào, noticiário ou propao;anda q1.1e cont.anha fal~ 

•idõic:l,. I>l'Qmu<.::ional ou !alcidad• dituaa, n6.o nt'Pitlinativa, aobr• ~ato• 
de !~toros•• pUolieo. 

·DtSPOSiçOES FINAIS 
, Art. 22 ~ Nio h.avorá discri~t~inar.4o ou Cctf'lsura & vanda 

ou. <:lreul_i!lçilg de jorf'lais <!t revistas, rr:tqular e pari':ldieM,lRnte 
ot&ltao:loS:, salvo no cumprimcf'I~O de dlsposiçõe,. legais. 

Art. ~ .~.oa cont'litos ef'ltra a 1lb~rdade de in~orpa-
ç!o o os· ~irei tos de person•lidade, entre eles o~ ~Ollltivos à lnti­

~~~idade, À vi~ privada, ~ honra e ~ imagem, serão r~solvidos ~• 
· ~~vor ~~ interessa p~blico visado pelo!! informação. 
~,. Art. 24 - NZI produção e veiculaç~o ~o material jorna­
li_s1;,l~,. C!S V-:liculos de cc;~municaçil~ social observarit.o, am materta 
ç_C?Il.E"!::bvttr!!'ll, 111 pluralid111du de vers6ea, puvindo a& partes envolvidas 
~ pollmica, ~obre o~ (4tos de atual!dade e l~t~~E<$SO publi~o. 
, . - , Pará';lra~o llnico - .A pal:'te qu0 tlvcr rlllP.VarJ.t.a ~nvol­
vimcn~ am !atos f'loticlados o se auntir prejudicada com a omlo~Ao 
Pôdei-~----f~q,pero;~'?" ao veiculo o imediato ro<JiBtro de SU"- posição: 

'-'~~··."'Art. 2S ~Toda publicação r011digid11 ou tori<:~ pu:OJiC:ida­
de ~:cil · êi,ue como tlll não 11111ja imodiat.amento idef'ltifiçá;v.:ol dev• 
st~ éaifá~erizá~~ através de expressão convencional ou tradiclof'lal~ 
aante a~tada pelo veiculo, em caixa alta e em local vis!vel. 
. ~., f 1• ~A publicidade dove mencionar o nome do anun-
ci&nta, caso aste r'l&o oeja evidaf'lto. 
:,;, 1 2• - Aplica-•• a taxtoa da tercBiros, ::sub1:~etidos 11o 

~b\lcaç~o •adianto renumeração, ~ exig,ncia eat~beleci~a neste ar-
tigO. . 

.,.._. !i J• - AS emissora• da t:"õidio e teleVilil!o ;,dotarão as 
.normas o::l>ntida-111 nce:te a;rt.igo, respeitada 11. especificidade do 
v«,isulo. •. 

~rt. ~6- Aplicam-se, s~bsidiariam8nte a esta Lei,- o 
~di9o Jtenal e ·o CódlQo de ·Processo Penlll. 

, . .,,;-
---~·-- -

' •• h• ·- ~ 

Art. n --- N• aÇAQ do 
o dispo:oto 1\o t 4" do art. 6•, 
1.!>::15 do Códi,<;~o civil, 15!>,' 66 • 

n•apon~11bllidl!Od'-' eivit, 
<lpll<.:<oc--:oo~ii o dl•post,o 
67 do Códio;~o d" Pro<:e111110 

ob••rvado 
noa 11rt•· 
Paf'lal. 

~.rt.. •25 - t cor.c•o:11da af'list.ia • todo• 
peh pritlca dos cd ... u• d<!acrl.toa na Lei"' 5.2!>0, de 

o... cor.denado• 
ll d<> re"•u·elrõ-

do 1967. 
P•r'o;rafu Ur.1co r A aniat.ia astatldo-e• IL t..,<Jo~ o~ de­

•artdAdoa ou procell'~ .. doll pal& prAtica doa crilloa a qu• •• r"'r"t" oo&tOOl 
•rtlgo. ' 

blieaç-lo, 
Art, JO - R<I'-'O'il"lll-lile • La i n• 5. 2~0, da 9 do t11varai­

ro de 1967, o parl\.qr11rol UrJ.lcc;~ do art. 26 da Lei"" 7.170, du 1_, da 
_ d•ze-..bro d• 198J, o p11ráqrafo Uf'lico do art. lJ7 da u-i n• 4.7J7, de 

.}.a «• '3Ulno d• l,.,, • ~•••i• d1a.poa1ç:O•• •• contr41:.-1D. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- ltem2: 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 111, DE 1992 
(Incluído em Ordem do dia nos termos do art. 

172, I, do Regimento Interno) 
De autoria do Senador ?edro Simqn, que dispõe 

sobre a nomeação dos Presidentes das Instítuições Fi­
nanceiras Oficiais de Crédito do Governo Federal . 

(Dependendo de parecer) 

Ao projeto foi apresentada emenda perante a Comissão 
de Assuntos Econômicos no prazo-regimental. 

Nos termos do art. 140 do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Valmir Campelo para emitir_ parecer. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Para emitir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente,"Srs. Sena­
dores: 

·Vem ao exame desta Casa o Projeto de Lei n"' 111, de 
1992, de autoria do ilustre Senador Pedfo SiniOri, propondo 
a aprovação prévia pela Senado Federal, após argüição públi­
ca, dos Presidentes das seguintes instituições oficiais de crédi­
to: Banco do Brasil S_.A.~_CaiXa Econômica Federal; Banco 
Nacioftal de Desenvolvimento Econômico e Socíal; Banco 
da Amazônia S. A.; Banco Meridional do Brasil S~A.; e-Banco 
do Nordeste S.A. 

A proposição estabelece ainda que a aprovação será por 
voto secreto para um mandato de (dois) anos, o qual poderá 
ser interrompido por decisão da maioria absoluta dos membros 
do Senado Federal. 

O PLS n"' 111, de 1992, encontra fundamento na alínea 
"f' do inciSo fi, do art. 52 da Carta Magna, que trata das 
competências privativas do Senado Federal. Estabelece esse 
dispositivo: 

"Art. 52. ••·····-···•··H~·····•···•••·••,~~··~····~···•·••••.•···· _ 
III- aprovar previamente, por voto secreto, após 

argüição pública, a escolha de: 

f) titulares de outros cargos que a lei determinar" 

Por-outro lado, a proposta não conflita com o art. 84 
da Carta Magna, que em seu inciso XIV abre a possibilidade 
de aprovação prévia pelo Senado Federal de "outros servido­

-res, quando determinado em lei". preservada a competência 
de nomeação pelo Presidente da República. 

A proposiÇão do Senador Pedro Simon vem em boa hora 
aperfeiçoar a norma legal, reconhecendo a importância dos 
titulares de instituições ofiCj~is d~ cr~di~o e a nece~sidade 
de preservar tais funções de possíveis manipulações, distintaS 
das prioridades ditadas pelo bem público. Além disso, o com­
prometimento implícito gerado com a aprovação pelo Senado 
Federal, junto à competência para promover__a interrupção 
do mandato, coaduna-se perfeitamente com as funções do 
Legislativo de acompanhar e fiscalizar as ações do Poder Exe-
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cutivo, colaborando para que se conduza de acordo com os 
ditames da lei c do bem a Nação. 

O Projeto de Lei sob exame mereceu Emenda modifi­
cativa, de autoria do Senador Beni V eras, no sentido de que 
o mandato dos dirigentes das in·stituiçõcs oficiais de ·crédito 
mencionadas, corresponda ao do Presidente da República que 
os tenha nomeado. 

Entendemos, s.m.j., que embora sejam importantes as 
ponderações levantadas para a proposição da emenda, esta 
se choca com os objetivos básiCoS do Projetos, na medida 
em que elimina o caráter isento-e -apolítico dos dirigentes 
das instituições. Neste sentido, conf•lrme ressa,ltado acima, 
leva-se em conta, ·prioritariamente a necessidade de que a 
direção daquelas institUiçõeS Se conduza de acordo com priori~ 
dades públicas, estabelecidas e aprovadas nos Planos Gover~ 
namentais. Por Outro lado, o PLS no 111, de 1992, permitindo 
a recondução dos dirigentes(§ 1 ~,do art. I"), preserva e incen~ 
tiva a eficiência e probidade com que se espera sejam presi~ 
didas as instituições oficiais de crédito. 

Dado o acima exposto, e considerando que o PLS N"' 
111/92 atende à melhor técnica legislativa, somos de parecer 
favorável à sua aprovação. · 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O parecer 
é favorável ao-projeto e contrário à emenda. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordi· 
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do_ art. 235 
do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa)- Esgotada a 
matéria constante. da Ordem do Dia. 

Passa-se agora à aprecia-ção do Requerimento n"' 722!92, 
de urgência, lido no -~xpediente para o Projeto de Resolução 
n' 61/92. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado o requerimento, passa~se ã imediata aprecia- -

ção da matéria. 

DiscusSão", em turno único, do Projeto de Resolu· 
ção n" 61, de 1992, de iniciativa da Comissão Diretora. 

Nos termos do disposto no art. 140 do Regiinf:-Oto Interno, 
designo o nobre Senador Irapuan Costa Júnioi:" p"ara proferir 
o parecer. 

O SR. IRAPUAN COSTA JÚNIOR (PMDB- GO. Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Substitutivo de Plenário ao Projeto- de Resolução n9 61, 
de 1992. 

Delega competência à Comissão Diretora Parã- pi-aliCar 
os atos que especifica e dá outras providências. 

Dê~se ao Projeto a seguinte redação: 

"Art. to É delegada. até31 de dezembro de 1992. 
à Comissão Diretora a competência para fixai' e ievei:" 
a remuneração dos c3rgos e funções do Quadro de 
Pessoal áo Senado Federal, bem corno alterar a base 
de incidência do fator de ajuste, para efeito de cálculo, 
da Gratificação de Atividade Legislativa. 

Art. 2o Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação, devendo seus respectivos efeitos 
financeiros vigorar a partir de 1 o setembro de 1992." 

O parecer é favoráVel, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O parecer é 
favorável ao projeto nos termos do substitutivo que apresenta. 

De acordo com o Regimento Interno, art. -140, designo 
o nobre Senador Francisco Rollemberg para proferir parecer 

.sobre o substitutivo. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL-SE. Para pro­
ferir parecer. Sem revisãO do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o substitutiVo" do Plenário ao Projeto âe Resolução 
no 61 recebe de nós o total apoio .. Somos favoráve"is na forma 
em que foi redigido o seu substitutivo .. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O parecer 
é favorável ao substittitiv6. · - · 

Discussão, em turno único, do projeto e do substitutivo. 
(Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. -
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 723, DE 1992 · 

. Nos termos dos arts. 300, inciso XIII, e 311, alínea d 
do Regimento Interno, requeiro prefer~ncia para VOtação do 
Substitutivo aO Projeto de Resolução n" 61, de 1992, de inicia­
tiva da Comissão Diretora, que delega competência à Comis­
são Diretora para praticar os atos que- especifica, e dá outras 
providências. 

Sala das Sessões, 24 de setembro de 1992. - Lucídio 
Portella. -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Em votação 
o requerimento. . . _ . _ 

Os-Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação o substitutivo. 
Os Srs. Senaâores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Fica prejudicado o projeto: 
A matélia vai à Comissão Diretora, a fim de redigir o 

vencido para o turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Alex_andre Costa) - Sobre. a mesa, 
redação do vencido para o turno suplementar do substitutivo 
ao Projeto de Resolução n~ 61, que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lida a seguinte: -

PARÉCER N' 301, DE 1992 

(Da Cpmissão Diretora) 

Redação 'do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo ao Projeto de Resolução n~ 61, de 1992. 

A Comissão Diretora apresenta a redação do vencido, 
para o turno suplementar. do Substitutivo ao Projeto de Reso­
lução n~ 61, de 1992, que delega competência à Comissão 
Diretora para praticar os atos que especifica, e dá outras 
providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 24 de setembro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Lucidio PorteUa, Relator 
- Alexandre Costa - Dir~l!__çarneiro. 

·---.-- ' 
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ANEXO AO PARECER N' 301, DE 1992 

Faço ·saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 48, item 28, 
do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' . 

Delega competência à Comissão Diretora para pra· 
ticar os atos que especifica, e dá outras providências. 

Art. I' É delegada, até 31 de dezembro de 1992, à Co­
missão Diretora, competência para fixar e rever a remune­
ração dos cargos e funções do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, bem como alterar a base de incidência -d_o fator de 
ajuste, para efeito de cálculo da Gratificação de Atividade 
Legislativa. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, devendo os respectivos efeitos financeiros vigora­
rem a partir de 19 de setembro de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Em discus-
são. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que-a aprovaÍn queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

02~000 - s::.:;;\wJ _,:.::._:L",L 
02.101 - s:;•;".)'J CEI'.:::::.";L --SECRETI'<RIA 

- s ? E c I F I c A ç A o -

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) -A Presidência 
informa que, nos termos do art. 174 do Regimento Interno, 
será dispensado o período correspondente à Ordem do Dia 
das sessões de amanhã e do dia 28, segunda-feira próxima. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 18h27min.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 365, DE 1992 

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa fixa­
da no Orçamento do Senado Federal, para o exercício 
de 1992. · · · 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuiçõeS 
que lhe confere o Regimento Interno, e tendo eni vista o 
disposto no art. 49, § 39 , da Lei n' 8.211, de 22 de julho 
de 1991, resolve: 

Art. 1 ~ Fica aprovado o- Quadro de Detalhamento clã 
Despesa fixada no Orçamento da unidade 02.101 - Senado 
Federal, que com este baixa. 

Art. 2~" Este Ato entra em vigor na data de Sua PUblica­
ção, retroãgindo os efeitos a eSta data. -

Art, 310 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 17 de setembro de 1992. - Senador 

Mauro Benevides, Presidente. 

I I 
I 
I 

W\TLE\EZ/\ tO\'iE. :'lET;.!_);," .. t::J I r Q, T ·' 
01.001.0001 .. ::J2_i - AdminiStraÇão e COoi"óénação dos ·serviços 

Legislativos 

LI 

I 
I I 01.001.0001.2021/0002 - rundonãmeOf:..O- Cfo Senado Federal 3.4.90.30 100 2.270.000 2. 270.000 1 

.. - - ~-

02.000 - SEt~AOO fEDERAL 
02.101 - SEtlADO fEDERAL - SECRElf\RIA E'm Cr$ 1 000 DO ·' ' ---·-

I ' t;I.IAOOO C€ Ik"TAU'A'I'JlTO ·oA-OC.'KSA C Sli'LEJ.eiTAÇA~ REctnSOS CE' TOOAS AS FCNTES E TR:~CJ AS - FISCAL 

I E S ? E C I F I C A Ç A O NATUREZA r FONTE 1 DETALHADO I r o r A L 
-- ----- -

I 01.0001.0001.202t - Administração e Coordenaç~o dos Serviços 

I Legislativos. 

01.001.0001.2021/0002- Funcionamento do Senado Federal 3.4.90.33 100 2.000.000 

3.4.90.36 100 270.000 2.270.000 
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 366, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 012.384/92-5, resolve 
aposentar, voluntariamente, JUAREZ MENDES, Analista 
Legislativo, Área de Orçamento Público, Classe "Especial", 
Padrão I, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos ter­
mos do art. 40, inciso III, alínea c, da Constituição da Repú­
bli~ Fei::lerativa do Brasil, combinado com os artigos 186, 
inciso IH, alínea c, e 67, da Lei n9 8.112, de 1990, bem assim 
com o art. 11 da Resolução (SF) n• 87, de 1989, com proventos 
proporcionais ao tempo de serviçó~ observado o disposto no 
artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 24 de setembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 367, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe~ 
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 010.662/92-8, resolve· 
aposentar, voluntariamente, ALTHAIR SOARES DE MAT­
TOS, Técnico Legislativo, Área de Transportes, Classe HEs~ 
pecial", Padrão III, do Quadro de Pe_s_s_oal do Senado Federal, 
nos termos do art. 40, incisO III, alínea c, da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado com os art$. 
67 e 186, inciso UI, alínea c, da Lei n"' 8.112, de 1990, bem 
assim com o artigo 11 da Resolução (SF) n• 87, de 1989, 

com proventos proporcionais ao tempo de serviço, observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 24 de setembro de 1992. - Senador 
Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 368, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2. de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 1.425/92-7, resolve apo­
sentar, voluntariamente, com proventos proporcionais ao tem­
po de serviço. LUIZ FLORIDO RODRIGUES, matrícula 
0052, Especialista em Administração Legislativa/Análise, Pri­
meira Classe, PL S30, do Quadro de Pessoal do Centro Gráfico 
do Senado Federal- CEGRAF, nos termos do art. 40, inciso 
III, alínea c, da Constituição da República J::ederativa doBra­
sil, combinados com os arts. 186, incíso 111, alíilea c, e 193, 
da Lei n• 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 24 de setembro de 1992. -Mauro Bene­
vides, Presidente. 

PORTARIA N• 21, DE 1992 

O Diretor-Geral do Senado Federal, ·no uso das suas 
atribuições regulamentares e de acordo com a delegação de 
competência que lhe foi conferida pelo Ato da Comissão Dire­
tora n" 48, de 1991, resolve: 

I- Atualizar a tabela de diárias de viagem, a serviço, 
consoante o reajustamento promovido pela Portaria n"' 3.923, 
de 21-9R92, do Secretário da Administração Federal, publicada 
no Diário Oficial da União de 23-9-92, de acordo com o anexo. 

li-Esta Portaria entra em vigor na data de sua assina~ 
tura, revogadas as disposições em contrário. 
·· Senado Federal, 23 de setembro de 1992.- Manoel Vilela 
de Magalhães, DiretorRGeral. --

ANEXO A PORTARIA Ne 21, DE 1992, DO 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

CLASSIFICAÇÃO VIAGENS INTERNAS 

DO 
CARGO/EMPREGO Valor da Localidades (1) Localidades (2) 
OU EQUIVALENTE Diária em +40% + 20% 

(Cr$) 

Senador 478.044,00 669.261,00 573.652,00 
DAS-6 430.238,00 602.333,00 516.285,00 
DAS-5 430.238,00 602333,00 516.285,00 
DAS-4 430.238,00 602333,00 516.285,00 
DAS-3 ou FG-1 387.203,00 542084,00 464.203,00 
DAS-2 ou FG-2 387.203,00 542084,00 464.203,00 
DAS-1 387.203,00 542084,00 464.203,00 
Analista Legislativo 348.482,00 487.874,00 418.178,00 
Técnico Legislativo 313.628,00 439.079,00 376.353,00 
Au:siliar Legislativo 313.628,00 439.079,00 376.353,00 

Localidades: (1) - Salvador, Brasfi1a, Rio Branco, Macapâ, Boa VISta e Porto Velho 
(2) = Recife, Rio de Janeiro, Sao Paulo, Maceió e Manaus 

VIAGENS 
EXTERNAS 

Valor em US$ 
Lei D0 5-&YJ(T2 

Dec. D0 71.733(13 

416,00 
333,00 
300,00 
266,00 
266,00 
233,00 
200,00 
200,00 
166,00 
166,00 

OBS:. Adicionàl de embarque/desembarque (§ 4°- Art Z' do Ato n° 48/91 - CDSF) = 216.050,00 
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PORTARIA N• 22, DE 1992 

O Diretor~Getãl do Senado Federal, no uso das suas 
atribuições e considerando o que consta do Processo no 
012872/92~0, resolve retificar, para os seguintes períodos: 2 
a 31-7-92 e 16 a 28-11-92- Treinamento Nacional na cidade 
de São Paulo/SP, e de 19 a 15-3-93, Seminário Internacional 

na cidade de Bangkok/Tailândia, as datas constantes da Porta­
ria n• 9, de 1992, que designou MARISTELA BEZERRA 
BERNARDO, Assessor Legislativo, para participar do Pro­
grama de Desenvolvimento de Lideranças para o Século XXI, 
proffioVido pela Fundação Rockefeller. 

Senado Federal, 23 de setembro de 1992.- Manoel VUela 
de Magalhães, Diretor-Geral. 


